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B R A G A 
DA MISSÃO À EDUCAÇÃO 
Uma viragem no carisma de Inácio de Loiola (1491-1991) 
por LADISLAU LUKACS, S.J. (*) 
O ideal que, em Novembro de 1538, moveu Inácio de Loiola e 
os outros nove diplomados pela universidade piarisiente, que a ele se 
tinham associado, a ofereoarem-se ao Papa para serem enviados para 
onde ele desejasse («missões»), foi o da ajuda espiritual ao próximo 
mediante ministério sacerdotal, diverso da cura de almas, realizado sem 
retribuição. Foi este, portanto, o programa da nova Ordem religiosa 
a que, ma primavera seguinte, deram início os dez companheiros. Com 
modificações secundárias, a Summa (ou Fórmuila) Instituti foi incluída 
na Bula paulina de aprovação e, com retoques sugeridos pela experiên-
cia, foi confirmada em 1550 por Júlio III 0). 
1. A viragem pedagógica 
Entre estes retoques não é mencionada, ao menos explicitamente, 
uma novidade que, mal começada a aflorar, tinha de facto acrescentado 
à Companhia de Jesus uma segunda e importante característica: seria não 
apenas uma ordem «missionária» e epostólioa, também uma ordem educa-
tiva. Fala-se, sim, nas duas Fórmulas, de «colégios» economicamente 
('••) Membro do I/nstituto Histórico S.J. de Roma. 
C1) Cfr. Monumento Ignatiana, série III, vol. I, Roma, 1934, pp. 24-32; 
373-383; Gli scritti di Ignazio di Loyola, UTET, Turim, 1977, pp. 214-243: apre-
sentação sinóptica. 
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fundados, mas no sentido tradicional de residências universitárias para 
estudantes jesuítas, mesmo com aulas em oasa, como em breve aconteceu. 
Nenhuma menção, na segunda Fórmula, da abertura já verificada dessas 
escolas a estudantes externos (o vocábulo Lectiones que nela se intro-
duziu refere-se apenas, como revela o contexto, a uma forma especial 
de ministério da Palavra, a «lição da Sagrada Escritura»). E, na reali-
dade, no plano jurídico, que é o da Fórmula, isso não apresentava 
relevância. 
Mas, quando em 1548 Inácio de Loiola, como «Prepósito Geral» 
da Companhia (como era desde 1541), aceitou abrir ©m Messina um 
Instituto de ensino completo ao serviço da cidade, estava consciente de 
quie lançava a Ordem numa nova direcção. Nas Constituições — cuja 
elaboração, com base na Fórmula, os companheiros lhe tinham con-
fiado—, na Parte IV, em que se descreve a formação intelectual dos 
novos candidatos, acrescentou mais um capítulos (o 7.°), que abre com 
esta fórmula directiva: «Tendo em vista que os nossos colégios não 
devem ajudar a instruir-se nas letras e nos bons costumes só os próprios 
estudantes, mas também os de fora, onde convenientemente se puder 
fazer, instituam-se aulas [públicas] ao menos de estudos humanísticos». 
Observe-se, de passagem, que é esta génese do colégio jesuítico que 
permite compreender a razão de terem este nome de colégios os que na 
realidade eram apenas institutos de ensino. 
E no início do Gap. 11 lê-se que se aceitam colégios para formar 
«não somente os Nossos, mas ainda mais os que não pertencem à 
Companhia» (2). Ao escrito do legislador correspondia o governo do 
Geral: em oito anos aceitou cerca de quarenta colégios —alguns dos 
quais, de pequena dimensão— e pessoalmente tomou a iniciativa do 
«estudo geral» em Roma (1551), visando constituí-lo modelo para a 
Companhia; e ao P. Francisco de Bórgia, Comissário em Espanha, que 
ali pretendia abrir três casas, sugeriu-lhe colégios em vez delas. Só na 
Itália deixou 17, além do Colégio Romano, com uma média de 130 alunos. 
É interessante notar que, entre as capitais dos Estados italianos impor-
tantes, apenas Milão não possuía um colégio (estabelecê-lo-á S. Carlos 
Borromeo, em 1564; e o colégio de Brera será na Itália o segundo mais 
importante, depois do Colégio Romano). No epistolário de Santo Inácio 
(2) Gli scritti di Ignazio di Loyola, p. 525. 
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transparece um verdadeiro entusiasmo por esta nova forma de aposto-
lado representada pelos colégios (3). 
De facto, era visível o bem que do colégio irradiava para a cidade 
inteira. Por um lado, com as escolas, que eram gratuitas (porque, sendo 
o colégio fundado economicamente, se bastava financeiramente a si 
mesmo), se retiravam da rua as crianças, e em pouco tempo eram resti-
tuídas às famílias, transformadas, enquanto o próprio progresso nos 
estudos era mais rápido e seguro do que sob a orientação de outros 
mestres (possivelmente iremunerados) da cidade; por outro lado, os sacer-
dotes, o mais das vezes sem tarefas de ensino — já que este era na quase 
totalidade garantido pelos jovens, nos anos que mediavam entre os estu-
dos de filosofia e os de teologia — podiam desenvolver o seu apostolado 
específico, tanto nas igrejas (e isso era necessário para os alunos em 
primeiro lugar) como fora: praticamente de maneira idêntica à de uma 
casa dedicada a ministérios («casa professa»). Portanto, para a Companhia, 
os colégios, além de fornecerem os domicílios necessários ao seu cresci-
mento numérico rápido (as casas professas eram quase inexistentes: 
apenas Roma e Lisboa), vinham a oonstituir um perene viveiro de voca-
ções escolhidas. 
É certo que, deste modo, a fisionomia da Ordem ia mudando. 
Antes de mais, externamente: o «colégio» dos Jesuítas caracterizava-se 
mais pelas escolas públicas e pelo numeroso elemento jovem que todos 
os dias a ele afluía — espectáculo novo em muitas localidades — do que 
pela actividade de ministério sagrado, ainda que zeloso, exercido nas 
igrejas. Mas, também, substancialmente. É que o primitivo ideal de vida 
mais ou menos mendicante dava lugar a uma vida sob o signo da segu-
rança económica. Contudo Inácio não se mostrou preocupado; aceitou 
serenamente, como sempre, aquilo que para ele era manifesta indicação 
divina: o «maior serviço de Deus» assim o exigia então, prinicipalmtnte 
para preparar os responsáveis do futuro numa sociedade em transfor-
mação e na Igreja que devia reformar-se — é a estratégia apontada nas 
Constituições (4). Esta perspectiva é a que oaracteriza a actividade peda-
gógica da Companhia de Jesus: obra de caridade, mas em actividade 
pastoral. 
(3) Cfr. na edição citada o Índice, p. 1098; e ainda uma carta datada de 
Dezembro de 1551 em que se enumeram quinze benefícios dos colégios, quer em 
relação à Companhia, quer aos externos: Monumento Paedagogica, I, pp. 415-420. 
(") Parte VII, Cap. 2, n. 1 D; Scritti, pp. 583-585. 
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Todavia, muitos dos seus melhores filhos não conseguiram aceitar 
com igual tranquilidade a evolução da Companhia. Com efeito, pondo 
de lado outros aspectos, esta evolução acarretava duas grandes inflexões 
relativamente à Bula de aprovação: quanto aos professores, eles viaim-se 
obrigados a viver nos colégios e a viver de rendas, e não nas casas e 
de esmolas; e, quanto aos próprios colégios, que podiam gozar de rendas 
en quantos «seminários» da Companhia, a maior parte não o era, já que 
neles existiam pouquíssimos «escolásticos» e, muitíssimas vezes, nenhum. 
O espinhoso problema jurídico e de consciência levantado por esta 
segunda inflexão arrastou-se por muito tempo, antes que se lhe encon-
trasse solução. Esta veio, finalmente, mas após muitos trabalhos, na 
sexta Congregação Geral (1608): bastava —foi declarado— que os 
colégios contribuíssem com uma parte das rendas para a manutenção 
dos estudantes reunidos noutros colégios. Quanto à primeira inflexão, 
a abertura de novas «casas» não dependia da Companhia, mas das cida-
des que, se desejavam a Companhia, não era para terem mais uma casa 
de ministérios sacerdotais, já que estas não escasseavam. 
2. A actividade educativa desenvolvida nos séculos XVI-XVIII 
Se a Companhia de Jesus, através da acção dos seus membros, se 
lançou imediatamente em várias direcções na Europa e fora dela (Itália, 
Alemanha, Espanha, Portugal, índia Portuguesa), foi unicamente a oferta 
do novo apostolado dos colégios que, o mais das vezes, lhe proporcionou 
acolhimento contínuo que, em poucos decénios, lhe permitiu ramificar-se 
de modo impressionante. E explica-se facilmente. Enquanto o tipo de 
apostolado desenvolvido pelas «casas» da Companhia — s e exceptuar-
mos a pregação dos «Exercícios Espirituais» — já o realizavam as várias 
Ordens mendicantes existentes em todas as cidades importantes, e prati-
camente todas em cada uma, pelo contrário, geral era, no clima do último 
Renascimento, a procura de cultura, sem encontrar a adequada resposta. 
Nas áreas atingidas pela Reforma Protestante, os .responsáveis dos povos 
católicos preocupavam-se oada vez mais por encontrar professores para 
a juventude, assediada pela .actividade escolar largamente desenvolvida 
por protestantes declarados ou simpatizantes, que mantinham florescentes 
institutos. É significativa, a este propósito, a afirmação do Núncio da 
Polónia, em 1579: «Estes colégios são bons por tudo. Mas, implantados 
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no meio de hereges, como seria este [Danzig], são excelentíssimos e 
podem produzir fruto admirável» (*). 
Contudo, não se podem subestimar os aspectos de ministério sacer-
dotal inerentes aos colégios: em clima de restauração católica — a atitude 
profunda de fé durará até ao advento do liberalismo laicista — não era 
considerada coisa de pouca monta poder usufruir, sem encargos especiais, 
do fervoroso e renovador apostolado dos Jesuítas: muitos aspiravam a 
beneficiar da sua direcção espiritual, particularmente através da con-
fissão; e os responsáveis da pastoral também encontravam neles deno-
dados e competentes colaboradores. É ainda pensando neste benefício 
espiritual que, por exemplo, o Cardeal Borromeo, tendo encontrado o 
Duque Guilherme de Mântua, numa viagem a Roma, em 1580, insistiu 
com ele para que fundasse um colégio de Jesuítas, chamando-lhe a atenção 
para os benefícios que daí adviriam. Por isso, também foi possível encon-
trar nas maiores cidades benfeitores que fundaram grandes casas pro-
fessas e respectivas igrejas, onde muitas vezes existia já um colégio. 
Em 1747, tais casas, na vigília do turbilhão que envolveu a Companhia, 
eram 24. 
Constituía já, ordinariamente, notável esforço para uma comunidade, 
um bispo, um príncipe ou um abastado cidadão encarregar-se da fundação 
económica de um colégio. Porque existiam normas precisas por parte 
da Companhia. Desde 1553, Santo Inácio pensava determinar que, 
durante dez anos, se não aceitasse de novo nenhum colégio em que não 
pudessem manter-se ao menos catorze membros (incluídos dois destinados 
aos serviços de casa). E isto, tanto para haver quem substituísse os 
professores (quatro ou cinco) e os sacerdotes (dois ou três), se adoe-
cessem, corno ainda por parecer justo que a Companhia obtivesse do 
trabalho de tantos dos seus em prol do bem comum, algum apoio para 
sustentar alguns dos seus «escolásticos» durante os estudos. Essa deter-
minação, justificada pela experiência feita nos colégios italianos levados 
por poucas pessoas, onde não era possível nem estudo sério nem disciplina 
religiosa, ficou perdida entre os papéis inacianos; mas fê-la sua a primeira 
Congregação Geral de 1558. Porém, um ano depois, o segundo Prepósito 
Geral, Diogo Laines, sempre baseando-se na experiência, aumentou o 
quadro de pessoal para vinte membros, dando simultaneamente normas 
acerca da fundação, com o fim de evitar para os professores o estatuto 
(5) Monumento Polon. Vatic., IV, 153. 
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de assalariados. Todavia, para não criar desânimo, foi preciso recorrer 
a dispensa caso a caso. Por isto — e também, acresoante-se, porque tinha 
soado a hora do Norte da Europa e era preciso orientar para lá as forças 
disponíveis—, durante sete anos de governo, Laines não aceitou senão 
dez, entre uma centena de pedidos de colégios vindos da Itália. Decerto, 
não porque fosse menos entusiasta que Santo Inácio quanto à actividade 
pedagógico-humanístioa. Pelo contrário, precisamente a ele se deve, a 
mudança definitiva do rumo apostólico da Companhia para aquela acti-
vidade. Imediatamente enfrentou também um problema básico para os 
cursos de letras: a preparação de docentes estáveis; e empreendeu a com-
posição de um directório comum (Ratio studiorum) (6). 
Foi precisamente a carência de pessoal competente, com a conse-
quente improvisação e inexperiência dos substitutos, a principal dificul-
dade dos primeiros decénios, a ponto de com frequência comprometer 
o prestígio da instituição, após um começo brilhante ou uma expectativa 
suscitada ao princípio. Por isso, a segunda Congregação Geral (1565) 
pnoibiu que se aceitassem novos colégios, enquanto se não consolidassem 
os existentes. Robustecida a Companhia, enquanto se ia aperfeiçoando 
a legislação dos estudos (Ratio studiorum), o primeiro Geral italiano, 
Cláudio Acquaviva, nos seus trinta e quatro anos de governo (1581-1615), 
pôde aceitar duzentos colégios. 
A maior parte dos colégios, principalmente os dos centros menores, 
limitou-se, então e depois, ao curso de letras, por vezes apenas com o 
ciclo básico, e mais frequentemente também com o ciclo superior, ao 
menos no .tocante a «humanidades»; os docentes, em geral, eram os 
«•mestres» (isto é, os que, obtido o grau do mestrado em filosofia, se 
ocupavam alguns anos nos colégios antes de passarem à teologia). A situa-
ção não era isenta de inconvenientes, mas compensada por outras vanta-
gens e, principalmente, atenuada pelo facto de tudo se encontrar já 
regulado pela Ratio. Contudo, havia também sacerdotes docentes de 
letras, especialmente para as classes superiores e nas cidades importantes. 
Nestas também se ministrava o ensino mais ou menos completo, ou em 
sistema rotativo, de filosofia, segundo as cláusulas 'de fundação ou o 
pedido nem sempre igual da cidade. Ademais, e, muitas vezes, acres-
oantava-se uma cadeira de teologia moral e até dogmática. Uma univer-
sidade regular, como vem exposta na Parte IV das Constituições, rara-
mente existiu. Mas cada Província procurava ter ao menos um centro 
(6) Cfr. SCADUTO, Vepoca di Giacomo Lainez, I, pp. 226-239; 352-367. 
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equivalente para os seus estudantes, aliás também aberto aos externos 
(a Companhia foi autorizada pelos Papas a conferir os graus académicos 
em filosofia e teologia aos seus estudantes, pelo Colégio Romano, já em 
1556, e pelas outras Faculdades em 1567; aos alunos externos, em 1578). 
O ensino elementar, conquanto fosse apreciado corno excelente obra de 
caridade, teve de ser sacrificado, e limitado aos países de missão. 
Colégios internos, por outro lado, só foram aceites de mau grado. 
Também aqui o iniciador foi Santo Inácio que, em 1551, cedendo a 
instâncias de alguns bispos, fundou o Colégio Germânico, para futuros 
sacerdotes alemães, conferindo-Ihe estatutos que o fizeram protótipo dos 
seminários. Embora a Companhia sentisse o encargo que representava 
manter tais instituições, não pôde deixar de aceitar, de 1554 a 1599, 
cinquenta colégios internos, dos quais mais de trinta nos países da Europa 
setentrional, onde se davam razões especiais. Também a Itália contou 
em breve com o seu, aberto no próprio Colégio Germânico, mediante 
compensação financeira ao colégio, que vivia de subsídios. Em 1573 
passou para o Seminário Romano, também ele confiado aos Jesuítas 
desde o início, em 1564. Os grandes internatos eram excepção (200 alunos 
no Germânico, em 1566, ao lado dos 1000 que frequentavam o Romano; 
230 entre os 600 estudantes de Dilinga, em 1596; 400 entre os 600 de 
Douai, em 1575; 200 em Paris, em 1585; 280 na Universidade de Pont-
-à-Mousson, em Lorena, em 1588 ...). Em geral, eram bem pequenos 
em relação à enorme massa de estudantes dos colégios: em Colónia, em 
1580, havia 80 internos numa população de mais de 1000 estudantes; 
em Munique, em 1590, 40 entre 800; em Tréveris, de 1577 a 1595, 
40 entoe 1000. Os problemas pedagógicos obrigaram a longo trabalho 
de reflexão, pela falta de precedentes adequados. Com base em expe-
riências feitas, optou-se por parte da direcção da Ordem pela solução 
mais frutuosa. Nos finais do século, já existiam bastantes elementos para 
uma Ratio atque institutio educationis paralela à dos estudos (Ratio 
Studiorum), mas não foi redigida, principalmente pela dificuldade de 
uma orientação comum que fosse adequada a nações e circunstân-
cias diversas (uma vez que os estudos se realizavam em todo o lado na 
mesma base). 
Os institutos de ensino eram abertos, sob a pressão do serviço, em 
edifícios já existentes, e o mais das vezes bastante modestos; nuas, à 
medida que a obra crescia, tornava-se imperiosa a necessidade de um 
edifício funcional, construído expressamente. Por isso, quer os promo-
tores do colégio, quer os próprios Jesuítas, iam providenciando, ainda 
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que ao longo de vários anos, destinando-lhes uma quota anual dos rendi-
mentos. Proouravam-.se as melhores soluções possíveis e seguiam-se certos 
modelos comuns, como requeria o método comum: aulas à volta de 
um pátio, capelas para as congregações, etc. Frequentemente estes edifí-
cios acabavam por sobressair na cidade. 
Considerando no seu conjunto o ensino secundário ministrado pela 
Companhia durante o primeiro século da sua existência — s e nos lem-
bramos, era ela praticamente o único instituto religioso que o minis-
trava— o P. Haller, um equilibrado apologista alemão dos colégios, 
era levado a declarar: «Nullum neque magis utile, neque magis neoessa-
rium hac aetate in Ecclesia reperiri quam magisterium scholarum infe-
riorum, prout illud a Societate exercetur»; e continuava :«Si argumentum 
ab experientia cupimus, adeamus septentrionem, et videbimus hoc uno 
médio scholarum Societatis (in quibus P. Oliverius Manaraeus anno 1581 
amplius quam triginta millAa [diseipulorum] investigando repierit) magis 
quam ullo alio Franciam, Poloniam, utramque Germaniam conservatas 
et ad miraculum usque emendatas fuisse» (7). Juízo autorizadamente 
confirmado pelo Geral M. Vitelleschi na carta para o aino centenário 
de 1640: «Non est dubium quin iuventutis proba institutio sit praecipuum 
inter adiu menta quae divina providentia Societati concessit ad bonos 
mores in communem hominum vitam inducendos. Qui character et hono-
ratum velut insigne tam proprium est nostrae familiae, ut non modo nos 
ab aliis religionibus separet ac distinguat, verum etiam illustrem nominis 
famam et opinionem conciliet» (8). 
Já não foi tão favorável a atmosfera do segundo século. Entravam 
em competição, na actividade educativa, outros institutos, que apresen-
tavam diferentes propostas adequadas aos tempos, que experimentavam 
mutações importantes relativamente ao período antecedente, e chocavam 
com a fixidez pedagógica da Ordem. Além disso, é a época em que a 
polémica — que desde o início acompanhara a Companhia, sobretudo 
da parte protestante, se bem que relativamente pouco motivada— se 
abate sobre ela, agora na onda do jansenismo, até ao campo católico, seja 
quanto à doutrina, seja quanto aos comportamentos práticos. Criavam-se 
assim as premissas das futuras expulsões e abolições parciais (domí-
nios portugueses; co«>as bourbónioas) que, sustentadas por violentíssi-
mas campanhas difamatórias, desembocam na universal supressão camó-
(7) Monumento Paedagogica, II, pp. 18-19. 
(8) G.M. PACHTLER, Ratio studiorum... S.I., III, Berlim, 1890, pp. 56-57. 
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nica da Ordem. Deste modo, no século XVIII, a Companhia foi decisiva-
mente combatida pelos círculos iluministas, mas —pelo vasto influxo 
cultural que lhe vinha dos colégios e que era considerado como defensor 
do passado — ganhou também a antipatia de muitos católicos que aspira-
vam à renovação. 
Independentemente de tudo isto, o segundo século não pode deixar 
de se apresentar como o século da tranquila continuidade em contra-
posição com o precedente, que fora de impetuosa difusão pela Europa 
e, já na segunda metade, pela América Latina. Serão precisos 120 anos 
para que aos 444 colégios fundados nos primeiros 80 anos (1548-1626) 
se juntassem outros 255, até ao ano de 1749. Todavia, importa ter 
presente que em 1626 aparecem apenas 56 seminários, enquanto em 1749, 
entre seminários e internatos, vemos 176. 
Na Itália, em particular, nota-se o aumento dos colégios internos. 
Assim, dos 91 colégios — incluindo os •três da República de Veneza 
abandonados em 1606 por motivo do interdito, e que serão restituídos 
em 1657 — apenas com um único colégio interno, o dos nobres de Parma, 
além do Seminário romano e o do Loreto, passa-se um século depois 
para 126 colégios com 16 internatos, dos quais 9 destinados à nobreza. 
Alguns deles alcançaram tal renome, que atraíam alunos do estrangeiro, 
como o de Parma; e, nos finais do século XVII, Brescia com quase 
200 internos. A distribuição destes institutos era mais ou menos igual, 
isto é, 26 a 31 por cada uma das cinco províncias em que se dividia 
a Itália, excluindo a Sardenha, mas contando com a Córsega, Malta e 
Ragusa. Algumas grandes cidades tinham vários colégios, e numerosos 
eram os existentes em cidades mais pequenas. 
Na segunda metade do século XVII, verifioou-se um declínio do 
ensino dos clássicos, por desinteresse dos jovens mestres. A décima quarta 
Congregação Geral (1969) procurou remediar este mal, ordenando que 
se compusesse uma instrução 'apropriada. Dez anos mais tarde aparecia, 
corrigida e para uso internacional, a Ratio discendi et docendi que, 
em 1692, J. Jouvancy tinha preparado para a sua Província de Paris. 
Notabilíssimo é o facto >de nela se ter reconhecido o direito e até o dever 
de o «mestre» ter de estudar a própria língua, e daí se tirarem as conse-
quências, indicando o modo de associá-la ao latim na escola. A versão 
latina aparece agora como o meio principal para aprender ias línguas 
vivas: é o primeiro reconhecimento oficial e internacional de tal atitude 
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pedagógica (9). Instituições semelhantes apareceram também em França 
e outros países; mas ainda em 1752 o Padre Geral escrevia uma carta, 
De studiis humaniorum litterarum promovendis. As escolas especiais de 
retórica, como preparação para a docência, não tiveram êxito estável. 
Talvez na base da crise estivesse uma vaga percepção de que a Ratio 
já estaria um tanto ultrapassada: a sociedade enoontrava-se em mutação, 
e a escola também devia adaptar-se. Vai nesse sentido a proposta feita 
por Colbert: que certo número de colégios de latim se transformassem 
em colégios de comércio, com matérias de preparação mais directamente 
neste campo (10). 
Embora se não tenha tocado na Ratio oficial, de facto, foi-se mais 
ou menos lentamente, ao encontro do espírito do tempo e participou-se 
no movimento cultural (filosofia, física experimental, matemática, astro-
nomia, geografia e história). Distinguiram-se sobretudo a Alemanha e a 
Província da Áustria (que tinha a extensão dos domínios da coroa: 
Maria Teresa confiou aos Jesuítas o seu «Theresianum»); seguindo 
as mesmas pegadas, a Polónia ergueu-se com esplendor da sua longa 
decadência. Mas a França sobressaía. A irradiação intelectual desta nação 
na Europa do Iluminismo é devida em parte à «cultura francesa» divul-
gada pelos grandes colégios da Companhia, principalmente do colégio 
parisiense de Louis-le-Grand, com a clientela europeia que a ele afluía 
e os manuais escolares que dali saíam'("). A Itália não ficou parada 
e as Províncias setentrionais e o Colégio Romano podem recordar uma 
boa série de nomes conhecidos ainda hoje. 
Em resumo: os 700 institutos educativos da Companhia, dada a 
sua homogeneidade, constituíam a porção mais em evidência no pano-
rama escolar da época, e as suas estruturas e métodos estarão presentes 
na legislação posterior, em particular na napoleónica. Após a supressão, 
os colégios que não foram tomados por outros religiosos tomaram-se, 
na sua maioria, escolas oficiais — e eventualmente universidades — ou 
sedes de outras instituições públicas, que em grande parte ainda existem. 
(9) Cfr. DAINVILLE, Véducation des Jésuites, p. 246. 
(10) Ob. cit., p. 38. 
(") Ob. cit., p. 265. 
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AS EMPRESAS FACE À EUROPA (*) 
por MICHEL DRANCOURT (**) 
UInstitut de VEntreprise realizou uma série de inquéritos junto 
de 100 chefes de empresa europeus pana saber como é que eles viviam 
o mercado comum e preparavam o mercado único. Tratava-se sobretudo 
de grandes 'empresas, geralmente, aquelas que estão interessadas em 
Portugal e procuram antes de mais a possibilidade de produzir em condi-
ções económicas favoráveis para reexportação. Depois da libertação da 
Europa de Leste, têm escolha entre diversas zonas de desenvolvimento. 
A Europa do Sul terá de se mostrar particularmente competitiva (simpli-
cidade de regulamentações; viabilidade dos compromissos; qualidade da 
formação; e, particularmente, modernização dos sistemas de crédito) 
se quiser continuar a atrair os investidores. 
Eis um condensado das respostas .recebidas. 
* 
Encontram-se em todas as empresas europeias de vanguarda três 
ideias-força: 
— para o triunfo na Europa, é preciso visar o mundo; 
— para visar o mundo, é preciso impor-se na Europa; 
— para preparar o futuro, é precisa a ousadia da mudança. 
(*) Uma parte deste artigo inspira-se num artigo aparecido em princípio 
de 1'990 na revista Futuribles. 
(**) Delegado Geral de «rinstitut de TEntreprise», Paris. 
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A primeira verificação tirada dos inquéritos é que o Mercado Comum 
existe. Às vezes esqueoe-se demasiado. Ele é a base sobre a qual se 
apoiam as empresas europeias voltadas para o exterior. Mas a chegada 
do Meroado Comum não tinha 'desencadeado ainda uma forte vaga de 
reestruturações. A preparação do Mercado Único, ao contrário, arrasta 
consigo uma mudança de natureza nas empresas europeias. Essa prepa-
ração é tratada muito diferentemente de um país ao outro. 
Abordagens diversas 
Piara as empresas alemãs, o Mercado Único é uma espécie de 
não-dito. Os países vizinhos são desde há muito tempo o mercado de base. 
As preocupações de abertura da Europa ao mundo pareoem-lhes por 
vezes mais prementes. Para as grandes empresas alemãs e para as empre-
sas médias de sucesso, a oonquista dos mercados mundiais é a preocupa-
ção mais forte, apesar mesmo de a abertura dos países de Leste oferecer 
a partir de agora novas clareiras. 
A abordagem francesa é muito diferente. A Europa serve de treino 
para o «mar largo». Por isso, facilmente se transpõem para o conjunto 
europeu as preocupações nacionais. Há muito maior preocupação que 
na Alemanha por definir uma política europeia concertada face aos con-
correntes, nomeadamente japoneses e asiáticos. 
Dito isto, as diferenças de abordagem são pelo menos tanto profis-
sionais como nacionais. Os construtores de automóveis querem que a 
abertura total do mercado europeu aos japoneses se faça por etapas. 
Da mesma maneira as poucas empresas electrónicas europeias restantes, 
como Philips e Thomson, que estão comprometidas numa luta mundial, 
reclamam que as condições de concorrência sejam as mesmas no Japão 
e na Europa. Em contrapartida, os sectores menos sujeitos à pressão 
asiática, sejam eles poderosos como o da química ou sejam os que inte-
ressam actividades em que .as distâncias pesam ainda sobre os custos, 
todos são favoráveis a um Mercado Único aberto a todos os ventos. 
A segunda verificação vem já dos nossos inquéritos fora da Europa: 
vista pelos japoneses, americanos e os outros, a Europa existe. 
A terceira verificação é que as formidáveis transformações que se 
operam na Europa de Leste não se teriam dado se a Europa livre não 
exercesse sobre ela um poder de atracção. 
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A quarta verificação tem a ver com as mudanças que estão a dar-se 
nas perspectivas europeias devido aos acontecimentos de Leste que per-
turbam os calendários económicos, monetários, diplomáticos. Mas con-
trariamente aos discursos políticos que podem dar a impressão de que 
nos encontramos perante um Eldorado, os homens de negócios são 
realistas. Eles procuram, é certo, tornar posições frente a mercados 
potenciais: por exemplo o Dresdner Banik, logo alguns dias depois da 
queda do muro de Berlim, abria -uma agência no mesmo looal da sua 
antiga sede. Mas não esquecem a disciplina das contas. 
O verdadeiro problema da Europa de Leste no seu conjunto é o 
da rapidez da sua adaptação à disciplina da economia de concorrência. 
A produtividade horária na Alemanha de Leste é inferior, pelo menos 
em metade, à do Ocidente. 
Um dos melhores investimentos que se podem realizar nos países 
de Leste, como nos do Sul, consiste em formar quadros. 
Na classificação das preferências, além do .Leste alemão que muitos 
crêem reservado de faoto às firmas alemãs — apesar dos desmentidos — 
a Checoslováquia vai à frente, seguida da Hungria. Conhecem-se mal 
as 'possibilidades da Bulgária. A Polónia atrai pela sua grandeza, mas 
desconcerta pela sua desordem. A Roménia inquieta. No conjunto, as 
empresas pensam que o alargamento do Leste europeu oferece, de ime-
diato, mais perspectivas políticas que económicas. A Europa é dada 
oportunidade de ultrapassar a função de mercado rico e prometedor 
em que se tinha acantonado até agora. Pode representar um pólo de 
atracção mundial. É este «regresso da Europa» que é o facto novo. 
Enquanto as esperanças levantadas pela «libertação» do Leste se 
não concretizam, as empresas europeias continuam a actuar numa pers-
pectiva de união europeia, mesmo que as formas que virá a tomar o 
Mercado Único apareçam menos claras. A maior parte das empresas que 
contactámos imaginam-no aberto. Mas, repitamos, um número conside-
rável de firmas estão atentas às condições 'de reciprocidade ©m matéria 
de liberdade de acção, a exigir aos nossos parceiros, nomeadamente 
aos japoneses. 
Os trunfos das empresas 
Para a preparação do grande mercado, a doze ou alargado, as empre-
sas de cada um dos grandes países europeus jogam trunfos específicos. 
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Os trunfos das empresas alemãs, as quais servem muitas vezes de 
referênoia às outras em razão da sua rentabilidade e da sua potência, 
podem agrupar-se em torno de sete características: 
— o consenso sobre os objectivos e a qualidade das relações huma-
nas, que não exclui as tensões com o poder sindical; 
— o sistema de formação concebido de tal maneira que as pessoas 
recebem a formação de que têm necessidade para trabalhar e 
compreender a engrenagem das empresas; 
— a importância da formação permanente que mobiliza muitas vezes 
metade do pessoal cada ano; 
— uma forte impregnação tecnológica das empresas que contribui 
a fazer da Alemanha o reino da indústria. O esforço de Investi-
gação-Desenvolvámento, considerável, está totalmente integrado 
na empresa; 
— uma abordagem deliberadamente mundial do mercado que impele 
as empresas a procurar as saídas por onde possam obter as 
melhores oportunidades de se impor, o que é tanto mais neces-
sário quanto os custos salariais alemães são muito pesados; 
— urna estratégia de empresa simples, perseverante, reforçada pela 
continuidade das equipas dirigentes que fazem geralmente carreira 
no seio duma mesma firma. Esta permanência contribui para a 
qualidade dos produtos, das redes de venda e dos serviços poste-
riores è venda; 
— finalmente uma certa forma de solidariedade nacional entre as 
empresas alemãs que exclui abertura de lutas fratricidas nos mer-
cados externos, e favorece a preferência por equipamentos e 
produtos alemães na Alemanha. 
Os trunfos ingleses são mais contrastados: 
— contraste entre as regiões dinâmicas do Sul e as regiões em 
reconversão ao Norte, embora se tenham conseguido recente-
mente notáveis progressos, em parte graças a investimentos 
japoneses; 
— contraste entre as posições aparentemente não europeias do 
governo Thatoher e os pragmatismos dos técnicos ingleses que 
sabem melhor que outros utilizar as administrações de Bruxelas 
em vantagem das suas empresas; 
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- contraste entre os homens de negócios ingleses, provavelmente 
os que têm mais ambição de lucro na Europa, e a tradicional 
atitude maltusiana dos sindicatos, os quais no entanto estão ©m 
vias ide modemizar-se. 
Desde os começos do governo de Thatoher, a economia britânica 
desenvolveu um esforço de saneamento. Teve grandes custos sociais, pois 
fez desaparecer séries inteiras de actividades. Mas a maior parte das 
grandes empresas que subsistem — por exemplo no sector agro-a 1imantar, 
farmacêutico, electrónico — são dinâmicas e fortemente rentáveis. 
Em contrapartida, as PME britânicas parecem pouco preparadas 
para um desenvolvimento europeu. Integram mal os dados culturais 
europeus e as exigências duma abordagem marketing dum meio não 
britânico. 
Os trunfos italianos dizem sobretudo respeito à qualidade dos 
empresários, à sua criatividade, à sua independência de espírito. Que 
poderiam eles esperar, aliás, dum Estado confuso, anárquico e que 
apesar disso resiste ao fracasso que já há muito o deveria ter destruído? 
A maior parte das empresas esperam do Mercado Único que ele 
influa sobre os Poderes Públicos italianos e os force finalmente a refor-
mar-se. Esperam que a Europa venha a meter disciplina e rigor no Estado. 
Os grandes grupos anteciparam já largamente a liberdade de trocas 
intra-europeias e vivem na hora da globalização. As pequenas e médias 
empresas estão mais inquietas. Têm necessidade de capitais importantes 
para fazer face às perspectivas de crescimento rápido. Ora elas não estão 
habituadas a trabalhar com dinheiro que não seja o seu. Temem ter de 
fazer entrar no seu capital e no seu conselho de administração pessoas 
que não sejam da família. Isso vai conduzir necessariamente a uma outra 
abordagem das contas da empresa. 
Os trunfos espanhóis são sobretudo os de empresas que vivem um 
período de recuperação, as Trinta Gloriosas, a trinta anos de intervalo 
de alguma maneira. O crescimento espanhol é, já há alguns anos, mais 
forte que o da média da CEE. Os capitais afluíram a uma economia 
que está largamente sujeita a influência externa. As maiores empresas 
espanholas ou são públicas, ou estão sob controle estrangeiro. Os espa-
nhóis não se queixam demasiado disso. Vêem na perspectiva do Mercado 
Único uma oportunidade 'de adquirir peso nos preços internos. Têm cons-
ciência de que as suas empresas têm ainda um longo caminho a percorrer 
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até estar à altura da Europa, mas esperam ter capacidade de responder 
ao desafio. 
Saindo dum longo período de autarcia, as empresas espanholas não 
têm hábitos de exportação e de criação de redes internacionais. Mas estão 
decididas a adaptar-se. Muitos dos dirigentes são jovens (os mais jovens 
da Europa). Não hesitam em realizar acordos com empresas estrangeiras 
para evoluir mais rapidamente. O INI, por seu lado, que reúne todas 
as participações industriais do Estado, procedeu a um saneamento das 
suas empresas, nomeadamente reduzindo os efectivos até agora larga-
mente excedentes. 
No sector bancário, as participações estrangeiras são travadas pelo 
governo. Os bancos são muito rentáveis, sem dúvida por terem procedido 
a punções importantes nas empresas em que tinham participações. 
O Estado pediu-lhes recentemente para se retirarem da indústria. São 
portanto obrigados, também eles, a adaptar-se à competição europeia. 
Isso não irá sem abalos. 
Que dizer das empresas portuguesas? Não são muito conhecidas. 
Mas as empresas europeias presentes em Portugal têm uma intenção 
séria de aí se desenvolver esperando que o tecido industrial do país 
se venha a reforçar. 
Os gerentes de empresa franceses, esses, não estão muito familia-
rizados com o conteúdo exacto dos textos europeus. Mas estão conven-
cidos que a bola de neve europeia rola. Actuam, por isso, oomo se o 
Mercado Único já existisse. Ao proceder assim, estão a contribuir piara 
o tornar realidade. 
Duma maneira geral, as empresas francesas, sobretudo as médias, 
que formam o tecido da competitividade, são duas ou três vezes mais 
pequenas que as alemãs. A preparação da Europa exige iam aumento 
de potência, dificultado pela fraca capitalização. Mas o recente renovar 
dos benefícios favorece o movimento de adaptação. 
Nunca as reestruturações foram tão fortes. Nunca os contratos de 
participação foram tão numerosos. No decurso dos últimos cinco anos, 
a parte da Europa nas exportações francesas passou de 53% a 60%. 
Depois dum longo período de estagnação, os investimentos recomeçaram. 
A despeito das suas fraquezas aparentes, ta indústria torna-se cada vez 
mais competitiva. Os custos salariais são relativamente estáveis e infe-
riores aos alemães. 
18 
A Europa actua como coacção salutar sobre as empresas e os respon-
sáveis ida política monetária. Não accntece o mesmo com todas as admi-
nistrações. Há uma França consciente 'das realidades do mundo e uma 
França que vive ainda voltada para si mesma. Acontece o mesmo noutros 
países e nomeadamente em Portugal. 
Observações de conjunto 
Para além das observações feitas país por país, algumas aplicam-se 
ao conjunto da Europa e da CEE. 
Por toda a parte, as perspectivas abertas pelo Mercado Único e o 
aumento da pressão concorrencial interna e externa que daí resultará, 
conduzem as empresas a tomar como ireferência não o seu concorrente 
imediato, mas o que está melhor colocado no mundo, sega ele europeu, 
americano, japonês, ou mesmo coreano ou taiwanês. 
É oerto que estes ventos do mar largo ainda não sopram em todas 
as empresas. Mas sopram nas empresas «locomotivas» que arrastam 
progressivamente todas as outras. Aquelas que não conseguem acompa-
nhar, estiolam e desaparecem, é de esperar que por toda a parte venha-
mos a assistir a um aumento de cemitérios de empresas incapazes de 
viver a aventura europeia e mundial, e a ver intensificar-se ao mesmo 
tempo a actividade das maternidades de empresas novas. 
Em contrapartida, não parece que os governos e as administrações 
estejam suficientemente conscientes de que têm uma responsabilidade 
na competitividade, boa ou má, das empresas e que os seus modos de 
funcionamento estejam, eles próprios, em competição uns em relação aos 
outros. Parece que os mais favoráveis ao bom funcionamento das empre-
sas são os dos Estados Regionais do tipo alemão ou dos pequenos Estados 
mais preocupados ©m acompanhar o movimento das empresas que em 
pretender orientá-lo. É verdade que se observa um desfasamento crescente 
entre a visão «nacional» dos Estados e os princípios que se impõem às 
empresas que já integraram as dimensões europeias nas suas perspectivas. 
Para o triunfo na Europa, é preciso visar o mundo. Existem pro-
dutos locais, regionais. Mas um número crescente de produtos tornasse 
cada vez miais .mundial ou está a mundializarnse. As empresas que os 
fornecem não têm alternativa: o seu horizonte é o mundo. Para elas, 
a Europa é uma base necessária mas não suficiente. 
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As empresas que conseguem o melhor na Europa são, aliás, as que 
se impõem ou se põem à ialtura de se impor no mundo. Mias elas mesmas 
terão de se habituar à internacionalização de todas as suas actividades, 
incluindo a Investigação e Desenvolvimento. Não é seguro que os quadros 
das empresas estejam todos preparados para controlar esta evolução. 
Para visar o mundo, é preciso mudar de natureza. A mundialização 
exige uma remodelação ao nível dos homens, das estruturas e dos modos 
de organização. .Estamos em vias de viver ireagrupamentos em todos os 
sectores, nomeadamente naqueles em que os Europeus falharam o arran-
que, ficando nacionais, como foi o caso dos componentes electrónicos 
ou da informática. Estas mudanças estruturais vão acelerar-se. 
Traços específicos da gestão europeia, país por país 
Para resumir certas características particularmente tipificadas da 
gestão nos diferentes países que explicam a abordagem europeia de uns 
e outros, podemo-nos apoiar num comentário de Jean Brilmian, tirado 
dum estudo recente da CEGOS (Comission Générale d'Organisation 
Scientifique). 
Os alemães 
— sistema doai que valoriza a aprendizagem na empresa, para 
formar não só operários, técnicos e engenheiros de fabricação, 
mas também vendedores muito profissionalizados; 
— verdadeira participação nas decisões e preparação muito organi-
zada do trabalho; 
— arte de funcionar em directório (Vorstand); 
— capacidade de bem segmentar os mercados e de se impor em 
certo número de técnioas indispensáveis a toda a indústria. 
Os ingleses 
— língua .para o acesso aos mercados da Commonwealth e da Amé-
rica do Norte; 
— concisão dos relatórios e das notas; 
— qualidade dos sistemas de informação contáveis e de gestão; 
— humor na publicidade, formação e gestão. 
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Os povos do Benelux 
— capacidade de poliglotas; 
— atitude naturalmente comercial e aberta ao mundo; 
— arte de concluir em seu favor negociações complexas. 
Os italianos 
— arte de estruturar as actividades em cachos de pequenas socie-
dades e de as gerir oom lucros; 
— à semelhança dos flamengos, talento especial para a optimização 
fiscal; 
— sentido artístico que se encontra no design e na moda. 
Os franceses 
O seu talento poderá continuar a afirmar-se: 
— na gestão dos grandes projectos, como os do BTP ou da Aeros-
pacial e dos serviços públicos; 
— na rentabilização das sociedades de carácter público (know how 
que falta ainda à maior parte dos países); 
— na criatividade abundante das PME; 
— oa aptidão para manejar conceitos e logjciais. 
Disto resultará, a prazo, um melhoramento da competitividade das 
empresas europeias que assim .poderão reconquistar partes do mercado 
mundial. Aliás, os consumidores europeus são e serão, oom os ameri-
canos, os mais favorecidos do mundo. 
Para preparar o futuro, é preciso sair da Europa. Se a Europa fosse 
um conjunto relativamente protegido, poder-se-ia conceber nela uma polí-
tica à americana consistindo em realizar a quase totalidade das vendas 
no seu mercado interno. Mas, mesmo nos Estados Unidos, esta política 
já não tem consistência. A fortiori se arrisca ela a ser ilusória na Europa. 
É sabido que o Acto Único não previu verdadeiramente nenhuma política 
em relação ao exterior. Assim a Europa atrairá cada vez miais investi-
mentos estrangeiros, nomeadamente japoneses. Quanto mais os japoneses 
ou outros tomarem parcelas do meroado na Europa, mais será preciso 
que os europeus 'conquistem os mercados dos Estados Unidos e da Ásia, 
incluindo os do Japão. 
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Europa ou Europas? Certas empresas consideram o mercado europeu 
coimo um todo. Modificam a sua organização neste sentido e globalizam 
as suas acções publicitárias e de promoção. Mas não estamos senão no 
princípio. Existem ainda muito poucas empresas propriamente europeias. 
Finalmente, se é verdade que existem preocupações comuns às 
empresas europeias que as distinguem das empresas dos outros grandes 
conjuntos económicos, é claro que os ingleses, por exemplo, têm a sua 
maneira de ser (embora as empresas inglesas sejam nitidamente mais 
europeias que o seu governo) e que sobretudo o futuro da Europa 
dependerá em grande medida do que venham a decidir, nos meses mais 
próximos, os responsáveis monetários e políticos. 
As empresas estão habituadas a adaptar-se ao quadro jurídico e polí-
tico que lhes é dado. Se houver unificação política europeia, haverá 
empresas europeias. Se não, haverá empresas internacionais e uim tecido 
de empresas regionais. 
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PAPEL ESPECÍFICO DA FILOSOFIA E DA TEOLOGIA 
NO ENSINO SOCIAL DA IGREJA 
nos 100 anos da «Rerum Novarum» (1891-1991) 
por ROBERTO BRIESKORN, S.J. (*) 
Tanto a filosofia como a teologia aparecem no silogismo quie estru-
tura a doutrina social (Al). As considerações filosóficas, nomeadamente 
a filosofia social (A2), a hermenêutica (A3) e a teoria científica (A4), 
desempenham um papel indispensável no ensino social da Igreja. Assim, 
neste domínio, vamos apontar aqui a contribuição substantiva e especial 
da filosofia (b) e da teologia (c). 
A. O Papel formal da Filosofia 
1.1. A «Doutrina Social» baseia sempre as suas conclusões em 
duas premissas: numa piremássa de razão fundamental e numa premissa 
de razão factual. A primeira pode ser, em alguns oasos, uma verdade 
revelada ... mas isso dá-se apenas em oasos muito raros; a outra premissa 
nunca é uma verdade revelada. 
1.2. A primeira premissa pode ser uma verdade revelada ou uma 
afirmação de natureza antropológica, considerada fundamental. Tomemos 
um exemplo da Gaudium et Spes, n.° 71, embora não tratando todos 
os aspectos deste capítulo. 
(*) Prof. de Filosofia do Direito nia Fac. de Filosofia S.J., Munique. 
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Premissa 1: O homem necessita exprimir-se de maneira autónoma. 
Sem uma expressão autónoma e sem uma finalidade orientada para uma 
actividade autónoma, a vida humana atrofia-se. 
Premissa 2: A propriedade e outras formas de controlo privado 
sobre bens materiais contribuem para aou/muLar esta «necessidade». 
Uma sociedade que reduza o homem à dependência exclusiva da assis-
tência pública e segurança social e/ou que só reconheça o direito de 
propriedade a alguns (unia sociedade onde predominem os latifúndios) 
não pode ser uma sociedade justa, sob o ponto de vista humano. 
Conclusão, como linha de orientação para a acção: Nos países 
com predomínio de latifúndios (que signifiquem a exclusão de muitos da 
capacidade de se auto-exprimirem e a impossibilidade duma vida autó-
noma) é necessária a redistribuição da terra. Uma ulterior consequência 
disto é a constituição de partidos políticos, pois a eleição deles depende 
da sua vontade política de implementar tal política agrária. 
2. Deve notar-se em primeiro lugar que a questão de qual a auto-
ridade do que fala, se o Papa, se os Bispos em concílio, ou os leigos, 
não exige uma clarificação bíblica, eclesiástica, histórica ou canónica, 
mas uma clarificação sócio-filosófica. Incluem-se mesta última a análise 
dum mundo diferenciado e os princípios da subordinação e da autonomia. 
(Pacem in Terris, 160; Gaudium et Spes, 43). 
3.1. Nas premissas e na conclusão, empregam-se certos conceitos 
determinados por uma particular — e aqui um pouco pessoal — visão 
do mundo. Isto é evidente em todas as proposições. Mais, os conceitos 
são traduzidos numa linguagem e a linguagem transmite, ela própria, 
uma série particular de significados. Daí resulta que um certo conheci-
mento de hermenêutica é essencial para compreensão da própria conduta. 
Quem quer que componha ou interprete os textos, deve esclarecer 
as suas próprias pré-concepções por si mesmo. 
A formulação e comunicação (do ensino) deve ter em conta a 
variabilidade dos leitores. Quanto mais largamente lida e considerada 
é a Doutrina social da Igreja, tanto mais é discutida e condicionada 
por grupos de interesses oa sua interpretação. A incorporação nas moder-
nas filosofias — tais como liberalismo, socialismo ou anarquismo — de 
algumas verdades cristãs pode ajudar estas filosofias a aproximar-se dessa 
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Doutrina social, mas ao mesmo tempo, ela própria se arrisca a alguma 
distorção. 
4.1. Voltando à Premissa 1: Deve reparar-se, ulteriormente, se 
os requisitos fundamentais se devem colher duma proposição revelada 
ou de outra proposição derivada doutra parte. 
A GS 59 retoma a 'doutrina do Concílio Vaticano I sobre as «duas 
ordens de conhecimento» — o da fé e o da razão. Cada qual com os 
seus princípios básicos e seu modo particular de oonhecer (Vat. I, Cons-
tituição «Dei Filius»), Deve-se arguir com a Bíblia, com o «ónus especial 
da prova» nisso implícito, que a Escritura contém a Palavra de Deus 
e que ela se pode reconhecer e transmitir a partir da Escritura? Devemos, 
por exemplo, voltar à lei natural? Seria assim possível atingir um grupo 
mais amplo de pessoas do que usando o argumento bíblico? É a lei natu-
ral (tal como é entendida pelos cristãos) mais aceitável e menor o ónus 
da prova? Não se trata no entanto duma questão de expediente ou de 
meios; tanto com as proposições da .revelação, como oom as da lei natu-
ral, levanta-se a questão da verdade: como se pode chegar à verdade 
oom uma ou com outra e qual a relação entre as duas proposições? 
4.2. A fim de obter a Premissa 2, é preciso esclarecer de onde 
se pode obter o seu conteúdo. Da experiência individual? Mas que 
significa isto numa Igreja com quase 2000 anos de existência e espa-
lhada por todas as culturas? Mesmo independentemente do processo de 
interpretação (ver acima, 3), se usamos a própria experiência como ponto 
de partida, temos de avaliá-la segundo alguma escala. 
Obtém-ise o conteúdo a partir das ciências empíricas? Mas, com 
estas, é indispensável a consideração do processo de conhecimento utili-
zado pelas ciências empíricas e do status e validade das afirmações. 
Consequentemente, a Premissa 2 será sempre o resultado duma pesquisa 
levada a cabo, mais ou menos 'explicitamente, segundo as linhas duma 
teoria 'científica. E assim, mais -uma vez, a sua relação com a conclusão 
se processa -de modo 'diferente. Neste ponto devem pôr-se questões sobre 
a validade da aplicação universal ou parcial do curso de acção em 
perspectiva. O fim e os seus meios de realização devem distánguir-se 
claramente uns dos outros e .só depois de feita a sua adequada distinção 
se se devem relacionar entre si. Por meio da redistribuição da terra 
aumentará a possibilidade de auto-afirmação em todos os casos ou será 
mais provável que 'essa auto-afirmação fique ameaçada? Será permitido, 
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ou talvez mesmo obrigatório, admitir um partido que tem como política 
a redistribuição da terra, juntamente oom outras políticas inaceitáveis 
por parte da Igreja? (Isto seria uma expressão concreta da conclusão). 
Pode ver-3e como estas questões tornam urgente a consideração dum 
contexto cada vez miais vasto. Em ocasião ide eleições políticas é moral-
mente necessário ponderar os bens e consequências. 
B. Papel substantivo da Filosofia 
Papel específico da filosofia no ensinamento social da Igreja é 
primariamente tomar mais compreensível a realidade e, em particular, 
o homem. A filosofia, no que diz respeito ao seu conteúdo, serve como 
leitura da realidade (o trabalho filosófico facilita a decifração da reali-
dade). A filosofia serve para apreender a posição da Igreja e assim 
interpretar a realidade de modo a ter em conta as matérias eclesiásticas 
de interesse. Quer dizer que isso se refere ou devia referir à determi-
nação das verdades acerca da pessoa humana, que é «a via da Igreja» 
(v. Bnc. Redemptor Hominis). O conhecimento acerca da pessoa humana 
não significa aqui procurar reconhecer o que já acreditamos sobre o 
homem, mas antes conseguir conhecer o homem de um modo novo, 
na sua situação histórica concreta. Porquê? Porque, também, só deste 
modo, o Evangelho, que não interpela apenas mas facilita ainda urna res-
posta, revela o seu significado. O «ponto da revelação» não quer dizer 
que se tenha simplesmente chegado a uma compreensão cada vez mais 
actual do «tesouro do pai de família» esclarecido de antemão. Assim, 
a todo o tempo o Evangelho deve ser novamente interpretado segundo 
os sinais dos tempos correspondentes. Tais sinais são: «especificação», 
«interanalização», «espiritualização e -materialização», «historiorização», 
e «responsabilização». 
1. Esta tarefa é exigida não propriamente pela moralidade mas 
pelos Evangelho (Lc. 12, 56). De ambos os lados se afirma uma dialéctica, 
que reciprocamente apoia a ilustração e orientação da verdade. Os exem-
plos tomados das Encíclicas sociais mostram como a mensagem do Evan-
gelho dever ser interpretada de novo, tendo em conta a análise da situação: 
a. Bm vez do anterior contexto euro -americano, o contexto mundial. 
b. Olhando para o futuro, com a nova expressão de «esperança» 
e «novos pontos de partida». 
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c. Como apoio das democracias constitucionais, orientadas ao 
social. 
d. apoio aos direitos humanos. 
2. Eis o seu contributo para explicar o mundo social. A partir 
da «dei natural» («ordodanken») em ordem a uma «antropologia filosó-
fica» e a uma reflexão crítica sobre o progresso: um desenvolvimento 
contínuo com um enfoque sempre em mutação. 
2.1. A Rerum Novarum parte, por exemplo, do ponto de vista 
de que (a) o homem se encontra numa ordem imutável na qual deve 
encontrar e preencher o lugar e a tarefa determinada por Deus para 
ele cumprir. «Operari sequitur esse» é um princípio universalmente 
válido 0b). O Pensamento segundo a Lei Natural, o qual as mais das 
vezes se expõe de modo orgânico, está associado (c) à aprovação funda-
mental da ordem real tal como se apresenta neste particular momento 
histórico. Os valores da harmonia (d), estabilidade e moderação têm 
a primazia (e). É fortemente recomendada a actividade caritativa — que 
modera sem desestabilizar. Inoorpora-se normalmente aí uma reflexão 
sobre a virtude (f). 
Textos sobre a questão: 
(a) RN, 14: «Porém, acima de tudo, deve admitir-se corno esta-
belecida a 'imutável ordem das coisas — a qual considera impossível 
fazer a todos iguais numa sociedade burguesa — os altos e os baixos, 
os ricos e os pobres. Podem os socialistas tentar realizar tais sonhos, 
mas isso é um esforço vão contra a ordem natural. Existirão sempre 
na humanidade as maiores e mais amplas desigualdades». 
(b) RN, 19: «A propriedade privada fuoda-se na ordem natural 
e o exercício deste direito não só é permitido, mas é também uma neces-
sidade da existência social». 
(c) RN, 31: .Sobre a greve geral o Papa notava que «ela não 
somente .prejudica os patrões e os operários, <mas também causa grave 
dano ao comércio e à indústria e acima de tudo ao bem comum. Além 
disto, a experiência mostrou que as greves frequentemente deram origem 
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à intranquilidade pública e a actos de violência e assim perturbaram a 
paz do Estado». O apoio à regulamentação das leis termina, no entanto, 
quaodo vai contra «a recta razão, e, portanto, contra a lei eterna de 
Deus» (RN, 38). 
(d) RN, 15: «A natureza orientou todas as coisas em ordem à 
união, à mútua harmonia, e, como no corpo humano, onde se devem 
encontrar harmonia e estabilidade, apesar da variedade dos membros 
e suas complexas relações uns com os outros, assim deseja também a 
natureza que haja um relacionamento harmónico no corpo da sociedade, 
bem como um certo equilíbrio entre estas duas classes (i.e. entre classe 
dos que possuem propriedade e os operários que não têm nada)». 
(e) RN, 19: «O ensinamento sobre o uso conveniente da riqueza 
é transformado pela Igreja «num exercício prático e vivo». Ela preocupa-
-se com o dever de ter caridade e dar esmola. Este ensinamento pressu-
põe a distinção entre justificada propriedade privada e justo uso da 
propriedade». 
(f) RN, 20: «A Igreja ensina aos que não possuem propriedade 
que a pobreza não tem nada de vergonhoso aos olhos de Deus e que 
a virtude é um bem acessível a todos, tanto aos mais elevados como aos 
mais baixos, tanto aos ricos como os pobres e que certamente nada, 
a não ser a virtude e o mérito, nos tornam dignos do céu. Na verdade, 
em certo sentido, o amor de Deus tem preferências para com os desti-
tuídos e desafortunados deste mundo. Jesus Cristo proclama bem-aventu-
rados os pobres. Convida com 'amor a todos os atribulados e sobrecarre-
gados e promete dar-lhes alívio». 
2.2. A «transição» antropocêntrica teve origem em muitas declara-
ções de anteriores Encíclicas, mas a essas eolocou-as em novo contexto, 
nomeadamente num enquadramento mundial, a ser construído pelo 
homem (a). Se a função da filosofia (y. acima B.2.1.) tinha parecido 
ser a de força retardadora, apoiante da lei e da ordem (e de facto serviu 
para bloquear uma avaliação crítica dos desenvolvimentos modernos), 
foi também a filosofia que conduziu à transição, através da abordagem 
e comparação do pensamento contemporâneo, para uma releitura da 
Mensagem Cristã, a partir da perspectiva da dignidade única do homem. 
Esta «nova filosofia« adoptou o moderno pensamento antropológico, 
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sem contudo pôr de parte a relação com .a transcendência ou o pensa-
mento da criação. O ensinamento social foi-se voltando oada vez mais 
da lei natural para uma certa filosofia da 'história, a qual foi adquirindo 
o gosto pelas reflexões sobre o 'progresso, e introduziu o «Sujeito» da 
«História», o qual deve ele mesmo determinar critérios de acção (b). 
A proposição fundamental «agere sequitur esse» não é posta de parte, 
mas é focada no homem (como o «esse»). À luz da ordem existente, 
as notas críticas das Eincíolioas aumentam de volume (c). Vêm à ribalta 
valores corno justiça, paz, participação e partilha (c e d). E, embora 
o apelo à actividade caritativa nunca fosse posto de parte, orienta-se agora 
nada menos que a uma chamada à «construção dum mundo novo» (e). 
No ensinamento sobre a virtude, a «justiça» é agoira mais posta em 
evidência do que a «moderação». 
Eis os textos sobre esta questão: 
(a) Pacem in terris (PT, 1): Falou ainda de uma ordem estabele-
cida por Deus e disse que a conformidade consciente com ela é uma 
pré-condição para a paz genuína. No entanto, o Papa delineou também 
uma antropologia (PT, 9). Esta antropologia apresenta o homem como 
racional e como sujeito de direitos inalienáveis. 
As reminiscências da concepção orgânica da sociedade estão incor-
poradas em instâncias isoladas, como Sollicitudo Rei Socialis, 44 (o bern-
-estar da comunidade política). 
(b) O Papa João XXIII , na PT, 155, põe em destaque o «poderoso 
dinamismo» da vida social que torna necessário «examinar diariamente 
como acontecimentos sociais isolados se conformam com os preceitos 
da justiça». 
GS, 4 ss. falou de um conceito de progresso que havia de trazer 
consigo novos, audaciosos e libertadores horizontes, bem como incertezas 
e erros. A Octogésima Adveniens, 41, ocupou-se da clarificação do con-
ceito de progresso: «A qualidade e genuidade das relações humanas, 
o grau de participação e partilha de responsabilidade não são de menor 
importância, nem de menor significado para a sociedade futura, do que 
a quantidade e variedade de bens de consumo produzidos ... Não consiste 
o 'progresso, digno deste nome, em tomar uma consciência mais aguda 
de que o homem tem de assumir a 'responsabilidade nas ulteriores dimen-
sões da sociedade e dispor-se espontaneamente a fazer o que Deus 
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e os homens esperam dele?» (ver 'também a Mensagem no 75.° aniver-
sário da RN (Paulo VI, 22 de Maio, 1966, 3): «A Igreja fez especifica-
mente seu o princípio do progresso na justiça social». 
O Papa João Paulo II esclareceu isto em SRS, 27 — quando decla-
rou que «o progresso mão é uniforme, .quase automático ou ilimitado 
em si mesmo, como se a raça humana pudesse, .sob certas condições, 
correr para .uma espécie de perfeição ilimitada. Tal perfeição, que está 
mais associada ao conceito de «desenvolvimento» influenciado pelas 
especulações filosóficas .do Século das Luzes, ... parece ser hoje seria-
mente posta em questão ...» uma vez que a um plano geral de com-
preensão exaustiva do progresso (também apresentada em JM, 18) se 
opôs um conceito unidimensional de progresso; agora uma visão resig-
nada e negativa de .progresso desafia a visão ingenuamente optimista. 
O Papa João Paulo II estava provavelmente a pensar no corpo de pensa-
mento marxista, quando escreveu na Familiaris Consortio (22.1, 11 1981) 
6: «A História não é simplesmente um passo inevitável para o progresso, 
é antes um acontecimento de liberdade, e mesmo um conflito entre 
liberdades». A ênfase posta na dimensão histórica, também em SRS, 31, 
36 s. permitiu a João Paulo II incorporar o conceito de progresso na 
antropologia: «O desenvolvimento é a expressão moderna da dimensão 
vital da vocação do homem» (SRS, 30). Ao homem «exige-se que desem-
penhe urna tarefa fundamental, quer como pessoa singular, quer como 
casal». O projecto duma história do desenvolvimento eim ligação com 
o cultivo dum campo ou com a construção da cidade, enquanto em 
contacto com o Século das Luzes (.Condorcet, Sohiller), é, no entanto, 
colocado num contexto cristão. 
(c) O A, 8 ss., 42 ss.: JM, 20: «Vítimas silenciosas da injustiça»: 
PP, 30 s.: —Critérios para .um justificado golpe violento. 
(d) Além das encíclicas citadas, também PT, 26 e LE, 14 apelam 
à «com-propriedade» dos .meios de .produção, à participação e partilha 
dos lucros pelos trabalhadores e à prossecução na procura de formas 
adequadas de estruturas legais. 
(e) JM, 57 louva a PT como a «Magna Carta dos Direitos Huma-
nos»: .a «Optio pro pauperibus» (opção pelos pobres), embora intro-
duzida na RN, 19 s, mas referida como algo pertencente a Deus, é colo-
cada na área da responsabilidade dos .cristãos em IF e SRS: SRS, 46 
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especialmente 42 s.: «Hoje, em vista do significado mundial que a ques-
tão social alcançou, este amor de preferência pelos pobres e as decisões 
que nos inspira, não pode deixar de abraçar as incontáveis multidões 
de esfomeados, os sem oasa, os mendigos, os sem cuidados médicos e, 
acima de tudo, os sem esperança de um futuro melhor». 43: «o interesse 
motivador pelos pobres — que são, numa frase luminosa, os «pobres 
do Senhor» — tem de traduzir-se a todos os níveis mi acções concretas 
até atingir finalmente urna gama de reformas que é preciso levar a cabo 
decididamente». 
(f) JM, 40 ss.:—estaibeleoe a necessidade duma «formação na 
justiça» e de acções que •tenham em conta o escalonamento na prioridade 
dos valores entre o «ter» e o «ser», de modo a que o «ser» duma pessoa 
não tenha efeitos nocivos sobre o «ser» de muitas outras, segundo 
S.RS, 31. 
Excurso: Sobre conceitos de Progresso e Filosofia da História. 
A ideia de progresso esteve, como outros aspectos da sociedade 
moderna, alheia ao pensamento do Papa Leão XIII . A ideia de progresso 
tornada com precaução e apenas na medida em que era apoiada no 
pensamento de S. Tomás de Aquino: por ex., que a propriedade privada 
é completamente compatível com a «ideia da vida social pacífica e tran-
quila» (RN, 8). Trabalhando sobre as origens da RN, é conhecido como 
o P. Mateus Liberatore, S.J., sugeriu ênfase mais forte sobre o progresso 
da civilização; mas esta sugestão veio demasiado cedo e não foi aceite 
no pensamento eclesiástico desse tempo. Na mente de Leão XIII , pre-
domina uma ordem de tipo quase estático, na qual a introdução de algo 
«novo» apenas conduzia a uma instabilidade, que tinha de ser levada 
ao equilíbrio de novo, por um contrapeso (cfr. o título «Rerum Nova-
rum» e o Prefácio!). 
O Pensamento sobre o progresso exprimiu-se de modo diferente 
nas encíclicas subsequentes. A adopção da ideia de progresso levou a 
uma avaliação e, geralmente, a uma maior apreciação das várias fases 
da história. Por outro lado, surgiu a questão do «sujeito» do .progresso. 
Deste modo, puser am-se novos problemas: Trata-se da pessoa ou do 
povo? (Não dá a «Teologia da Libertação», até certo ponto, uma res-
posta à questão levantada pela mesma Roma?). 
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Ambas, respondeu João Paulo II (embora acrescentasse a «Nação» 
ao problema: SRS, 39), quando escreve em SRS, 46: «Os povos e os 
indivíduos lutam pela liberdade. A sua busca do pleno desenvolvimento 
é um sinal do seu 'anseio ...» (46). 
O Papa João Paulo II insere a tarefa da Igreja no contexto da 
história que é, ao mesmo tempo, redentora e confrontada com o mal. 
O Papa distancia-se duma simples variante optimista da filosofia do 
Iluminismo, pondo em foco a existência do mal, rejeitando o 'desenvol-
vimento unilateral da «razão» (acentuando antes o desenvolvimento inte-
gral), e pela expectativa de que a história atingirá o seu objectivo na 
mão e no julgamento de Deus. 
3. A mudança do acento no quase exclusivo «Estado», para a 
inclusão e consideração da «sociedade». 
Embora sempre presente, a «sociedade» foi deixada na sombra 
em favor do Estado, ou antes, pensada em termos de «Estado». RN, 22: 
«... é um bem conhecido axioma, que toda a sociedade que deseja levan-
ta r-se do declínio, deve trabalhar tendo as suas origens em vista. Isto é 
verdade de todo o corpo do Estado, é igualmente verdadeiro da grande 
maioria dos cidadãos, as classes trabalhadoras ...». A Igreja como insti-
tuição, voltou-se para o Estado como instituição a fim de criar a ordem 
na sociedade (RN, 25 ss.). A transição para as organizações e grupos 
sociais deu-se quando as encíclicas começaram a ser dirigidas mais clara-
mente a todos os homens de boa vontade, i.e. desde >a mensagem de 
saudação da PT. Há na RN, uma linha consistente com a sua estrutura 
universalmente imutável, para as instituições (família, classes) e para 
o Estado. Ao mesmo tempo faz-se referência aos direitos dos trabalha-
dores à auto-ajuda (RN, 36 ss). A .linguagem mais recente do ensino 
social parte dos seres humanos concretos, faia dos direitos e deveres 
do homem, e, com esta perspectiva, trata das várias estruturas, organi-
zações e instituições. Tal visão concreta do homem não tirou importância 
à unidade da humanidade, mas pelo contrário parece tê-la promovido. 
O apelo a uma efectiva ordem internacional de justiça, por exemplo 
na SRS, liga-se com a unidade da natureza humana e não se dirige 
em primeira instância ao Estado. 
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O Papel especial da Teologia 
1. A Teologia serve, em geral, como reflexão sistemática sobre 
a religião: 
RN, 13: «Porque sem a ajuda da religião e da Igreja, não há 
nenhum modo .de sair da confusão ...» 
RN, 22: «Contudo, a Igreja não se oontenta apenas com indicar 
o caminho da cura, mas aplica o tratamento ela mesma. Todo o seu 
mundo se orienta a transformar e educar a humanidade conforme o seu 
ensino e o seu espírito». Uma das tarefas — se não a tarefa — da Igreja 
é faiar constantemente a partir da sua própria tradição. Assim a teologia 
dá à Igreja auto^segurança acerca da sua conduta e, ademais, identifica 
as obrigações requeridas para a preservação da própria identidade. 
2. A Teologia é também serviço especial de discernimento das 
«causas de natureza especificamente moral que operam ao nível da 
conduta dos homens como pessoas responsáveis e que (talvez) impeçam 
o progresso e a realização do desenvolvimento» (SRS, 35). 
3. A Teologia aponta para o Sacramento da Reconciliação e assim 
piara a possibilidade do perdão e do recomeço. Ao contrário, por exemplo, 
do marxismo doutrinário, o homem não fica cativo da sua culpa 
(SRS, 38): uma oferta que apoia certamente o empenhamento social. 
4. A Igreja não fala simplesmente e primariamente de cima para 
baixo e como mestra (embora a RN dê esta impressão). Fala como 
um profeta e permite sempre ao homem partilhar das suas experiências 
(ver por ex. SRS, 41, 47). 
O «Ensino social da Igreja» atinge o carácter de uma troca que 
abre oaminho e dinamiza. 
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DIREITO À LIBERDADE RELIGIOSA 
(a 25 anos do Vaticano II) 
por J. JOBLIN, S.J. (*) 
Em primeiro lugar, importa notar que a Declaração Dignitatis 
Humanae é o único documento conciliar que tem um sub-título destinado 
a definir-lhe o sentido: o direito da pessoa humana e das comunidades 
à liberdade social e civil, em matéria de religião. Assim o aspecto segundo 
o qual foi considerada a questão da liberdade religiosa é sublinhado 
logo de início: a natureza e o alcance da obrigação dos indivíduos e 
«grupos humanos» ide se comportarem de modo que a liberdade, em 
matéria de religião, sega efectivamente reconhecida tanto às pessoas como 
às comunidades. A expressão «grupos humanos» compreende aqui tanto 
aqueles que se formam por força da natureza, como a família, como 
os que são da iniciativa do homem (associações profissionais, de edu-
cação, de lazer, ©tc. ...) e sobretudo os que têm um carácter público 
e os meios de se 'dotarem de instituições jurídicas que dispõem de poder 
público como é, no mais alto grau, o Estado. Todos estes grupos têm 
obrigação de não exercer qualquer coacção indevida 'em matéria de reli-
gião tanto sobre as pessoas como sobre as comunidades. Tal é a proposta 
que a Declaração vai analisar para mostrar quais as limitações que 
devem impor-se, a si próprias, as instituições e também os indivíduos 
ran nome do respeito devido à liberdade religiosa. 
(*) Prof. da Universidade Gregoriana, Roma. 
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1. Análise da Declaração Conciliar 
A introdução do documento (proemium) compreende três alíneas. 
A primeira principia com a verificação de que os seres humanos se estão 
a tornar na época actual, cada vez mais conscientes da sua dignidade, 
de que pedem para agir livremente e não sob coacção e de que desejam 
ver limitar o poder das autoridades públicas a fim de evitar que se reduza 
demasiado o seu espaço de liberdade e o das associações O). Igualmente 
se acentua que esta exigência de liberdade nas relações humanas incide, 
em .primeiro lugar, sobre os bens do espírito «e antes de mais, sobre o 
livre exercício da religião na sociedade». O Concílio propõe-se examinar 
à luz da tradição, as incidências que esta nova aspiração à responsabili-
dade pode ter sobre o exercício do poder pelas autoridades. 
As duas outras alíneas da introdução afastam objecções que tinham 
sido formuladas em oposição à Declaração durante o longo processo 
de elaboração e no debate na aula conciliar. A .segunda alínea afirma 
que seria falsa qualquer interpretação da Declaração que visse nela uma 
justificação do indiferentismo religioso. Devem-se compreender os termos 
no espírito da doutrina católica que também afirma, que Cristo é a única 
via 'de salvação e que todos os homens têm obrigação de procurar a 
verdade. O objecto da Declaração, pontualiza então o último parágrafo, 
será o de precisar as condições nas. quais o homem deve .empreender 
esta busca da verdade para a ela aderir. Trata-se duma obrigação inte-
rior, dum compromisso pessoal que, pelo facto 'de só valer quando assu-
mido livremente, não pode e não deve ser objecto de nenhum constran-
gimento. O objectivo do documento conciliar é considerar a incidência 
do facto de que «todos os homens devem procurar a verdade» no sistema 
jurídicopolítico duma sociedade contemporânea. A organização das rela-
ções entre pessoas físicas e morais deve ser tal que permita o cumpri-
mento deste dever fundamental. É unicamente este aspecto da questão 
(a ausência de coacção individa pela parte da sociedade civil) que é 
abordado pela Declaração, a qual considera como intacta a doutrina 
tradicional relativa ao 'dever moral dos indivíduos e da sociedade para 
(i) Paulo VI formularia a mesma observação na sua «Mensagem para a Paz» 
de 1 de Janeiro de 1972: Todo o homem hoje tem consciência de ser uma pessoa, 
isto é, um ser inviolável, igual aos outros, livre e responsável, digamos: «sagrado» 
in Les chemins de la Paix. Messages pontificaux pour les journées mondiales de 
la Paix 1968-1986. Comission pontificale Justice et Paix, Vaticano 1987, p. 44. 
35 
ooim a verdadeira religião e sobre a verdadeira Igreja de Cristo. Por outras 
palavras, o problema aqui considerado não é o da obrigação dos cristãos 
de tornarem conhecida a verdade de que a Igreja é depositária, ponto 
de visía acentuado na Idade Média, em que se considerava que o homem 
tinha perdido a sua dignidade pelo pecado e que ela lhe era devolvida 
pela fé, mias (no seguimento de S. Tomás que colocou a dignidade do 
homem no próprio facto de ser homem, pecador ou não) de reflectir 
sobre as condições segundo as quais um indivíduo pode e deve aderir 
à Fé. Pelo facto de a sua actuação dever ser livre e proceder dum acto 
interior a cada um, ela não pode ser imposta. 
O parágrafo 2 da Declaração é o mais importante: a sua leitura 
comentada permite apresentar o decreto todo; compreende duas alíneas. 
A primeira é uma série de proposições. Desenvolve-se por afirma-
ções de princípio: *todo o ser humano, enquanto pessoa, tem direito à 
liberdade religiosa pois só ela lhe permite normalmente exercer a respon-
sabilidade que lhe cabe de procurar a verdade. *Bsta liberdade consiste 
na imunidade de coacção tanto da parte dos indivíduos como dos grupos 
sociais e dos poderes políticos. O Concílio entende por isenção de coacção 
tanto a da coacção directa com o fim de obrigar uma pessoa a agir contra 
a sua consciência, como a da coacção indirecta que resulta de medidas ou 
comportamentos q.ue visam impedir alguém de agir segundo a sua cons-
ciência, em privado ou em público, de maneira individual ou em comu-
nidade. *A dignidade da pessoa humana é o fundamento deste direito; 
ela procede tanto da razão como da Revelação. *Este direito à liberdade 
religiosa deve ser consagrado na ordem jurídica. 
Em resumo: a liberdade de qualquer coacção que visa fazer realizar 
um acto ou abster-se dele é uma direito fundamental da .pessoa que deve 
ser reconhecido pelo legislador; não pode ser limitado senão pelas exigên-
cias do bem comum. Como se vê, a afirmação do Concílio não se refere 
ao direito de professar qualquer opinião ou de agir segundo o seu 
capricho; indica que o fundamento inalterável cie toda a ordem humana 
é o respeito da liberdade de consciência, porque ser homem é compor-
tar-se oomo pessoa responsável perante o Bom e o Justo; para os Padres 
conciliares, numa relação pessoal com Deus, fora de qualquer coacção 
vinda da ordem jurídica ou do comportamento dos outros membros da 
sociedade. O direito civil, quando trata da liberdade religiosa, tem por 
objecto criar as condições óptimas para o livre exercício desta respon-
sabilidade de indivíduos e grupos, ©m privado ou em público. 
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A segunda alínea vem completar as afirmações da primeira, expondo 
os princípios sobre os quais assenta: *o homem é um ser moral, dotado 
de razão e de vontade livre, que, por esta razão, tem o dever de procurar 
a verdade; *para cumprir este dever, cada um deve gozar de liberdade 
psicológica e de ausência de coacção externa; *é pois a própria natureza 
do homem que cria o direito à liberdade religiosa assim entendida 
(ausência de coacção); *este direito não se perde nunca pois é inerente 
à natureza; continua pois a existir naqueles que se furtam ao dever de 
buscar a verdade ou se recusam a inseri-la na sua vida. 
A primeira afirmação retoma um certo número de verdades conhe-
cidas; mas é inovadora em obrigar claramente os sistemas jurídicos a 
criar as condições para o exercício da liberdade religiosa. A segunda, 
afirmando que o direito (à liberdade religiosa), pertence à própria natu-
reza do homem, decide uma questão até aí em disputa; torna irreversível 
o valor atribuído à liberdade religiosa assim entendida. 
2. O aprofundamento do direito à liberdade religiosa 
na doutrina da Igreja 
Foi desde as suas origens que a Igreja reflectiu sobre o acto de crer 
e analisou as suas condições. Mas uma doutrina sobre a liberdade reli-
giosa corno fundamento duma ordem social justa e pacífica, nas socie-
dades modernas, não começou a ser elaborada senão a partir de 1937. 
O ateísmo aparece-lhe como fonte do totalitarismo quer se trate do 
comunismo quer se trate do nazismo. Mas em Mit brennender Sorge o 
Papa não se contenta com sublinhar o facto que todo o regime totali-
tário, porque ateu, mina os fundamentos da civilização cristã. O mesmo 
faz em Divini Redemptoris (2), pondo assim em evidência a função 
positiva da liberdade religiosa na sociedade (3): uma dupla afirmação 
atravessa todo o texto da encíclica contra o nazismo: 
* «o homem, enquanto pessoa, possui direitos que lhe vêm de Deus 
e que devem vigorar face à colectividade fora de qualquer tentativa que 
vise negá-los, aboli-los ou negligenciá-los (4); 
(2) Divirti Redemptoris (D.R.), par. 3. 
(3) J. JOBLIN, Jean-Paul II et les socialismes. L'arrière-plan de l'éthique 
de la décision, in Nouvelle Revue Théologique 1986/108, 47-63, 239-248. 
(4) Mit brennender Sorge (M.B.S.), 37. 
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* quando um poder queira retirar ao homem o livre exercício da 
sua responsabilidade ou diminuí-lo, a sociedade está «doente de morte» 
e o mundo conre «para uma catástrofe indizível, um desmoronamento 
que ultrapassa qualquer imaginação» (5). Mias a esta prevenção, o mundo 
respondeu oom uma indiferença distanciada. 
Pio XII foi confrontado com a mesma indiferença no fim da segunda 
guerra mundial, quando denunciou as perseguições religiosas na Europa 
de Leste. Os seus esforços embateram então, como em 1937, oom a 
incredulidade da opinião quanto à importância da liberdade religiosa 
para a paz social e internacional. Foi mesmo acusado de fomentar a 
guerra fria. 
A história dirá a importância que teve a Pacem in Terris para a 
difusão da ideia dos direitos do homem e para fazer do seu respeito 
uma exigência moral contemporânea. Nela se fala dos direitos do homem, 
entre os quais a liberdade religiosa, mas insiste-se mais no respeito que 
lhe é devido, no seu papel para fundar uma sociedade de ordem e de paz, 
do que nas condições de as pôr em prática. Aí se encontra esta afirmação: 
«cada um tem direito de prestar culto a Deus, segundo a justa regra da 
sua consciência» (6). Esta encíclica abre caminho às afirmações do Con-
cílio na Gaudium et Spes e sobretudo na Dignitatis humanae que se 
oentra sobre a salvaguarda deste direito, por uma organização social 
justa; daí a importância q.ue ela dá, no seu parágrafo 4, à liberdade 
dos grupos religiosos. João XXIII tinha já tocado este ponto C7)» mas 
ele é retomado aqui oom mais amplidão: depois de ter lembrado o 
princípio 'de que todo o homem tem direito a professar a sua religião 
em privado ou em público, só ou em comunidade (s), sublinha-se que 
este direito compete também aos grupos e que, pressuposto o 'respeito 
da ordem pública, devem poder «reger-ise segundo as próprias normas» 
poder professar culto público, usufrui r direito de 'ensino, 'de associação, 
de regulamentar a sua organização interna, de comunicar com as outras 
autoridades religiosas que vivem noutros territórios, de exercerem apos-
tolado, de criarem associações cultuais, caritativas, sociais, educativas ... 
Não se trata aqui só de uma declaração de princípio. Pede-se ademais 
(5) Id., 23. 
(8) P.T., 14. 
C) Id., 14, 64. 
(8) Dignitatis Humanae (D.H.), 2, 1. 
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«garantia jurídica eficaz» de liberdade religiosa no plano internacional. 
É esse o interesse da comunidade dos povos, porque um tal reconheci-
mento não deixará de ajudar o desenvolvimento das relações pacíficas 
entre os povos no respeito da diversidade das suas culturas (9). 
João Paulo II tirou a conclusão deste aprofundamento doutrinal 
tanto no seu discurso na ONU como na sua encíclica Redemptor Homi-
nis (10). Atém-se, antes de mais, à estratégia da implantação da liber-
dade religiosa nos regimes sócio-políticos concretos. O documento mais 
completo a este respeito é a Lettre aux Chefs d'Etat signataires de l'Acte 
final d'Helsinki (1980). A síntese mais recente do seu pensamento encon-
tra-se na Mensagem para o Dia Mundial da Paz, de 1 de Janeiro de 1988. 
O grau de realização da liberdade religiosa numa sociedade constitui 
para ele o «teste fundamental» de verificação do «progresso autêntico 
do homem em qualquer regime, em qualquer sociedade, sistema cu 
meio» O 1 ) . Esta ideia de verificação é certamente .uma das preocupações 
do .pontificado actual; encontra-se na Laborem Exercens (1981); repousa 
sobre uma tentativa crítica junto das instituições sociais: constatando 
a distância que existe entre as intenções proclamadas pelos agentes sócio-
-polítioos e a qualidade dos resultados que obtêm, concluiu que alguma 
coisa não está em ordem nos princípios que os inspiram e que é preciso 
rever as bases teóricas do sistema ideológico sobre o qual se apoiam (12). 
Esta tentativa inspira a política de João Paulo II em matéria de liber-
dade religiosa; as dificuldades internas que certos países encontram para 
mobilizar .as boas vontades para o bem comum, têm a sua origem no 
desconhecimento que mostram das liberdades fundamentais, e entre elas, 
da liberdade religiosa. Os seus dirigentes são convidados a fazer exame 
de consciência e desafiados a outorgar, a título de experiência, a liber-
dade que até aqui têm recusado: «a violação da liberdade religiosa 
(9) Id„ 15. 
(10) Jean-Paul II, Redemptor Hominis (R.H.), 4 de Março de 1979, par. 17; 
Discurso na O.N.U., 2 de Outubro de 1969, in D.C. 1969, 878; Lettre aux Chefs 
d'Etat signataires de l'Acte final d'Helsinki, 1 de Setembro de 1980. Mensagem 
para o dia da Paz, 1 de laneiro de 1988. 
C11) R.H., par. 17. 
(1 2) Pio XII procedeu a uma tentativa semelhante na sua Mensagem de Natal 
de 1956 consagrada às relações pacíficas internacionais. 
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constitui uma injustiça radical porque afecta o que há de mais profundo 
no homem, o que é autenticamente humano». Por esta razão, 
é particularmente difícil, mesmo de um ponto de vista 
«puramente humano», aceitar a posição segundo a qual 
só o ateísmo tem direito de cidade na vida pública e 
social, enquanto os crentes, por princípio, são apenas 
tolerados ou ainda tratados como cidadãos de «catego-
ria» inferior e finalmente — o que já tem acontecido — 
totalmente privados dos seus direitos de cidadãos» ('") 
Conclusões 
Para fazer um juízo sobre a doutrina do Vaticano II, em matéria 
de liberdade religiosa, temos de colocá-la no seu contexto: contexto histó-
rico, para distinguir o que ela contém de novo do que é nela tradicional; 
contexto filosófico, a fim de ver se a valorização da liberdade implica 
o risco de a transformar em indiferença ou anarquia social; contexto 
social ou .prospectivo, porque a história ensina que certas transformações 
são provisórias e que é sempre possível tentar voltar a uma situação 
anterior, neste caso, à problemática conflitual da liberdade religiosa. 
O contexto histórico 
Um olhar sobre a evolução da teologia mostra que esta nunca pôs 
em dúvida a liberdade do acto de crer. Foi assim que os apelos do 
Evangelho à conversão foram sempre tomados como ponto de partida 
de toda a reflexão da situação dos cristãos na sociedade. Pode-se mesmo 
dizer que o ponto alto da mensagem de Cristo se encontrava na liber-
tação do «direito a Deus» que é o de toda a consciência (14). O teste-
munho dos Padres da Igreja permite fundamentar esta afirmação. Assim, 
Tertuliano no Ad scapulam declara que «é conforme ao direito humano 
e à lei natural que cada um .possa adorar o que quiser», acrescentando: 
«não está na natureza da religião o forçar à religião» (15); do mesmo 
(1 3) R.H., par. 17 h. 
(14) Cf. a contribuição do Padre POHIER in De dignitate Hominis. Mélan-
ges offerts au Père Carlos-]osaphat Pinto de Oliveira, O.P. à Voccasion de son 
65imc anniversaire, édités par A. Holderegger, Universidade de Friburgo, 1987, p. 612. 
(15) TERTULIANO, Ad scapulam c, 2 P. L. I 777. 
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modo, Lactâncio escreve que «a religião é o único espaço onde a liber-
dade encontrou domicílio» e que «ninguém pode obrigar-nos a adorar 
o que nós não queremos» (16). 
A exposição deste princípio fundamental deu lugar a tendências 
diversas a partir de Santo Agostinho. Por um lado, num primeiro período 
afirma ele: credere non potest homo nisi volens O7); mas, mais tarde, 
em luta contra os donatistas, considera justa a perseguição que lhes é 
feita porque, diz ele, ela é «por amor», para os reconduzir à verdade (1S). 
A partir desta época será posta a questão do comportamento do poder 
político perante a liberdade de crer: a liberdade religiosa aparecerá como 
um perigo para a paz pública num Estado confessional e o poder de 
intervenção da autoridade pública é reconhecido como legítimo pela 
grande massa dos teólogos católicos e protestantes até ao princípio deste 
século. A preocupação com a defesa da unidade da fé resulta de que 
ela era considerada como a base necessária da sociedade civil. A liberdade 
do acto de fé não era posta em dúvida, mas a entrada na sociedade cristã 
considerava-se como uma renúncia à liberdade de sair dela; daí a famosa 
máxima de S. Tomás: accipere fidem est volontatis, sed tenere iam 
acceptam est necessitatis (19). Pode dizer-se que a Declaração sobre a 
liberdade religiosa tomou pé do desaparecimento da situação de cristan-
dade e da realidade de pluralismo nas sociedade actuais; libertou a 
reflexão cristã da hipótese política no interior da qual esteve encerrada, 
durante um milénio. 
O contexto filosófico 
A questão que se coloca imediatamente é a de saber se o abandono 
do ideal histórico de cristandade não vai introduzir na sociedade este 
fermento de divisão, ao qual ela tinha querido escapar e encontrar-se 
em contradição com a revelação cristã que não pode colocar todas as 
crenças no mesmo pé 'de igualdade. 
(1 6) LACTÂNCIO, De institutionibus divinis V 20 21 P. L. VI 616, 619-620; 
Epitome divinarum institutionum 54 PL VI 1061. 
{ " ) St. AGOSTINHO, Contra Epistolam Manichaei quam vocant Funda-
menti 2 e 3 PL XLII 174-175. 
(!») St. AGOSTINHO, Epist. 185a II PL X X X I I I 797. 
(is) Ha Ilae 10 8. 
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A objecção podia ganhar alguma aparência de objectividade a seguir 
à publicação da Pacem in Terris, porque o que a opinião pública reteve 
deste documento foi uma afirmação unilateral de liberdade: «a dignidade 
da pessoa humana exige que cada um proceda com uma decisão cons-
ciente e livre» (20) ou ainda: «todo o ser humano tem direito... à 
liberdade na busca da verdade, na expressão e difusão do pensamento, 
na criação artística, salvaguardadas as exigências do bem comum» (21). 
A Declaração conciliar afasta a possibilidade de fazer leitura errada, 
apressada, da encíclica de João XXIII . Centrasse, com efeito, na liber-
dade religiosa da qual deu uma definição estrita, a saber, ausência de 
coacção, da qual apresentou justificação, fazendo do imperativo de 
consciência um elemento constitutivo da natureza humana. Supõe, na 
verdade, que é este complexo humano dotado de razão e de liberdade 
que faz com que o homem seja homem e constitui a sua natureza. 
Segundo o comentário do cardeal Pavan: a liberdade é o método de 
acção próprio do homem enquanto pessoa (22); por isso é comum a todas 
as culturas. A liberdade religiosa não é a simples expressão duma dispo-
sição psicológica, mas a manifestação, no plano social, do próprio ser 
do homem; assim, o seu exercício inscreve-se na responsabilidade que 
tem perante os grupos de que é membro. Leitores apressados da encíclica 
de João XXIII apenas retiveram que a análise dos direitos do homem, 
nela apresentados, consagrava a passagem da problemática da cristandade 
para a de uma sociedade pluralista. Não se deram conta do chamamento 
à necessidade de se conformarem com as exigências do bem comum no 
uso que faziam da sua liberdade (23). A insistência do Concílio sobre 
a dignidade do homem, enquanto criatura de Deus e resgatado pela graça 
de Cristo, não faz deste um indivíduo único senhor de si mesmo, mas 
uma pessoa situada num tecido social cujas relações deve assumir na 
verdade, na justiça, na liberdade e no amor (24). 
(2°) P.T., par. 34. 
(21) P.T., par. 34. 
(22) p PAVAN, O momento histórico de João XXII I na «Pâoêm in Terris»: 
a sua incidência nos Actos conciliares e na vida da Igreja e a sua influência na 
vida contemporânea, in I diritti dela persona umana e la liberta religiosa. Atti 
dei V Colloquio giuridico, 8-10 de Março de 1984 Utrumque Jus 12 ed Vaticana 
1985, 149-154. 
(23) p r., 12, 31, 80, 84 passirn. 
(«) P.T., 35. 
42 
Contexto prospectivo 
A última questão a tratar é a do valor que convém dar ao abandono 
da perspectiva de cristandade pela Igreja. A situação do pluralismo que 
existe de facto no Ocidente, o estatuto de minoria què é o seu em África 
ou na Ásia não lhe impõem adoptar presentemente esta estratégia de 
tolerância? Mas que probabilidades existem verdadeiramente de consi-
derá-la nessa nova era, e definir as suas relações com o mundo? 
Foi certamente essa a intenção do Concílio e a prova encontra-se 
nas modificações introduzidas nos documentos preparatórios, conside-
rados demasiado tradicionais e na adopção de textos completamente 
inovadores como o decreto sobre o ecumenismo, a declaração sobre as 
religiões não-cristãs e a declaração sobre liberdade religiosa. Há neles 
já um sinal que um movimento em profundidade se produziu na opinião 
cristã (25). 
Não pode ser posta em dúvida a existência deste movimento. Mas 
oonstata-se que ainda actualmente têm lugar debates no seio da Igreja, 
oomo aliás de •maneira semelhante, em todas as confissões cristãs, sobre 
as orientações dadas pelo Vaticano II. Não podemos então perguntar 
se todas as tentativas de regresso ao passado se encontram fora de 
perspectiva? 
Ninguém é senhor do futuro e não pode predizer quais são os 
valores que as gerações futuras irão preferir, mas é possível analisar a 
situação presente e descobrir nela as linhas segundo as quais vai prosse-
guir o diálogo entre a Igreja e a sociedade civil. Essas parecem-me 
confirmar as «hipóteses directoras» da Declaração sobre a liberdade 
religiosa. 
a) As sociedades humanas não estão fixas mas evoluem. Os ideais 
que elas propugnam modificam-se. Neste processo de mudança, a Igreja 
foi sempre um elemento activo. Foi-o no Ocidente, e é o ainda nos 
nossos dias, mesmo fora dos círculos ocidentais. 
b) As mudanças na sociedade levaram a Igreja a reexaminar a 
relação do crente à ordem social. Constatando «o divórcio» Ce) entre 
(2 5) G. MARTINA, O contexto histórico no qual surgiu a ideia de um novo 
concílio ecuménico, in Vatican II. Bilan et perspectives vingt-cing ans après 1962-
-1987 sob a direcção de R. Latourelle, Recherches, Nouvelle série 15, Bellarmin/Cerf, 
Montréal, Paris, 1988, vol. I, 31-94. 
(26) G.S., 43, 2. 
43 
os valores proclamados e os comportamentos práticos tanto no plano 
individual como no social, o Concílio concluiu daí a imperiosa necessi-
dade de renovar a consciência que cada um tem das suas responsabili-
dades. Já Pio XII tinha chamado a atenção dos cristãos para a «ruptura 
entre vida e fé cristã». Tinha visto «o mal que é preciso curar antes 
de tudo» e tinha incitado a «urna reavaliação dos valores em causa, 
e em primeiro lugar, dos valores interiores ao homem» «mantendo-se 
firmemente no terreno da natureza e da fé». Assim, «ultrapassar as con-
tradições do nosso tempo» (27) é um desafio para as gerações presentes 
que não pode ser relevado senão por um sobressalto que vise uma inte-
rioridade maior. A importância dada hoje à liberdade religiosa corres-
ponde a uma exigência do tempo presente. 
c) O regresso a uma situação de cristandade não é possível. 
A história é futuro, progresso. Não inverte jamais o curso do tempo. 
A nossa época oaracteriza-se pela necessidade duma «busca livre da 
verdade» <2S); vê nela uma destas «verdades evidentes» (29) sobre as 
quais se constroiem as civilizações. A declaração sobre a liberdade reli-
giosa dá valor a este princípio, embora não se veja ainda claramente 
como verificá-lo nas nossas sociedades. Daí os debates sobre a ética que 
são nela tão frequentes. 
d) A interpenetração das civilizações e a mistura de homens de 
crenças diferentes é um facto que não permite encarar a paz social e 
internacional doutro modo senão pela aceitação dos princípios da liber-
dade religiosa entendida como uma ausência de coacção para actuar 
ou não actuar. 
A Declaração sobre a liberdade religiosa ficará para a História um 
documento maior, talvez o mais importante do Vaticano II. Marca, 
com efeito, a entrada da humanidade numa era de coexistência activa 
e a aspiração a uma nova definição do papel das sociedades políticas 
que seja tal que o homem se sinta sempre mais responsável por si mesmo 
e pelo seu destino. 
(2 7) Pio XII , Mensagem de Natal, 1956. 
(2S) P.T., par. 12. 
(2 9) Declaração da Independência dos Estados Unidos da América, 4 de Julho 
de 1776. 
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O ESPÍRITO DESPORTIVO 
Uma questão de Ética (*) 
por MANUEL SÉRGIO (**) 
1. A Ética e a Sociedade Contemporânea 
O tampo em que vivemos tem sementes de Futuro, precisamente 
porque problematiza e se problematiza. Só que os problemas trazem, 
no seu bojo, a sensação de perigo, apontam-nos situações de risco. 
Mas não será sensato vermos neles, antes do mais, desafios que pedem 
soluções, perguntas que exigem respostas? Roger Garaudy avisa-nos, 
oom insistência: «É necessário acordar os vivos» O . Ora, é fundamen-
talmente ao nível da ética que muitos destes problemas se põem. 
E porquê? Porque vivemos num Mundo que sofre da mais espantosa 
amoralidade. 
Tirata-se de um facto novo na História, que a moral do existencia-
lismo ateu já anunciava: «Se, com efeito, a existência precede a essência, 
não será nunca possível referir uma explicação a uma natureza humana 
dada e imutável; por outras palavras, não há determinismo, o homem 
é livre, o homem é liberdade. Se, por outro lado, Deus não existe, não 
encontramos 'diante de nós valores ou imposições, que nos legitimem o 
comportamento. Assim, não temos nem atrás de nós nem diante de nós, 
no domínio luminoso dos valores, justificações ou desculpas. Estamos 
sós e sem 'desculpas. É o que 'traduzirei dizendo que o homem está 
(*) Comunicação ao Seminário Internacional sobre o «Espírito Desportivo», 
Oeiras, Setembro 1989. 
(**) Prof. da Faculdade de Motricidade Humana, U.T., Lisboa. 
C) GARAUDY, R.: Ainda é tempo de viver, Ed. D. Quixote, Lisboa, 1981, 
p. 181. 
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condenado a ser livre. Condenado porque não se criou a si próprio; 
e, no entanto, livre, porque uma vez lançado ao mondo, é responsável 
por tudo quanto fizer» (2). 
E assim, ®e o homem está condenado a ser livre e se todos os 
valores, todas as normas radicam, única e exclusivamente na liberdade, 
nada tem valor absoluto e universal. As decisões ckcunscrevem-se a 
determinados contextos e decorrem apenas da liberdade de cada um 
em situação. Nos dias que passam, todavia, a amoralidade tem, entre 
outras (visto que o real é oomplexo) as seguintes causas: 
1. O consumismo: é preciso ter sempre mais, produzir e consumir 
sempre mais, encher as casas, as ruas, as montras, os veículos, 
tudo enfim, das belas coisas inúteis que nos banalizam e dão 
lucro a meia dúzia ide instalados. A dinâmica vigente, na 
sociedade de consumo, é a alta concorrência, a alta competição. 
Aqui, quem não render não vale. No meio de uma frivolidade 
a que leva o predomínio do instintivo; por entre uma alta 
competição portadora de desconfiança e, nalguns casos, de ódio 
até — o homem, estandardizado e manipulado, só com muita 
dificuldade pode ser capaz de normas morais e, muito menos, 
de qualquer moral com fundamento absoluto. 
2. O sentido crescente da autonomia da pessoa humana. Imediata-
mente, só é ide louvar o profundo respeito que se tem pela 
dignidade humana, através da sua liberdade. Para tanto, houve, 
em determinadas circunstâncias, que pôr de lado um moralismo 
agressivo, mais castrador e opressor do que libertador. Mas 
pagou-se um preço alto: ide tanto se combateram os extremis-
mos moralistas, um certo dogmatismo arqueológico, tombou-se 
no cepticismo, no relativismo, na inoapacidade para destrinçar 
o bem do mal. A inteira dignidade dos homens e a insubor-
nável liberdade das .pessoas hão<ie assentar numa compreensão 
englobante e total da Sociedade e da História, hão-de recuperar 
do redemoinho acelerado dos factos e dos acontecimentos 
«os pedaços sólidos de sabedoria lançados na torrente, ao longo 
(2) SARTRE, J. P.: O Existencialismo é um humanismo. Presença, Lisboa, 
1970, p. 227. 
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dos séculos, pelas religiões e pela filosofias, pelas experiências 
e pelas vivências dos homens e dos povos» (3). 
3. O fenómeno da morte de Deus. Escuta-se, ainda, o grito 
nietzscheano da morte de Deus. Heidegger, no comentário que, 
nos Holzwege, dedica ao parágrafo 125 da Gaia Ciência onde 
Nietzsche desenvolve o tema da morte de Deus, tem a opinião 
que o Deus aí proclamado morto representa, não só o Deus 
aristão, mas também todos os valores tradicionais do Ocidente. 
E assim, no lugar de Deus, surgiram ídolos: o Partido, a Classe, 
a Raça, a Estrutura, o Sexo e não sei quantos mais. Todavia, 
ao grande crepúsculo dos deuses ([Goetterdaemmerung) não 
sucedeu o super-homem. Ao invés, são ainda muitos os sub-
-homens. O imanenitísmo prometaico erradicou a transcendência 
do horizonte humano. E daí a angústia, o absurdo, o desespero... 
4. A celeridade da História: «o avanço científico-teonológioo, em 
todos os ramos do saber humano, fez alterar significativamente 
o ritmo do Homem e da História. A velocidade e a luta contra 
o tampo constituem uma quase-estrutura do ser e do agir huma-
nos» (4). Só que uma rapidez sem sentido gera um fundo senti-
mento de instabilidade e deixa o Homem, como folha perdida, 
no meio do vendaval, sem nítidos referenciais axiológicos. 
O consumismo, o sentido crescente da autonomia da pessoa humana, 
o fenómeno da morte de Dieus (ligado à secularização e à crise da trans-
cendência) e a celeridade da História — produziram um desequilíbrio 
radical, um fluir desordenado, ao nível das ideias e dos valores. E assim 
fica o iser humano sem pistas nos caminhos da vida, reduzido ao faiscar 
de encontros fortuitos, circunscrito a caprichos, ao episódico, ao super-
ficial. Os problemas ecológicos dão-nos também a perturbadora sensação 
de que a técnica se instala sem fundamentos éticos: o inquinamento dos 
rios, dos campos e da atmosfera; a desertificação do Globo, que avança 
entre 20 a 50 quilómetros por ano; a destruição infatigável das matérias-
(3) ANTUNES, M.: Indicadores de Civilização, Editorial Verbo, Lisboa, 1972, 
p. XIX . 
C) PINTO, José R. da Costa: «Juventude e Moralidade», in Brotéria, vol. 128, 
Lisboa, Maio-Junho 1989, p. 566. 
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-primas, que não são renováveis e se tornam indispensáveis à subsistência 
dia humanidade — não pareoem levar a outra conclusão. E as injustiças 
sociais, tanto a nível nacional como internacional? Não é verdade que, 
no nosso Mundo, coabitam a sociedade da opulência com a sociedade 
da miséria?... No clima finissecular, que vivemos, oada vez mais a ética 
nos surge como a resposta às grandes perguntas pelo ser e o sentido 
da existência. A ética é a palavra-ohave donde pode divisar-se a defesa 
e a promoção da dignidade da pessoa humana. 
2. O H>esporto e a morte do Homem 
O oartesianismo sempre exibiu, com garridice, a dúvida metódica 
e a hipervalorização do cogito. Kant e Hegel, rotulando-se embora com 
outros títulos, não ultrapassaram a determinação idealista do sujeito 
pensante. Foram Marx, Nietzsche e Freud a manifestarem suspeita, em 
relação às ilusões de uma consciência omnipotente e omnipresente. 
E, a partir da década de 60, os conceitos de sujeito, de consciência e 
de praxis entraram de ser substituídos, na tema desgastada do huma-
nismo, pelo conceitos de sistema, de teoria e de estrutura. As questões 
de ordem ética deixaram de congregar interesses e simpatias. «Instala-se 
uma nova paisagem intelectual. Inaugurasse um pensamento que pres-
cinde da história. As oiências humanas convertem-se em ideologias, 
informando a percepção espontânea que os tecnocratas têm da sociedade, 
só sendo cientificamente válido o que funciona» (5). 
Mas será possível que o mesmo homem que, knpante de orgulho, 
se proclamava o rei da criação haja desaparecido do discurso hodierno? 
O neomarxista L. Aithusser, o neofireudiano J. Laoan e os estruturalistas 
Lévi-Strauss e M. Foucault asseveraram que sim. E porquê? Porque é, 
em girupo, que o Homem trabalha e cria e dependendo de estruturas 
que o condicionam e justificam. E sempre num horizonte de totalidade 
que o indivíduo se compreende. De ora em diante, o Homem deve 
entender-se «como um sistema termodinâmica e infoirmacionalmente 
aberto, ou seja, não podemos oonoebê-lo fora de uma relação funda-
mental com um ecossistema (meio ambiente) e com um metassistema, 
ou seja, o conjunto organizacional da vida e da phisis» (6). Por isso, 
(5) JAPIASSU, Hilton: Nascimento e Morte das Ciências Humanas, Francisco 
Alves, Rio de Janeiro, 1982, pp. 220-221. 
(0) MORIN, Edgar: Vunité de 1'homme, Seuil, Paris, 1974, p. 481. 
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é cada vez mais difícil investigar e estudar, no domínio científico em 
que o Homem é o objecto teórioo. 
Copérnico, ao negar a Terra como centro do' Universo; Darwin, 
ao desbancar o Homem do primeiro lugar, na jerarquia dos seres vivos; 
Freud, ao patentear que a razão não tem o pleno domínio sobre a totali-
dade humana; Marx, prendendo o Homem nas férreas mãos das estru-
turas socioeconómicas; Nietzsche, ao propor a criação de valores que 
nasceriam, piara além do bem e do mal — já .anunciam os traços corafi-
guradores da hodierna morte do Homem. Hoje, o tecnocosmos faz da 
ética uma tecno-logia e o Homem não passa de um número ou de 
material manipulável (7). Está morto, de facto. Jean-Miohel Besnier, na 
sua maravilhosa Chronique des Idées d'Aujourd'hui(s) diz-nos que a 
Filosofia tenta reabilitar-se como crítica. Só que sem horizonte. Alain 
Renaut faz a distinção entre indivíduo e sujeito; aquele esgota-se numa 
constante referência a si mesmo; este define-se pela construção da auto-
nomia. Segundo o mesmo Renaut, o indivíduo encontra o seu momento 
inaugural em Leibniz, na .sua concepção de mónada, sem portas nem 
janelas. O indivíduo é assim um dos produtos específicos da moderni-
dade (9). E que permanece bem vivo em todos os reducioinismos que 
afectam o nosso Mundo, tais corno: 
— o reducionismo científico-racionalista, fragmentário e cartesiano, 
circunscrevendo o humano ao que .as ciências podem chegar; 
— o reducionismo orgânico, o qual fundamenta, na natureza orgâ-
nica, a vida intelectual e afectiva; 
— o reducionismo religioso e partidário, que vê, numa religião 
ou num partido, a verdade, toda a verdade, desembocando 
naturalmente no sectarismo e no fanatismo; 
— o reducionismo materialista, que descreve e celebra a matéria 
como o radical fundante de todas as coisas; 
— o reducionismo económico, que gera o homem unidimensional, 
limitado aos «poucos metros» da produção e do consumo. 
(7) Cfr. HOTTOIS, G.: Le signe et la technique. La philosophie à 1'épreuve 
de la technique, Seuil, Paris, 1984. 
( s) BESNIER, Jean-Michel: Chronique des Idées d'Aujourd"hui, PUF, Paris, 
1987. 
(9) Cfr. RENAUT, Alain: L'Ère de VIndividu, Gallimard, Paris, 1989. 
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Vivemos então numa sociedade individualista e reduciomsta? O que 
representam a alta competição, sem freios, eotre os homens e as nações? 
E o crescimento de «boas consciências» e de horizontes existenciais, 
que rejeitam a transcendência? E a comercialização generalizada das 
pessoas e das coisas, em obediência ao «'tudo tem um preço»? E a quanti-
ficação e simplificação, ao nível do Homem e dos todos os homens? 
E a cloroformização e banalização de grandes massas humanas, imoladas 
na ara de valores-fetiohes? E a criação de uma burocracia, altamente 
complexa e sofisticada, que impõe o rendimento e o lucro como cate-
gorias primeiras da vida em sociedade? Sempre que a dignidade do 
Homem é ofendida e vilipendiada, o reducionismo e o individualismo 
imperam ... 
E o Desporto? É ele um aparelho ideológico do Estado. Neste caso, 
a superação dos contrários, numa síntese superior, nunca será o seu forte. 
E o homo mechanicus, mesmo sob as aparências de liberdade, será 
sempre o seu mais lídimo representante: um homem unidimiensionalizado, 
fumcionalizado, imediatizado, domesticado, absorvido e controlado. 
A razão tecnológica faz dele um campeão, um espantoso coleccionador 
de recordes, mas suprimindo nele toda a transcendência humana e huma-
nizadora. Poderemos encontrar nele (como encontramos) o ludásmo, 
a competição de acordo com regras livremente aceites, a solidariedade, 
o respeito pelos outros e por nós próprios. Só que nem sempre a produ-
tividade significa felicidade, nem sempre o progresso significa saúde, 
nem sempre a prática desportiva significa a passagem do reino da 
necessidade ao reino da liberdade. 
Será preciso acrescentar mais para concluir que o Homem (o homem 
do cogito?) é realidade superada, coisa passada ou definitivamente 
sepulta, numa determinada prática desportiva? O mínimo que pode 
dizer-se, neste momento, é que há um desporto, precisamente o maás 
publicitado e propagandeado, donde emerge a exaltação da estrutura 
sobre a génese, do sistema sobre a liberdade, da forma sobre a existência, 
do colectivo sobre o sujeito ... 
3. O Desponta e o Desafio do Sentido 
Na sua configuração mais imediata, o aparelho ideológico do Estado 
encerra um significado, sobre o mais: a centralização da instituição des-
portiva pelo aparelho do Estado. É porque vivemos, a Leste e a Oeste, 
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cada qual à sua maneira, em plena sociedade do rendimento (onde só 
vale quem rende), o facto de todos os Estados do planeta desenvolverem 
tendencialmente a mesma política desportiva do Estado, em .resposta aos 
imperativos da competição desportiva internacionai (10). Simultaneamente, 
os jogos tradicionais populares são murados em espaços de desinteresse, 
em favor dos desportos com federações internacionais. Qualquer especta-
dor atento e ireoeptivo concluirá, assim, facilmente, que o desporto 
hodierno, fervilhante de símbolos, constitui uma forma de reprodução 
de um determinado tipo de sociedade. A burocratização crescente, o 
clima de guerra que divide (aqui e além) as instituições desportivas, 
o uso e abuso da droga, a corrupção, etc. são provas evidentes que os 
conceitos fundadores da prática desportiva foram nitidamente postos de 
lado. É o desperto uma instância autónoma? Só o é, relativamente. 
Por isso, a competição desportiva se oanfunde com a concorrência, no 
campo económico; por isso, o juridicismo que a legaliza e legitima; 
por isso, um ou outro caso de violência nos estádios desportivos, precisa-
mente num espaço que deveria distinguir-se pela solidariedade e pela 
generosidade. 
Como num livro, velho de vinte .anos, já o assinalava Michel 
Bouet ( n ) , o Desporto é uma actividade saudável que satisfaz as .necessi-
dades motoras do praticante; promove a realização pessoal, através da 
afirmação do eu; reveste, muitas vezes, o aspecto de compensação, face 
ao stress e ao labor monocórdico da vida profissional. Por outro lado, 
a necessidade de seotir-®e .em .grupo; o interesse pela competição; o desejo 
de vencer e de ser campeão, não tanto porque se ganhou, mas porque 
se é um «ganhador»; a combatividade que transmite a vontade de 
vencer ... desportivamente, ou .seja, dignamente; o amor pela natureza, 
bem visível nos desportos ao ar livre; o .gosto pelo risco e .uma irresis-
tível atracção pela aventura —constituem características do homem que 
poderíamos idesignar como um desportista, ou então os pontos centrais 
da motivação ao desporto. Tratasse, de facto, no desporto, de uma activi-
dade corporal, simultaneamente lúdico-agonístioa, onde se verifica uma 
incessante procura de superação sobre os outros e sobre nós próprios, 
(1 0) BROHM, Jean-Marie: «La critique du sport et ses critiques», in BER-
NARD, Michel: Quelles pratiques corporelles maintenant?, Jean-Pieire Delarge, 
Paris, 1978, pp. 56-57. 
( " ) Cfr. BOUET, Michel: Les motivations des sportifs, Êdiítions Universitai-
res. Paris, 1969. 
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na forma de competição-diálogo. Os benefícios de ordem física, biológica 
e antropossociológica, que do desporto podem resultar, são incontáveis. 
Atravessamos o século do desporto. Não é de espantar, portanto, que 
as virtualidades desta actividade corporal tenham chegado, com .assom-
brosa rapidez, ao conhecimento dos nossos contemporâneos. 
M.as ... qual o sentido do Desporto? Tenho para mim depois das 
modestas investigações filosóficas que tenho realizado ao nível da motri-
cidade humana, que o sentido do Desporto é a transcendência, é a liber-
dade que procura o absoluto. Não há nele tão-só a continuidade temporal 
do mundo da acção, mas também a descontinuidade dos instantes criati-
vos, em que a inteligência e o sentimento se .alteram e o absoluto se divisa. 
Praticar Desporto tem um sentido: procurar a transcendência, através 
da motricidade. Por isso, ias actividades corporais exalam significação, 
aquela que resulta de um homem que deseja superar e superar-se. 
Encontrar-se-á o Desporto compreendido nas categorias de futuro, de 
utopia, de esperança e de possível? O desportista vive, de facto, de modo 
utópico: ele recusa qualquer atitude resignatária, qualquer consentimento 
fatalista, dado que se encontra em permanente movimento intencional 
em direcção ao mais-ser. E, por consequência, visando a plenitude, tanto 
do ponto .de vista ético, estético e gnoseólógico, como ao nível da saúde, 
da condição física e das qualidades motoras. Costuma afirmar-se, por 
vezes com alguma ligeireza, que o Desporto dá saúde. Dá, de facto, 
quando anima no praticante a categoria do possível. Porque é precisa-
mente na construção do possível que o Homem se realiza, se concretiza. 
O corpo não pode percepcionar-,se como simples máquina, em bom ou 
mau estado, porque o corpo (nomeadamente o corpo do desportista) 
implica situações em articulação com o todo. Desta forma, o Desporto 
bem pode ser um espaço onde o Homem aprende a ser mais Homem. 
O Homem transcende infinitamente o Homem. O Desporto sabe-o e di-lo. 
4. Para um novo espírito desportivo 
Se o sentido do Desporto é a transcendência, toda a prática despor-
tiva deve apoiar-se numa pré-determinação antropológica. A compreensão 
que o Homem tem de si mesmo é pressuposto indispensável à elaboração 
da conduta ética que permite a transcendência. Para saber o que devo 
fazer preciso saber antes quem sou. Ora, o Homem é um ser aberto à 
transcendência e, como tal, um ser práxico que, na totalidade e pela 
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motricidade, a persegue. Mas perseguir a transcendência (evidente na 
prática desportiva) é uma atitude profundamente ética. Pressupõe uma 
exigência de atenção e vigilância sobre o que se passa à nossa volta, 
de molde a evitar qualquer moral narcisista, fechada sobre si mesma. 
Pressupõe também um sentimento de jogo, humor e festa, evitando-se 
assim a perda de valor do gratuito e o tédio, a náusea, o vazio existencial. 
Pressupõe, por fim, desafios vários: 
- desafio à profecia (por que não um desporto como instância 
des-instaladora, movimento de condutas novas e diversas?); 
- desafio à participação, actividade corporal entendida como 
manancial inesgotável de solidariedade, de participação activa 
e co-responsável na obtenção de um objectivo humanizante; 
- desafio ao primado do ser, desafio esse que se traduz na afir-
mação determinante do valor irrecusável do praticante pelo 
que é, porque é pessoa e não, unicamente, pelas classificações 
que alcança nas competições; 
- desafio à profundidade de vida, para que o Desporto signifique 
a capacidade corajosa de ultrapassar a superficialidade e o 
caprichismo, o episódico e o banal, de acordo com a maravi-
lhosa experiência de um ser que busca o absoluto. 
O espírito desportivo, que nesta comunicação se defende, é bem 
uma questão 'de ética. Deve surgir como «voz profética», a indicar um 
caminho de superação, onde o Homem possa lançar-se na busca de novos 
possíveis e de finalidades mais humanas; 'deve apontar para espaços de 
liberdade e responsabilidade, pondo em relevo os grandes valores que 
abrangem a vida toda e lhe conferem sentido e finalidade; deve procurar 
criar espaços onde os agentes do desporto (praticantes, técnicos, dirigen-
tes e o próprio público) se sintam e saibam pessoas. Ele deve, acima 
do mais, deixar-nos entrever o apelo urgente a uma ética prospectiva 
e criadora, que possa dar sentido ao Desporto e até à própria vida de 
quem lucidamente o pratica. 
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NEO-SOCRATISMO DE GABRIEL MARCEL 
(esboço sobre a posição histórica 
do existencialismo cristão) 
por ANTÓNIO DA SILVA 
À volta de 1950, Gabriel Mareei que sempre antes hesitara em 
chamar-se existencialista, 'recusa terminantemente associar-se a tantos 
outros que hoje são designados com essa etiqueta e tendo de resignar-se 
a qualquer denominação, escolhe a de neo-socratismo para designar a 
sua filosofia, ou o seu modo de pensar. 
O termo «existencialismo» pareoia-lhe ambíguo e por outro lado 
sempre lhe repugnou antepor qualquer «ismo» às suas reflexões. Temos 
no entanto ocasiões em que não duvidou denominá-las de existencialismo 
cristão, retomando uma frase de J. P. Sartre que o contrapunha a si ao 
ooníessar-se representante em França do existencialismo ateu. "É o que 
vemos por exemplo nas páginas escritas piara a Revista Portuguesa de 
Filosofia em 1947 sob o título de «Existencialismo truncado», e o mesmo 
se pode deduzir do artigo de Témoignages, no mesmo ano sob o título: 
«Existenciaiisme et Pensée Ohrétienne», em que Sartre aparece como 
«arrastado por concepções que se situam nos antípodas do existencialismo 
propriamente dito» (Témoignages, 1947, p. 157) em que a autor se declara 
convencido «qu'on serait à peu prés dams la vérité en disant que l'exis-
tentiiaiisme est en soi d'essence ohrétienne, et qu'ii ne peut devenir athée 
que par accident et en se méprenant sur sa propre nature» ( i b i d p . 158). 
Em todo o caso não deixa de notar não .ser sem repugnância que se 
resigna a ver qualificar a sua filosofia de «existencialismo cristão». 
É esta repugnância que se declara abertamente, evoluída em recusa, 
no prefácio às conferências que fizera na Universidade de Aberdeen, 
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Gifford Lectures, em 1949 e 1950 e pu-blicadas na primeira metade do 
ano de 1951 sob o título de Le Mystère de VÊtre. Aqui é sob o signo 
de Sócrates e Platão que se deseja situar e toma, para evitar confusões, 
o epíteto de neo-sooratismo para o seu pensamento. (ME, I, p. 5). 
Pouco tempo depois em Les hommes contre Vhumain, volta a oom-
prazer-se com a ideia do seu neo-socratismo, agora mais sob uma forma 
de humanismo ou preocupação pelo homem (o.c., p. 200) como condição 
duma aproximação efectiva do ser. Temos pois Gabriel Mareei neo-
-soorático. 
Deixaria acaso por isso de ser existencialista? Não parece, se aten-
dermos a que as preocupações humanas e o método dialéctico de Sócrates 
e Platão se casam perfeitamente com as análises fenomenológicas da exis-
tência humana tão peculiares 'deste modo marceliano de pensar. Plato-
nismo, fenomenologia e existencialismo, parecem bem ser três momentos 
ou três facetas do que será ohamado, depois de Le Mystère de VÊtre, 
Neo-Soeratismo de Gabriel Maroel. 
I. RESSONÂNCIA SOCRÁTICA E PLATÓNICA 
Sob o signo de Sócrates e Platão se encontrou o pensamento de 
Gabriel Maroel, quando na recusa da ditadura tecnocrática e das filoso-
fias racionalistas, se voltou para o diálogo vivo do homem corno homem. 
Também Sócrates, ao princípio, deu de frente com o descrédito 
sofista do saber e oom as preocupações práticas que levavam os homens 
pela retórica até à política. Também ele veio, muito antes de Gabriel 
Mareei, do campo daqueles que aspiravam ao impossível duma filosofia 
hipercrítica e mais que humana e consequentemente deixaram cair os 
braços desalentados perante a impossibilidade da empresa. Deram-se 
por isso, à técnica política de arrastar os homens, quando os mestres 
os tinham tornado S e i v o u ç Tzpá-z-Ttiv jeaí Xéyziv, hábeis no falar e no 
agir. Nisto caíra o antigo «'amor da Sabedoria», quando a ironia e a 
indução socrática chegaram para fazer nascer no homem a «sofia», que 
ao tempo era também por essência, a virtude, confundindo o problema 
do ser e o problema do meu ser, a Metafísica oom a Moral. 
É Platão, o esplendente discípulo de Sócrates, quem nos diz no 
Livro sétimo da .República que a arte de chegar a ver o bem em si 
mesmo —que é também sabedoria — a arte de suhir das sombras da 
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caverna à contemplação dos seres em si mesmos e não em espelho 
ou enigma: «O método dialéctico é o único que tenta chegar regular-
mente à essência de cada coisa, ao passo que a maior parte das artes 
não se ocupa senão das opiniões dos homens e dos seus gostos, da 
produção e da fabricação ... Só o método dialéctico, afastando as hipó-
teses, vai direito ao princípio para o estabelecer solidamente; tira 
pouco a pouco os olhos da alma do lamaçal em que está vergonhosa-
mente imersa e a levanta ao alto com o socorro e por ministério das 
artes de que falámos». Depois chama «ciência à primeira e mais perfeita 
maneira de conhecer, conhecimento raciocinado à segunda, fé à terceira 
e conjectura à quarta, compreendendo as duas últimas sob o nome de 
opinião e as duas primeiras sob o de inteligência, de maneira que a 
relação que existe entre o que é e o que nasce é a que se encontra 
da inteligência à opinião, da ciência à fé, do conhecimento raciocinado 
à conjectura». Mas não é imediatamente que se chega à Dialéctica. 
É preciso proceder a um trabalho de longa preparação científica e artís-
tica e a uma selecção apurada dos que a ela hão-de chegar, fazenido-os 
passar pelos outros graus inferiores do conhecimento. O conhecimento 
metafísico não é para todos, nem é do mesmo género que os outros. 
Difere deles essencialmente e não só de grau, de modo que a passagem 
pelas ciências e artes é uma preparação subjectiva que purifica o filósofo 
para poder chegar ao inteligível. 
Do método dialéctico que faz aceder à verdade temos exemplo 
frisante no diálogo Cármides ou Da Sabedoria. 
Esquema metodológico do «Cármides» 
Trata-se de chegar a compreender o que é a Sabedoria e natural-
mente o método há-de ser maiêutico, à maneira como Sócrates fez chegar 
o escravo de Ménon a desoobrir que é a diagonal que gera o espaço 
duplo, conduzindo adequadamente as perguntas. 
No Cármides não se chega a conclusão nenhuma teórica. Mas o 
método desenvolve-se perfeitamente. Comeca-se por apresentar uma 
opinião, por aclará-la com exemplos até pô-la de parte por inadequada. 
Vem-se a outra opinião e a outra, até se assentar, cuuma hipótese. 
Examinam-se as consequências e os fins até se estar apto a tomar uma 
posição. Mas como não há continuidade do mundo da opinião para o 
da inteligência, o único meio será recorrer a uma iniciação, isto é, a uma 
presença interpessoal. 
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A primeira opinião que apresenta Cármides é que a sapiência seja 
o fazer tudo com moderação. Mas se Sócrates mostra que no ler e no 
escrever, no tocar cítara e na luta, no aprender e no ensinar, no lem-
brar-se e no compreender, mas investigações intelectuais e nas delibera-
ções, enfim, no que diz respeito à alma e no que diz respeito ao corpo, 
mais bela é a vivacidade que a lentidão, a sabedoria não pode ser a 
calma se é que tem de ser uma coisa bela. E toma Sócrates: «É preciso 
agora, Cármides, que voltes de novo a examinar-te com redobrada 
atenção; depois, quando tiveres observado o efeito que a sapiência 
produz em ti pela sua presença e o que deve ser para te fazer o que és, 
e depois de teres dado bem conta de tudo isso, dir-nos-ás claramente 
o que pensas que ela seja». 
E volta nova definição: a sapiência é o pudor. Mas também não 
serve esta definição. E Cármides traz uma definição que ouvira a outro. 
Também se mostra imperfeita e entra novo personagem, Crítias a defen-
dê-la em novo sentido. Enfim toma-se para poeto de partida de definição 
a inscrição do templo de Delfos: «Conheoe-te a ti mesmo». 
Mias, fugindo ao subjectivo, é preciso olhar ao objecto da Sapiência. 
E aqui declara-se a diferença capital da sapiência em relação às outras 
ciências. É que ela é ciência das outras ciências e ciência de si mesma 
e também ciência da ignorância. Examina-se nesta ordem de ideias a 
diferença que tem 'de todas as sensações e de todas as opiniões. Faltava 
verificar a possibilidade e a utilidade de tal ciência. E é aqui que apare-
cem os prós e os contras, incarnados sempre em exemplos. Por fim de 
tudo a sapiência aparece como falto de utilidade. O raciocínio não os 
levou a definir a sapiência e oonfessam-no abertamente. 
Para descobrir a sabedoria, Cármides sujeita-se à encantação de 
Sócrates, quer dizer ao 'trato pessoal e à iniciação na presença, que 
o possam fazer descobrir em si a Sabedoria. 
Outros platónicos 
Tem este método a vantagem de separar nitidamente o domínio 
do conhecimento sensível e o do conhecimento intelectual e o de fazer 
experimentar o âmbito das ideias, purificamdo-as de todo o elemento 
estranho. 
Tal dialéctica também se reencontra em Plotino nos três graus de 
purificação: Esforço de abstracção para tomar-se alma, esforço de intui-
ção para tornasse espírito e esforço de êxtase para tomar-se um, «que 
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o fim verdadeiro da alma é o contacto com a luz, a visão que tem dela, 
não graças a outra luz, mas graças a essa mesma luz que .lhe dá a visão», 
como diz a Eneiada V. 
«O conhecimento é uma espécie de desejo e uma descoberta que 
põe fim a uma busca». 
«Nós não compreendemos por ciência, nem por intuição intelectual, 
como outros conhecentes, mas por uma presença superior à ciência». 
A alma afasta-se da unidade e não é absolutamente unia, quando capta 
um objecto pela ciência; porque a ciência é um discurso e o discurso 
é múltiplo ... «É preciso portanto ultrapassar a ciência e nunca sair do 
nosso estado de unidade; é preciso afastair-se da ciência e dos seus 
objectos». É preciso isolasse. 
Santo Agostinho conserva também a distinção plotiniana da Ciência 
e da Sabedoria, dando-lhe grande importância. E atende também ao 
método de purificação, condição necessária para ter êxito a nossa ascen-
são para Deus e a submissão cada vez mais plena à influência da 
verdade subsistente por um desprendimento progressivo do sensível. 
E foi por Santo Agostinho e pslos Santos Padres que esta Dialéctica 
da purificação, influiu na Idade Média até mesmo nos desenvolvimentos 
dialécticos de Santo Tomás. 
Não é aqui o lugar de o exemplificarmos. Baste-nos por agora ter 
recordado os traços roais salientes do Socratismo e do Platonismo a cujo 
patrocínio se acolhe Gabriel Mareei ao reousar-se a ser tido por exis-
tencialista. 
II. HERANÇA FENQMENQLÓGICA 
Mas há um método de conhecer mais moderno, usado comummente 
pelo existencialismo e que Mareei declara também ser o seu. É a feno-
menologia. 
Já de longe de meados do século XVIII vem este termo, tornado 
depois célebre por Hegel na Fenomenologia do Espírito, por Husserí 
e por Hei.deggar a ponto de ser hoje método acreditado e ponto de 
passagem quase obrigatório para quem faz escala para o mundo filosófico. 
Segundo Jean Hyppolite, citado por Francis Jeanson (La Phénoménologie, 
Téqui, Paris, 1951, p. 117) o termo teria sido empregado a primeira vez 
pelo filósofo alemão J. H. Lambert em 1764. Para Hegel em que se não 
pode deixar de reconhecer hoje um ousado explorador do concreto, 
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fenomenologia é o saber do saber, a Wissenschaftslehre na palavra de 
Fiobte. A empresa femomenológica é um esforço de purificação e de liber-
tação da consciência, ao mesmo tempo que autenticação, do seu saber. 
(F. Jeanson, ob. cit., p. 119). 
a) O método de Husserl 
Mas é Edmundo Husserl o verdadeiro iniciador da fenomenologia 
que hoje se apresenta no sólio da Metafísica. Todo o seu cuidado se 
dirigia a fundamentar a Filosofia e dar-lhe um valor universal compa-
rável ao das outras ciências sobretudo1 Matemáticas. Para isso era neces-
sário purifioar-se de toda a preocupação de sistemas que desvirtuem a 
visão da realidade, e atender às coisas mesmas: «Zu den Saohen selbst»! 
Coisas que aliás podem não ser apenas os objectos materiais mas outros, 
não só a Ding mas a Sache. A volta às coisas é simplesmente a fuga 
dos preconceitos. A experiência evidente dum dado é a única fonte de 
toda a verdade e certeza porque é aí que ela se apresenta em pessoa. 
Exactamente ao modo como Sócrates mandava a Cármides que exami-
nasse a presença em si da Sabedoria e dos seus efeitos assim nos remete 
Husserl para a experiência, experiência em sentido vasto que transborda 
o empirismo e o positivismo, ainda que se trate dum empirismo superior 
como o de Bergson. Remetemos sobretudo para essa Erlebnis fundamental 
que é o Cogito mas um cogito menos ingénuo que o de Descartes, um 
cogito que é um olhar privilegiado, dotado dum poder quase-criador 
que conduza ao ver definitivo e apodítico a que se chegue utilizando 
ao mesmo tempo os recursos do raciocínio e praticando uma verdadeira 
ascese intelectual. 
Pelo princípio da intencionalidade: «toda a ciência é ciência de 
alguma coisa», Husserl encaminhava a filosofia paira um realismo. 
E lá chegaria de facto se, como na intuição empírica — que é atitude 
natural e ponto de partida — se conservasse a mesma atitude acolhedora. 
Mas ao ultrapassar estie primeiro plano ainda superficial para discernir 
as significações ou a estrutura do fenómeno, as reduções vêem orientar 
para o idealismo a ciência a que o método fenomenológioo nos vai fazer 
chegar. 
A primeira redução é a redução eidética que põe a existência entre 
parêntesis e nos leva ao conhecimento das essências (Wesenschau), visão 
eidética, inteiramente original e de ordem inteiramente superior e des-
contínua da intuição empírica, como 'em Platão ©ram estanques os dois 
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domínios da opinião e da inteligência. A intuição empírica só provoca 
o espírito a passar à visão eidética que é de direito independente de 
todo o conhecimento, o qual se refere aos factos. A redução eidética 
não é um acto único que nos faça subir de uma vez para sempre ao 
plano da ideação, E um método, «é preciso que o espírito se habitue, 
diz Lafont (Témoignages, 1951, p. 219) a ver as essências e a eliminar 
os elementos «factícios» de modo que, pelo exercício repetido da intuição 
das essências, o mundo apareça a uma luz mais verdadeira: como uma 
rede de significações, como significação global». 
As essências são as ideias platónicas, formas puras, arquétipos com 
a sua unidade própria; e são também, em relação aos indivíduos, univer-
sais, leis de identidade formal. 
São imediatamente intuídas, platonicamente e não tiradas por abstrac-
ção. Mias, por outro lado não são postas na existência actual que perma-
nece entre parêntesis. 
Há ainda nova redução, a «redução fenomenológica», que mete 
entre parêntesis a própria essência, por um modo de purificação mais 
avançado. 
Compreende-se, diz A. Brunner, que Husserl, ocupando-se quase 
exclusivamente do domínio da lógica, viesse a acreditar que todo o 
objecto, toda a «objectividade» como diz Sartre, fosse constituída pela 
intenção, mesmo a realidade do objecto real, já que esta realidade não é 
apreendida sem um acto intencional do sujeito. Entre o noema, conteúdo 
objectivo e o noesis, elemento subjectivo, esvai-se a distinção porque a 
intencionalidade passa a ser deveras o constitutivo. 
Caminhamos assim para um Sujeito Transcendental Idealista, des-
viando-nos 'do realismo em que parecia nos movíamos de início. 
J. Marechal procurando, a partir da posição Husserliana, um Abso-
luto absolutamente absoluto e entrando pelos dois caminhos deixados 
abertos na polaridade do acto consciente, o noético e o noemático, nem 
por regressão a um Eu puro nem por extensão a uma Absoluto objectivo, 
encontra base para a Metafísica, apertado entre a opção de Fichte ou 
de Kant (ofr. Mélanges, vol. I). 
b) Conflito dos fenomenólogos 
Nesta regressão para o Idealismo viram muitos dos discípulos de 
Husserl uma traição à fenomenologia e criaram-se por assim dizer novas 
fenomenodogias com pretensões mais realistas. 
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Martin Heidegger, que representa a dissensão mais categorizada, 
dá-nos na Introdução do Sein und Zeit a sua definição de fenomenologia 
que em certa medida coincide com Husserl. 
Enquadrada numa análise etimológica, interpretando as várias acep-
ções de fenómeno e de logia, chegando consequentemente a definir 
fenomenologia por leitura ou ciência do fenómeno. Entendesse por fenó-
meno tudo o que ide alguma maneira se manifesta e não necessariamente 
aos sentidos, recusando-se o sentido kantiano que o- opunha a «númeno». 
Mas na leitura (XÉyeiv) do fenómeno, Husserl intrometia a redução feno-
menológica (eidética e transcendental) que não se deve .aliás confundir 
com uma indução científica que vá à busca idas causas eficientes, porque 
esta se move no campo formal; nem com a análise reflexiva de Kant 
e dos Transcendentalistas, que vai além do dado imediato para encon-
trar pressupostos não dados da realidade, ao passo que a fenomenologia 
vai ao contacto imediato, à intuição, dando às palavras a sua significa-
ção plena. 
Mas já Max Schelfer e depois sobretudo Heidegger se separaram, 
neste particular, do mestre. 
Longe da suspensão do juízo acerca da existência (da Einklammer-
umg) é precisamente à existência que aplica o método fenomenológico, 
tendo a neutralidade com respeito à existência como negação da própria 
atitude filosófica. 
E como toma a fenomenologia a título de método, para constituir 
uma ontologia, limitar-se-á ao exame dos fenómenos sob este ponto de 
vista, isto é, sob o único aspecto de ser. Mas como este aspecto é menos 
aparente tem de se passar da descrição à interpretação. E são as estru-
turas ocultas as que merecem atenção especial. De modo que também 
aqui há uma purificação prévia. Mias não se adianta na solução meta-
física porque a existência não é, como parece, a existência real das coisas, 
antes uma transposição da existência humana, que não se vê de imediato 
como se possa aplicar a seres diferentes do homem. O mundo é o uten-
sílio do homem e é o cuidado (Sorge) que dá sentido. De modo que 
também aqui encontramos o campo privilegiado do ser e o campo comum 
da utensilidade. 
Deixando de lado as outras fenomenologias de Sartre e de Merleau-
-Ponty — a de Sartre mais cuidadosa de desentranhar a essência dos 
fenómenos e a de iMerleau-Ponty com mais preocupação de os deixar ao 
nível da sua ambiguidade existencial, como afirma Francis Jeanson 
(ob. cit., p. 123) — venhamos já ao Neo-Socratismo de Mareei. 
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III. NEO-SOCRA11SMO 
Corno a filosofia de Sócrates e como a análise existencial e fenome-
nológica, o pensamento de Mareei é uma volta aos valores humanos, 
ao homem enquanto homem, que a sofista pragmática reduzira na Grécia 
a animal político e que o racionalismo tecnicizara, reduzindo-o a uma 
ficha burocrática, a um feixe de funções físicas, biológicas e sociais. 
Como os .dois, é urna volta ao concreto porque também o idealismo 
de Platão concretizava as ideias realizando-as num -ró-rcoc, votqtó ; e a 
fenomenologia .pede um regresso às coisas zu den Sachen selbst. 
Como os dois, é uma dialéctica de purificação, um subir do sensível 
ao inteligível, da opinião à ciência como em Platão, da intuição empírica 
à intuição eidética como em Husserl, da inautenticidade à autenticidade, 
corno no existencialismo. 
a) Através do «Diário Metafísico» 
Já no Journal Métaphysique a 3 de Fevereiro de 1914 se define 
o método que mais tarde bá-de evoluir em necnsocratismo e que aqui 
tem ainda reminiscências da dialéctica .hegeliana: «Defeni hoje o meu 
método, dizendo que consiste em partir da .posição superficial dum 
problema, .para tirar .dela uma conclusão negativa, que .ponha em relevo 
termos novos, fornecendo os elementos duma posição nova (desta vez 
real) que torna a solução positiva possível» (/.M., p. 55, nota). Mas, 
se a mediação da conclusão negativa, faz pensar na antítese hegeliana, 
não é menos verdade que a posição à superfície do problema e a operação 
sobre ela fazem lembrar a argumentação dos diálogos platónicos, em 
que uma primeira definição vem a ultrapassar-se e dar lugar a outra. 
Mais tarde, porém, a 3 de Dezembro de 1920 o descrédito da dia-
léctica mostra já ter-se infiltrado no seu espírito, quando .diz, acerca da 
questão tão importante dos juízos ide existência: «Veio-rrue hoje depois 
do meio-dia uma ideia talvez importante: não se poderia dizer que um 
juízo de existência, qualquer que ele seja, implioa para o espírito o facto 
de se desfazer da atitude dialéctica q.ue toma possível uma afirmação de 
objecto qualquer? Isso permitiria ver imediatamente porque é que a 
existência não é ura predicado, pois .um predicado é sempre uma resposta, 
um .elemento dialéctico. Compreendesse também que a dialéctica se .move 
na hipotético .puro, aquém do existencial» (J.M., p. 261). 
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E no final de Outubro de 1923, apetece já oerto mal estar perante 
a dualidade sujei to-objeo to que parece subordinar a inteligência a um 
objieoto de investigação, atitude oom a qual o metafísico chega a romper 
(J.M., p. 283). 
Andam sempre ligados estes dois aspectos: a fuga à dualidade e 
exterioridade e o aspecto platónico de presença e ascese. Assim em 
Être et Avoir, depois de citar Peter Wust quando declara que ao consi-
derar a evolução da teoria do conhecimento desde Platão e Santo Agos-
tinho, através da Idade Média até ao presente, se tem a sensação de estar 
em presença duma secularização cada vez mais vitoriosa dessa zona 
sagrada da alma que se pode chamar o intimum mentis, acrescenta: 
«Exprimirei isso, mais simplesmente, dizendo que perdemos talvez o 
contacto oom essa verdade fundamental que o conhecimento implica 
uma asoesse — isto é, no fundo uma purificação — e, para dizer tudo, 
que ela se não 'entrega na sua plenitude se não a quem .precedentemente 
se tornou digno dela. E aqui penso ainda nos progressos da técnica, o 
hábito de considerar o mesmo conhecimento como uma técnica que não 
tooa em nada naquele que a exerce, contribuíram poderosamente para 
nos cegar. Esta ascese, esta purificação deve consistir, sem dúvida 
nenhuma, antes de anais nada, em nos libertar progressivamente da 
reflexão enquanto ela é pura crítica e, se assim nos podemos exprimir, 
faculdade de objecção» (E.A., pp. 280-281). 
b) Em «Le Mystère de L'Être» 
Mas é em Le Mystère de L'Être, o seu livro síntese se assim pode-
mos dizer, que encontramos mais ressonâncias desse socratismo que, à 
imagem da República de Platão, não dá acesso à metafísica a qualquer 
(M.Ê., I, p. 16) que compara a revelação filosófica à apreciação duma 
obra de arte (p. 17) que vai muito para lá, e é inacessível mesmo aos 
recursos do sabei- (p. 17). Como a intuição eidética de Husserl é des-
contínua da intuição empírica, a inteligência de Bergson é descontínua 
da intuição, a analítica transcendental kantiana é heterogénea da dialéc-
tica transcendental. «Pode ser útil que existam Institutos Gallup paira 
o estudo das preferências ou das opiniões, tidas numa época determinada 
em determinado país, mas são ainda numerosos aqueles que se recusariam 
a pôr em princípio que ©ssas preferências ou essas opiniões devem fazer 
lei em semelhantes domínios. E é precisamente .esse «non sequitur» que 
importa também para nós» (M.E., I, p. 18). 
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«O filósofo, diz mais adiante, começou forçosamente por ipôr-se 
questões comuns, e é só à ousta dum esforço de reflexão, que constitui 
uma verdadeira ascese, que alguém se eleva do primeiro tipo de questões 
ao segundo (as questões «infinitamente mais vitais que não podem lite-
ralmente, tomar corpo para a inteligência comum»)» (M.E., I, pp. 18-19). 
«O pensamento filosófico é o pensamento livre, aquele que se não 
quer deixar levar por nenhum preconceito» (M.E., I, p. 22), tal como 
é livre nos seus princípios a fenomenologia, quando não coarcta a sua 
noção de experiência. 
E também Mareei a não coarcta porque a sua inquietude metafísica, 
a sua exigência de transcendência «coincide no mundo com a aspiração 
a um modo de experiência cada vez mais puro» (E.A., I, p. 64) a buscar 
essa experiência Transcendente que recorda tanto a anamnese platónica 
e todas as visões eidétioas da fenomenologia husserliana, em que também 
«se não avança por degraus, e à qual se não chega se não com a parte 
mais intacta e mais virgem de nós mesmos» (Du Refus à l'Invocation, 
p. 91). 
Essas partes virgens estão «recobertas por uma multidão de acessó-
rios e de escórias; e é só por um longo e penoso trabalho ... de purifi-
cação, por uma ascese penosa, que chegamos a descobri-las; e é concorren-
temente a esse trabalho que se forja o instrumento dialéctico que faz 
corpo com o próprio pensamento filosófico (Fenomenologia e Ontologia 
confundem-se geralmente entre os modernos), e de que portanto ela deve 
guardar sempre o domínio (controle)» (R.I., p. 92). 
Este modo de pensar não nos instala de uma vez para sempre no 
pensamento puro (E.A., I, p. 41) mias consiste em subir da vida ao pensa-
mento, para voltar de novo do pensamento à vida (,1b.,) para tentar 
iluminá-la. 
Algumas aplicações 
Segundo estes propósitos é que se vive nos livros de Mareei — e 
não só nos dramáticos, mas também nos expositivos — aquele modo tão 
platónico de descobrir a verdade por aproximações concretas, por uma 
espécie de incarnação de artista capaz de provocar a «catársis» pela 
reflexão segunda. E é 'assim que encontramos nas suas obras desenvolvi-
mentos tão concretos como a Fenomenologia do Ter, e a Fenomenologia 
da Fé, em que de uma primeira visão imediata do problema se vem 
pouco a pouco — por contrastes, por semelhanças e pela investigação 
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do sentido profundo das coisas e sobretudo das atitudes humanas — 
a uma aproximação daquele oerne misterioso da realidade, que é por 
essência o inteligível mas que não se ouve cá fora entre o ruído apressado 
da racionalização tecnocrática. 
Notável e deveras original é a aproximação concreta do acto de fé 
tal como se expõe em Être et Avoir, Du Refus à 1'Invocation e Le Mys-
tère de VÈtre, onde se parte da ideia que o incrédulo faz da fé e se 
explora nos vários sentidos, se denuncia depois negativamente a atitude 
céptica e incrédula explorando-lhe as contradições e se chega finalmente 
a apresentar a fé como atestação criadora com ligação paira o testemunho 
vivo e certeza viva de fé que é o próprio crente. 
Conclusão 
O pensamento de Gabriel Mareei — podemos pois concluir — é um 
neo-socratismo consciente e activo; um neo-sooratismo, porém, mais 
atento ao concreto infraceleste. 
A necessidade dum pensamento desta natureza salta aos olhos de 
quem observa a espécie de esquecimento e degradação dos autênticos 
valores humanos a que veio conduzir uma filosofia demasiado orgulhosa 
e confiada nas próprias luzes. Mas não é completamente único Mareei 
nesta renovação a partir das posições idealistas. O movimento fenome-
nológieo e existencialista foi certamente um avanço neste sentido, se bem 
que muitas vezes se desgarrasse do verdadeiro caminho levado pela força 
duma reacção, perfeitamente explicável. H. Bergson e M. Blondel, pene-
traram também a fundo pela via do regresso ao homem e ao pensamento 
metafísico, sendo o pensamento blondeliano uma das mais arrojadas e 
completas realizações do pensamento de hoje ao encontro da realidade. 
Mas nem tudo pode ser optimismo acerca dum pensamento que, 
trazendo muitas vantagens daquela primeira entrada piara a Metafísica 
que foi o pensamento de Sócrates, nos pode trazer também muitas das 
suas desvantagens, de modo que tenha de ser ultrapassada até chegar 
a ser não só socratismo platónico mas também socratismo aristotélico, 
o que não seria n©gar-se mas desenvolver-se. 
O caminho platónico para a verdade que é verdadeiramente uma 
ascese capaz de nos levantar à intuição, completa-se em Platão por uma 
verdadeira metafísica das ideias vistas em si, de modo que bem podia 
o filósofo grego desprezar o mundo da opinião e separá-lo do mundo 
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da inteligência como faz por exemplo no final do VI livro da República. 
Por um caminho parecido, ainda que não nos queremos pronunciar sobre 
o platonismo ou não platonismo de Husserl, aproximou-se o filósofo da 
Fenomenologia ao Idealismo Transcendental, mas no fina1 de contas com 
uma metafísica, ou teoria, das Ideias. 
Também Maroel haveria de chegar a ver de alguma maneira esse 
domínio inteligível, dando-nos algo de parecido à metafísioa platónica 
da participação. E é assim que ao final 'de La Métaphysique de Royce 
apela para um reconhecimento da ordem, da liberdade e do amor, em que 
as relações de ser a ser, longe de se integrarem num sistema racional 
único — que, afinal de contas não seria mais que uma natureza — 
ficassem expressões de individualidades solitárias e distintas que parti-
cipem em Deus na medida em que crêem n'Ele. (M.R., p. 224). 
Foi uma Metafísica das essências o que, no testemunho de Maroel 
de Corte, o veio a .preocupar e -bem parece que Le Mystère de VÊtre 
quereria de algum modo orientar-se nesse sentido, o que é testemunhado, 
aliás, pelo «sentir-modo de participação» e pela .teoria da intersubjecti-
vidade. 
A doutrina de Mareei não pode contudo ir mais com Platão nem 
oom Husserl pela simples razão de que a sua metafísioa é mais uma 
metafísioa da acção que da razão, da fé que da intuição. Se também 
for desembocar no Idealismo será um idealismo da acção e não um 
idealismo da inteligência, por mais paradoxal que pareça. 
Chama a atenção para o homem e para a Metafísica do homem. 
Mas não será porventura demasiado exclusiva ainda? 
A sua atitude é um passo gigantesco ao reencontro da Filosofia 
mas o socratismo primeiro atirou talvez 'demasiado o inteligível para 
o tó-tcoç oúpavóç, o neo-sooratismo atira-o talvez demasiado para o 
mistério. Na caverna de Platão não há apenas sombras, certamente. 
O pensamento de Mareei é .um neo-socratismo. Eis o seu valor 
e eis a sua fraqueza: a fraquezanforça do idealismo e a fraqueza-força 
do existencialismo, simultaneamente? 
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PARA O DIÁLOGO: 
DEZ ANOS DE LITERATURA ESPANHOLA 
Livros de Espanha eim Lisboa 
por I. RIBEIRO DA SILVA 
«E o sangue possui também a sua univer-
salidade. Contudo, sem a palavra, ele não 
seria compreendido, não seria corroborado. 
A palavra é a luz do sangue». 
MARIA ZAMBRANO, El Querer. 
Luz 'do .sangue, veículo de entendimento e garantia de identidade — 
assim nos deixa entrever o texto iem epígrafe, da autoria da galardoada 
com o Prémio Cervantes 1988, a índole e o papel original da palavra; 
e .isso tanto na sua força expressiva duma singularidade como no seu 
poder revelador de um ângulo universal. 
Foi essa luz —luz do sangue da «Formosa terra de Espanha», 
assim contemplada no verso de António Machado sobre as margens do 
Douro — que veio até nós, em mês soalheiro de Outono. 
Veio multiplicada em muitas obras de criação e pensamento, surgi-
das no país vizinho .ao longo dos últimos dez anos. Uma década cultural-
mente revulsiva e fecunda .para «a Espanha da coragem e da ideia» — 
ainda na qualificação poética do autor de «Campos de Castilla»! 
Veio .essa luz das letras de Espanha, representadas num fundo 
de 3.500 títulos, insinuasse fraternalmente no espírito de Lisboa e de 
quantos foram desfilando pelos espaços de exposição e 'de leitura do 
Fórum Picoas, dentro do amplíssimo horário de dez horas por dia; sem 
falar já em todos os presentes nas conferências e mesas redondas, "com 
participação de figuras da literatura e da vida cultural dos dois países 
ibéricos, realizadas, na sua maioria, no auditório do mesmo Fórum e 
noutros locais da capital, não esquecendo as universidades de Coimbra 
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e de Lisboa; sem enumerar também, aqui e em pormenor, a série de 
actividades que acompanharam essa presença dos «Livros de Espanha», 
mas referindo apenas: a apresentação de obras recentemente traduzidas 
para português; a projecção de filmes baseados em romances espanhóis; 
as sessões de trabalho com escritores e editores; e os recitais de música 
e de poesia. 
Tudo conjugado, olhando as coisas de mais alto, para fazer irradiar 
entre nós o possível fulgor desse novo clarão da inteligência espanhola 
e do seu específico entendimento do mundo e dos homens; procurando 
assim dar cumprimento, no âmbito de todo o programa realizado, àquele 
desiderato que encontramos belamente expresso, mais uma vez, em poema 
de António Machado: escritos a propósito dos campos de Sória, bem 
podemos aduzir esses versos como metáfora ajustada ao contexto da 
iniciativa em causa: «encha-vos o sol de Espanha / de alegria, de luz 
e de riqueza» (l). 
Essa, no fundo, a meta ideal do bom vento que, culturalmente, 
de Espanha soprou. Ele veio acordar em nós aquela memória, a que 
aludia Angel Crespo, de urna herança cultural comum aos dois países, 
agora que testemunhamos unanimemente um interesse novo e crescente 
pela produção literária de um e de outro lado. 
É como se ambos os povos coincidissem agora no propósito de 
vencer preconceitos e de ultrapassar definitivamente outras barreiras de 
incomunicação dos espirite. Assim, transpondo para o contexto a deter-
minação do poeta: «Quiero conocer la historia / verdadera: / Un instante 
en la memoria» (J. Gu-illén, Y otros poemas), ninguém ousará negar, 
por certo, que todos desejamos, de parte a parte, que esse «instante na 
•memória» se prolongue por todas as horas de um maior intercâmbio 
futuro e não apenas no âmbito de calendários mais ou menos audaciosos 
e imaginativos como o das realizações do Outono passado. 
Mesmo se, nesta mútua vontade de escancarar portas já de algum 
modo abertas, tivermos de contar ainda com obstáculos persistentes. 
Tais são por exemplo: a escassa circulação do livro de cada país por 
todos os recantos do outro parceiro (tão difícil é de encontrar, às vezes, 
mesmo nos grandes centros urbanos!); e ... falando mais terra a terra, 
í1) António Machado, Antologia poética (Ed. bilingue), Selecção, tradução, 
prólogo e notas de José Bento, Edições Cotovia, 1989, pp. 17, 141 e 109, respecti-
vamente. 
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o preço muitas vezes proibitivo da produção editorial espanhola entre 
nós: que o digam quantos, por ossos de ofício, se encontram, ainda que 
seja esporadicamente, em certas encruzilhadas no seguimento da vida 
literária — por altura de um Nobel ou de um simples Prémio Cervantes 
ou Planeta! — sem recurso à alternativa de bibliotecas da especialidade, 
que não existem. 
Quanto tempo irá demorar ainda a concretizar-se a instalação, em 
Lisboa, do projectado Instituto Cervantes? Poderá, acaso, acelerar o 
processo, tão urgentemente entrevisto por todos, essa embaixada cultu-
ral que nos visitou em força no passado Outono, vindo assim ampliar 
a atmosfera do entendimento mútuo, numa intenção de mais eficaz aproxi-
mação entre as duas culturas, como pedem os novos tempos? 
É patente que se regista hoje em dia um movimento recíproco na 
atenção às produções literárias de cada país como o comprova o incre-
mento de traduções feitas de um e de outro lado da fronteira. 
Alguns editores portugueses aproveitaram bem a altura para chama-
rem a atenção para as obras espanholas já traduzidas entre nós. E, a pro-
pósito, pareoe-nos de justiça recordar aqui o esforço ímpar desenvolvido 
há anos por uma só pessoa, o poeta José Dento; é que, entre outras 
versões em prosa, ele já conseguiu apresentar antologias poéticas de 
Ramón Jiménez, Vicente Aleixandre, Luis Cornuda, Cesar Vallejo, S. João 
da Cruz, Rafael Alberti, Adolfo Bécquer, Jorge Manrique, Garcilaso 
de la Vega, António Machado, Frei Luis de León, Francisco de Quevedo, 
Francisco Brines, além dos hispano-americanos Pablo Neruda e Jorge 
Luis Borges e, sobretudo, de uma Antologia da Poesia espanhola contem-
porânea (1985). 
Realçou, por isso, o poeta tradutor a importância da iniciativa 
«Livros de Espanha, 10 anos de criação e pensamento», pelo significado 
desse intercâmbio cultural, pelos nomes e obras que ficam na memória 
e pelo contacto humano havido com os autores presentes; e assim concluía 
José Bento acerca do seu longo e aturado labor de tradução, com o 
empenhamento de várias editoras portuguesas: «Sempre batalhei para 
que a literatura espanhola fosse conhecida no nosso país e, de alguma 
maneira, esta iniciativa é um pouco o fruto da semente que lancei. 
Há meia dúzia de anos atrás não teria sido possível este acontecimento. 
Apenas um núcleo restrito de pessoas conhecia a poesia e a cultura 
espanholas...» (/L., 6.11.90, p. 13). 
E, a confirmar esse fruto da semente lançada pelo benemérito 
tradutor, basta fixarmo-nos apenas nos muitos títulos por outros recente-
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mente lançados em versão portuguesa, no âmbito <ia visita desta embaixada 
cultural espanhola: Comunicado urgente contra o desperdício, do ensaísta 
Agustin Garcia Calvo; Filomeno, de Gonzalo Torrente Ballester; Tirano 
Banderas, de Valle-Inolán; Lisboa, mítica e literária, de Angel Crespo; 
Todos mentem e Resta a noite de Soledad Puértolas; e Todas as almas 
de Javier Marias. 
Tivemos connosco as vozes e a perspectiva de uma década, através 
desta amostra de «criação e pensamento» durante um mês acessível 
ao público português; e, também — é bom dizê-lo —, uma nova janela 
aberta para a Espanha de sempre, com todo o seu mistério e fascínio. 
Assim, à base do acontecimento, talvez o melhor comentário o 
possamos enoontrar ainda em António Machado, nessa alusão implícita 
de «Canciones de fieiras altas»: 
«Abriu-se a porta que tem 
gonzos em meu coração 
e outra vez a galeria 
da minha história apareceu» (2)! 
Como o acontecimento em referência veio mostrar à saciedade, a 
última década representou para Espanha, como aliás sucedeu também 
entre nós, um incremento notório da publicação de livros. Isso tanto 
por efeito das novas mudanças — mentalidades mais abertas, prospecção 
urgente do futuro, maior universalidade 'da cultura escrita e consequente 
aumento da procura, etc. — como pelo inevitável impacto das novas 
tecnologias -tanto no fabrico como na comercialização do produto edito-
rial; ambos eles — fabrico e comercialização — favorecidos, obviamente, 
por essa «busca de novos valores em todos os campos da escrita e da 
investigação» de que nos fala Velasco Rami na sua qualidade de Director-
-Geral «Del Libro y Bibliotecas» de Espanha (3). 
Desses novos valores ma escrita e na investigação, ao longo da última 
década, constituiu a exposição do Fórum Picoas uma amostra significa-
tiva, através da representação bastante ampla do livro de «criação e pensa-
mento» actual que Espanha procurou trazer até nós: desde os mais variados 
campos do saber — filosofia, história, sociologia, antropologia, psicologia, 
pedagogia, étioa, direito, medicina, etc. — até aos vários ramos da Litera-
tura: da narrativa e ficção à poesia e ensaio, sem esquecer a crítica 
(2) Ib., p. 167. 
(3) Cf. fascículo lançado pelo «Centro de la Letras Espanolas» sob o título 
Livros de Espanha. Dez anos de criação e pensamento, 1990, p. 7. 
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literária e a história da literatura — ambas com escassa representação, 
segundo nos pareceu. 
É claro, por todos os indícios e pelas realizações assinaladas no 
programa, que esta embaixada cultural de Espanha fez concentrar o seu 
prato forte na Literatura, como aliás já o fizera também Portugal em 1989 
em Madrid. Literatura essa que incluiu também, naturalmente, as melho-
res revelações da narrativa catalã, vasca e galega, com obras que começam 
a ser traduzidas não só para o castelhano como para outras línguas 
estrangeiras. 
Uma literatura ainda sem grandes vozes nem obras excepcionais, 
(lá como cá). Mas marcada, sobretudo, pela irrupção da nova novelística, 
«plural, personalizada e urbanizada»; mesmo se a poesia parece não se 
afastar dos mesmos trilhos, ou seja, manifesta claramente a coexistência 
de uma grande variedade de itinerários poéticos: «A variedade temática, 
estética e linguística é a nota dominante da actual poesia espanhola» 
— observou Angel Crespo, poeta da «geração de 50». 
Num e noutro caso, a grande variedade e liberdade na escolha de 
caminhos e de temas, sem que vigore qualquer tendência dominante, 
pode dalgum modo radicar no novo contexto sociopolítico e cultural, 
como insinuou o crítico literário Rafael Conte: o abandono de dogmas 
e de bandeiras ideológicas mais veio multiplicar as opções estéticas e os 
percursos individuais; e, isso, em rotura com o realismo e por uma 
reconversão à problemática do homem e aos universos .pessoais de cunho 
marcadamente existencial. 
Esse ponto de vista do Vice-presidente da Associação Espanhola 
de Críticos Literários é-nos confirmado por outros analistas que comun-
gam em idêntica perspectiva. Entre eles, Fernando Valls, cujas palavras 
nos parecem sintomáticas e, por isso, alongamos a citação: 
«Ao longo desta década, a prosa narrativa espanhola foi-se consoli-
dando e conseguindo uma qualidade média-alta digna de menção ... 
(Relevamos) a aceitação definitiva de autores que andam na casa dos 
quarenta-cinquenta anos, que começaram a tornar-se conhecidos nos anos 
setenta e que, nestes últimos anos, publicaram obras de verdadeiro inte-
resse. Pensamos em Luis Mateo Diez, José Maria Merino, Eduardo 
Mendoza ou Juan José Millâs, para citar apenas alguns nomes. 
Na narrativa, com a importante renovação após a publicação do 
primeiro romance de Eduardo Mendoza em 1975, produz-se um fenó-
meno de assentamento das tendências e dos estilos até então desenvol-
vidos, sobretudo na segunda metade da década anterior. Não é fácil 
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destacar grandes mudanças nem grandes nomes, mas sim — como já 
dissemos — um tom médio de estimável qualidade, como em momentos 
da nossa história recente acontecera ... 
Em grande parte dos romances que hoje se publicam em Espanha 
predominam os problemas pessoais, os individuais mais do que os colecti-
vos, o tempo narrativo dilatado mais do que o tempo reduzido, e encon-
tramos, misturadas com inteligência, narração de acontecimentos e reflexão 
de ideias, fantasia e realidade ... A variedade é outro dos valores da 
época. Dos renovadores do realismo oitocentista aos cultores do realismo 
crítico, sem esquecer — como já assinalámos — os fabulistas da História, 
as exaltadoras da condição feminina, os experimentalistas ou os narra-
dores de aventuras com indícios de reflexão filosófica. Ou aqueles que 
se acolheram em géneros mais codificados como é a narração policial, 
de aventuras ou erótica, de ficção científica ou de viagens. Há de todos 
boas amostras. Em suma, estes ficcionistas que começam a publicar na 
última década já têm uma tradição em que se apoiar, a sua técnica está 
tão assente como assimilada e a sua linguagem começa a despojar-se da 
retórica oca e do pitoresco de costumes que muito lastrou a prosa caste-
lhana ao longo do século XX» (4). 
Dizia o crítico já citado, Rafael Conte, ser ainda demasiado cedo 
para falar de tendências dominantes no actual panorama do romance 
espanhol. Cedo também para fazer a destrinça da verdadeira qualidade, 
sobretudo quando vigora a pressão das leis do consumo e a lógica dos 
imperativos comerciais, e também quando o caos e a riqueza avançam 
paralelamente. 
Por isso, todas as referências que se façam a autores concretos, 
serão naturalmente provisórias no seu teor apreciativo, embora se assista 
desde já a uma certa constância e relativa coincidência de critérios no 
alinhamento de autores tais como: 
Eduardo Mendoza (com quatro obras já traduzidas para português: 
A verdade sobre o caso Savolta (1975) —Prémio da Crítica—, O labi-
rinto das azeitonas (1982), A cidade dos prodígios (1986) e A Ilha inau-
dita (1989); Luis Mateo Diez (La fuente de la edad); José Maria -Merino 
(La orilla oscura); Juan José Millás (Vision dei absurdo, El desorden 
de tu nombre, Letra muerta, El jardín vacio, La soledad era esto); 
Antonio Munoz Molina (El invierno en Lisboa e Beltenebros); Julio 
Llamaza-res (La lluvia amarilla e El rio dei ouvido); Jesus Ferrero 
( ') /£>., pp. 17, 19 e 20. 
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(Belver Yin); Rosa Montero (Te trataré como a una reina, Amado amo, 
Temblor); Soledad Puértoias, El bandido doblemente amado, Una enfer-
medad moral, Burdeo, La sombra de una noche, Todos mienten, tradu-
zido para português junto com Queda la noche, prémio Planeta 1989; 
Montserrat Roig (escritora catalã; além da bibliografia dos anos 70, 
livros da última década: L'hora violeta, L'opera quotidiana, La agulla 
daurada, El canto de la juventud); Carme Riera (escritora catalã; depois 
da estreia, em 1975, com Te dejo amor la mar como prenda, publica 
nos anos 80: Una primavera para Domênico Guarini e Cuestión de amor 
proprio); José Maria Guelbenzú (El rio de la luna); Alejandra Gândara 
(La media distancia); Juan Benet (Volverás a regióri); Cristina Fernández 
Cubas (El angulo dei horror e El afio de la gracia); Adelaida Garcia 
Morales ( La lógica dei vampiro)-, Javier Marias (Todas las almas, 
traduzido para português); Carlos Pujol (La sombra dei tiempo e fardín 
inglês); Esther Tusquets (Para no volver); Miguel Espinosa (Escuela 
de Mandarines, Tribata e Theologiae tractatus); Álvaro Pombo (El héroe 
de las mansardas de Mansard); José Luis Sampedro (Octubre, Octubre); 
Félix de Azua (Historia de un idiota contada por el mismo). 
E, por fim, o Prémio Nacional de Literatura e Prémio da Crítica 
1990, Luis Landero (Badajoz), professor de Língua e Literatura Espa-
nhola, que viu, de imediato, duplamente galardoado o seu primeiro 
romance, Juegos de la edad tardia (1989), já disponível em versão 
portuguesa. 
A obra de Landero reflecte a paixão e a segurança dos grandes 
narradores e é paradigmática dessa enorme vaga da chamada «jovem 
narrativa espanhola», extremamente variada, de construção mais acessí-
vel e totalmente independente de qualquer tutela tanto ideológica como 
estética. 
Daí que seja bastante comum ©ncara.r-se como designação ainda 
nebulosa aquilo que entendemos por «Narrativa espanhola actual» — com 
toda a sua vitalidade e dinamismo mas sem marcos cronológicos rigorosos 
e dentro de um âmbito onde podem conviver géneros, escolas e modas 
muito diversas. 
Além da .ausência de modelos e de referências tutelares, essa narra-
tiva dos anos recentes da sociedade espanhola procura reforçar os elemen-
tos da intriga, do quadro de costumes e de discreta aventura a fim de 
conseguir captar maior audiência. 
Não falta, todavia, quem frontalmente declare não se conseguir 
destacar no conjunto, uma obra de envergadura. Ou seja, uma obra 
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de facto significativa de um passo em frente em terreno não cultivado; 
uma obra, eim suma, que revista aquela importância e influência que 
são timbre da produção literária bem elaborada e largamente meditada (5). 
A mesma fonte que ora citamos não se coíbe, em terra própria, 
de caracterizar toda essa narrativa como reveladora, na liberdade de 
tendências, de uma «tendência hegemónica» cu de traços vincados: 
representação de um mundo superficial, permissibilidade total e promoção 
da dúvida como refúgio privilegiado. 
Nem falta um prognóstico exigente, nessa preocupação de marcar 
terreno e definir horizontes dos novos imaginários colectivos, com a 
consciência, embora, da falta de suficiente distância temporal para veri-
ficar hipóteses de trabalho crítico: «São meia dúzia òs romances que 
permanecem na memória cultural»! 
Pelo caminho, perfila-se, com certeza, um número maior de artífices 
das transformações estéticas que viriam a cristalizar, de maneira mais 
convincente, nessas poucas obras de vulto que permanecem na memória 
cultural. Assim acontecera, ainda no domínio da narrativa espanhola, 
nos finais da década de 60 com Juan e Luis Goytisolo, Juan Beoet, 
Juan Garcia Hortelano e José Manuel Gabailero Bonald. 
Resta dizer que, entre as figuras da delegação espanhola que aqui 
veio ajudar a conhecer e promover os livros do seu país, se incluíram 
dois «decanos da literatura»: Gonzalo Torrente Ballester, um ficcionista 
que arrebatou os mais importantes prémios literários de Espanha; e 
Rafael Alberti, vulto consagrado da poesia espanhola e um dos notáveis 
da famosa «geração 27», homenageado na conclusão dessa visita, à capital, 
de «Li-bros de Espana». 
Incidindo, embora, em círculos porventura ainda muito restritos, 
foi patente o relativo impacto dessa festa do Outono 90, por ocasião 
da presença entre nós da exposição «Livros de Espanha, dez anos de 
criação e pensamento», com um programa de realizações satisfatoria-
mente imaginativo e variado. 
O acontecimento terá feito, naturalmente, reflectir a muitos de nós. 
E isso não apenas sobre as exigências e condições de um maior fomento, 
no futuro, do intercâmbio cultural entre os dois países ibéricos; mas 
também, e principalmente, sobre a indigência de base que sempre detecta-
(5) Cf. Revista de Occidente, Julio-Agosto 1989, p. 9. 
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mos no nosso meio quando se trata do relacionamento com outras lite-
raturas. 
Nessa ordem de ideias, alguém houve, na ocasião, que, através da 
imprensa, se atreveu a pôr o dedo na chaga. E fê-lo com a autoridade 
e o merecimento que justamente lhe assistem por todo o seu labor de 
várias décadas em dar a conhecer aos Portugueses a 'literatura espanhola. 
Já antes referimos o seu nome. Trata-se do poeta e crítico literário 
José Bento, cujas palavras esclarecedoras aqui recolhemos, em conclusão: 
«Como não pode deixar de ser, as relações literárias luso-espanliolas 
reflectem a pobreza da vida cultural portuguesa. Não pode exigir-se que 
sejam excelentes, quando as condições de acesso à nossa cultura estão 
muito longe de ser satisfatórias, sendo privilégio de uma minoria ... 
São essas relações com os nossos vizinhos piores que as que temos 
(ou não temos) com as literaturas francesa, inglesa, alemã, italiana, 
brasileira? Creio que todas participam da mesma indigência» (6). 
Forma ide indigência sempre redutora ou impeditiva, ao fim e ao 
cabo, do campo de visão sobre outros universos humanos. Além de nos 
privar, ainda, dessa «surpreendente notícia» sobre nós mesmos, a que 
alude o verso de Luís Borges. 
É que, caso contrário, essa «notícia» acabaria por chegar sempre, 
ao nosso espírito, envolvida no convívio franco com obras de outras 
culturas. 
o 
NÓTULA FILOSÓFICA 
por JOÃO MAIA 
Numa boa tradução de Miguel Serras Pereira, saiu dos prelos 
portugueses um .livro do filósofo italiano Abbagnano, com este título: 
Nomes e temas da filosofia contemporânea. Abbagnano, o filósofo exis-
tencialista italiano, aoaba de nos deixar com seus noventa anos bem 
filosofados, bem especulados, vividos a festo numa docência interventora 
(6) José Bento, «De Espanha vêm bons ventos...», Expresso/Revista, 3.XI. 
.1990, p. 13. 
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e dialogante que tudo quanto há de mais exemplar. Uma síntese da sua 
vida e obra temo-la ao nosso alcance no segundo volume da Enciclopédia 
LOGOS, síntese essa devida à competência do professor de Coimbra 
Alexandre Morujão. 
O livro que agora se edita em português é deveras instrutivo e 
sugere-nos umas considerações que reputamos dignas de atenção. 
Temos ainda no espírito, na retentiva, melhor, a gratíssima impres-
são colhida, há anos, na leitura dos três volumes de Louis Lavelle que 
se consubstanciam nas crónicas filosóficas que ele estampava num jornal 
de Paris. Quem não é filósofo de cátedra e compêndio, mias entra por 
desfastio nos jardins de Academo e no Peripato, põe em alto grau e 
estima livros deste jaez. Muito embora toda a filosofia seja, de si, dis-
traotiva, livros amenos e desopressos do mofo escolar são, afinal, os que 
entrovisoam leitores de natura congeminativos. Sócrates, às suas perguntas 
intrigantes aos moços de Atenas, comparava-as a uma folha de couve 
diante do focinho duma ovelha. A ovelha vai logo atrás; e os moços de 
Atenas iscados pelas perguntas socráticas, lá iam a caminho do Iliso, 
onde, à sombra dos choupos, tarde adiante, o filho de Sofronisoa os 
enxofrava de filosofia profunda, só não sistemática porque o homem com-
prazia-se em deixar tudo em aberto ... 
Ora, estes livros de filósofos que, a deslado dos seus sistemas, lidam 
com sistemas dos outros e arejam ideias que circulam no clima intelectual 
do tempo, assumem uma importância que nenhum elogio assaz sublinha. 
Facilmente se constata que os filósofos modernos de topete puseram 
na estante livros destes. Blondel, Lavelle, o próprio Sartre, Jaspers e 
Heidegger e agora Abbagnano puseram muito de seu no ensaio filosófico 
de comentário a outros sócios do mesmo ofício. Os filósofos alemães 
têm de haver-se com homens como Hegel e Nietzsche e alargam os 
comentários como outrora os comentadores de S. Tomás. Os franceses 
comentam os seus patrícios com agudeza e donaire à Maine de Biran. 
Os italianos, menos testos à especulação, mais literatos, quando apanham 
um homem ccrao Croce não o deixam mais e cotejam-no com os grandes 
da Alemanha para afinal o reduzirem a grande doutrinador de coisas 
estéticas. 
Este revolver de filosofias alheias, entendendo-as e pondcnas ao 
alcance do público médio, é de um alto valor cultural. Bem sabemos 
que a vulgarização filosófica é difícil. António Sérgio escreveu sobre 
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essa dificuldade páginas de uma lucidez admirável. Mas se a vulgarização 
é feita por filósofos autênticos, então volvesse em alimento do espírito 
que vai, inclusivamente, fecundar a actividade literária criativa e espalhar 
ideias salubres que, debaixo de um bom aparo, se desmarcam das insanas 
e ilusórias. 
Foi o que notámos com surpresa ao fio da leitura deste livro de 
Abbagnano. Conhecíamos do autor, e não de leitura completa, a sua 
História da Filosofia. E já aí advertíramos a acribia do homem que 
separava o trigo do joio, a golpe certeiro, no crivo crítico. Como o 
tínhamos por existencialista, sem o ler o desconfiámos 'eivado de análises 
actínicas mas de afogadilho. Pois não senhor ... 
Neste livro, que trata de cerca de trinta filósofos significativos da 
modernidade, Abbagnano revela-se um mestre na facilidade com que 
apanha os filósofos pela coluna dorsal e, em breves linhas, lhes define 
o pensamento central e a influência que exerceram para bem ou para mal. 
Logo a começar por Nietzsche, Ex ungue leonem, se vê a energia sem 
vénias com que recolhe e desenvenena o pensamento duma figura inspi-
rada e funesta no pensamento europeu. A figuras mais remotas mas que 
deixaram mossa no campo das ideias dedica menos tinta. Naturalmente 
nos surpreendeu a simpatia junta ao rigor oom que trata Maritain e Gilson. 
Vê-lhes o alcance da Obra e como que volta para esses lados, presididos 
por Aristóteles, a mente moderna flagelada por tantos ventos contradi-
tórios, avulsos, nada duradouros. 
Outra consideração nos sugere o livro de Abbagnano. É um livro 
bem escrito sem qualquer esto de criatividade literária singularizante. 
Um livro sóbrio, bom para ter à mesa de oabeceira e ir lendo um trecho 
de cada vez, à maneira de quem toma um copo de leite antes de ador-
mecer. É um livro que fortifica a consciência filosófica e orienta o espí-
rito para as balizas de saúde que flutuam na cerca privativa de cada 
filósofo. 
Não é a filosofia coisa para ressequir em princípios esquipáticos, 
espetados na boa memória dalgum escolarca misantropo. Ainda os princí-
pios mais finos, mais áureos, mais de Platão. De resto, a iniciação filosó-
fica faz-se por leituras amenas e bem seleccionadas. Vindo ao nosso caso: 
há filosofia em Gil Vicente, em Camões, em Antero (e de que maneira!), 
em Leonardo Coimbra, em Teixeira de Pascoais, em Fernando Pessoa. 
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E alguns dizem que a há também nos Conimbricenses. Não os lêem, 
mas ela está lá! 
Não saiamos do que é nosso, com Abbagnano à vista. Ultimamente 
originou-se um debate sobre programa nacional de filosofia para os liceus. 
Algum modelo desse programa não agradou, foi discutido, querem agora 
carpinteirar outro de nova planta. Ouvimos críticas muito bem feitas 
ao programa. Alguns mais alarmados julgaram que, com tal programa, 
ia acabar a filosofia em Portugal! Ora, nos nossos liceus, há professores 
com vinte, trinta anos de serviço, os quais, na sua modéstia, que é uma 
virtude moral, são excelentes iniciadores à filosofia. Um programa pode 
ser uma orientação, mas nunca se pode substituir ao professor, vivo, 
experiente, sensível às dificuldades e à glória de abrir um caminho até 
às últimas causas. Um programa cheio de bibliografia da estranja, escrita 
essa bibliografia em estilo de furriel tarimbeiro, pode aterrar um profes-
sor de liceu habituado a ler Platão, a ler o seu Discurso do Método 
do senhor Descartes. Mas não tem razões para se aterrar. Os filósofos 
dos povos petroleiros ainda não exumaram de si livros filosóficos com 
chancela duradoura. E foi dito com grande aplauso que importa, num 
programa para liceus portugueses, incluir na bibliografia trechos dos 
melhores pensadores portugueses. 
Já o nosso Teixeira de Pascoais, mefistofelioamente, equiparava os 
sábios de Viena aos de Viana! A admiração pascásia por escrevinhadores 
de fora parte só tem por resultado dar-nos um sentimento de inferiori-
dade injusto. Havia, em Coimbra, um professor de Medicina, o qual 
ensinava que nunca se devia pôr um chapéu na cabeça! Ou se desorde-
navam as ideias, ou se escalavrava o sistema nervoso. Mias um dia 
Coimbra viu esse professor entrar numa chapelaria. O moço de vendas 
veio de dentro com a fita métrica para medir a cabeça do professor 
Elísio de Moura (era ele!). O professor aterrado recuou e disse: — «Não 
senhor, traga-me qualquer um; é só para andar na mão e fazer cumpri-
mentos com ele!». Salva toda a reverência, um programa de filosofia 
para orientar excelentes professores do Liceu, com vinte e mais anos de 
docência, é mais para andar na mão do que para contrariar o programa 
vivo com que eles têm iniciado à filosofia gerações de alunos! 
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o 
ECUMENISMO NOS INÍCIOS DE 1991 
(preparando Cambenra) 
por X. DE ASSIS 
Nestes princípios de 1991, voltamos 'de novo, e de modo especial, 
ao problema ecuménico, porque é já a começos de Fevereiro que se 
realiza a sétima Assembleia Geral do Conselho Ecuménico das Igrejas 
Cristãs (CMIC), na cidade australiana de Camíberra. O tema: «Vem 
Espírito Santo — renova toda a criação», está em consonância com uma 
das principais directivas, 'dadas na sexta Assembleia, em Vancouver, 
no ano de 1983 e a que se deu relevo especial nas reflexões ecuménicas 
dos últimos dois anos. Trata-se do compromisso pela «Justiça, Paz e 
Integridade da Criação» (JPIC), objecto da convocação ecuménica 
mundial de Seul (Coreia) em Março de 1990, como havia aliás consti-
tuído o assunto do solene encontro ecuménico europeu de Basileia, 
em Maio 'de 1989, com uma metodologia articulada e diferenciada em 
diversíssimos níveis e escalões de que já a BROTÉRIA fez menção 
(ofr. Brotêria, Janeiro de 1990, 61-77). 
O staff do gabinete para «Justiça, Paz e Integridade da Criação» 
considerava, logo na reunião de Maio 1990, o êxito da convocação de 
Seul deste modo: «Dada a variedade na participação, foi de facto notável 
como este grupo diversificado conseguiu .debater e chegar muitas vezes 
a acordo de maneira unânime, de introduzir e de pôr em movimento um 
processo de convenção, como expressão de 'comprometimento pela Justiça, 
Paz e Integridade da Criação» (ofr. Now is Time. Final Document & 
other texts, 'Genebra 1990, p. 3). Por outro lado, o Comité Central do 
Conselho Mundial das Igrejas não duvidava afirmar, apenas dez dias 
após a clausura da reunião de Seul: «O JPIC encontra-se no cerne de 
•uma visão ecuménica para o próximo milénio». Assim, o «processo lançado 
na Assembleia 'de Vancouver tem de continuar», na frase do documento 
final da reunião. Por outro lado o relatório Vancouver to Canberra redi-
gido em função da próxima Assembleia Geral, após uma síntese dos 
acontecimentos mais recentes a este respeito, recomenda «que a Assem-
bleia de Camberra renove o apelo ao comprometimento no processo JPIC, 
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enfatizando a ulterior exploração do significado da aliança e do processo 
conciliar ©m relação ao JPIC, diálogo inter-regional, inter-crenças, arti-
culação entre movimentos e diálogo com especialistas nos assuntos de 
JPIC, incluindo cientistas, políticos, economistas, etc.» (O.c., p. 151). 
Os sete dias da convocação de Seul apoiavam-se numa base litúrgica 
(cultual), focando um aspecto em cada dia: Louvor e adoração no pri-
meiro; arrependimento, confissão e anúncio do perdão, no segundo; 
proclamação da palavra de esperança, no terceiro; afirmação de Fé, 
no quarto; intercessão, no quinto; comprometimento em aliança, entre 
as igrejas, no sexto; aliança e envio, no sétimo. (O.c., pp. 149-150). 
As recomendações feitas pelo comité central na reunião imediata-
mente a seguir visam a continuidade do processo. Assim, a primeira 
fala da instalação de um centro de permuta, informação e interpretação 
para as Igrejas e .movimentos. A segunda fala de recomendar o documento 
final de Seul ao estudo das igrejas, pedindo relatórios dos resultados 
desse iniciativa. A terceira fala de facilitar encontros regionais. A quarta 
refere-se ao aspecto de convenção e oonciliaridade, bem corno à inter-
conexão entre Ética e Eclesiologia a estudar pela sub-unidade «Fé e 
Constituição». A quinta recomenda ao Comité de Planeamento da Assem-
bleia de Camberra para fornecer espaço de reflexão sobre o JUIC no 
culto, nos plenários, secções e sub-secções; que se busque ulterior coope-
ração oom a Igreja Católica Romana a todos os níveis e que a Assembleia 
de Camberra renove o apelo para comprometimento no processo JPIC. 
(Cfr. O.c., p. 151). 
E a verdade é que, de facto, no «Guia para estudo do terna e das 
questões» só o título Let the Spirit speak to the Churches, dá largo 
espaço a este processo, sobretudo visível no primeiro subtema Giver 
of Iife sustain your creation (pp. 1-4). Por exemplo: «a narração bíblica 
atribui papel especial aos seres humanos; estão para proteger e tornar 
cuidado da terra. Mas em vez de ter cuidado, a espécie humana tende 
a dominar, saquear e devastar a terra. Não se dá relação entre a crise 
ecológica que hoje enfrentamos e as transacções com o ambiente?» (/&.). 
Por isso o primeiro ponto se intitula «para uma nova concepção teológica 
da Criação» (pp. 1-2); o segundo, «urna Ética da Justiça para a preser-
vação» (pp. 2-3) de que relevamos a frase: «Social Justice 'and eco-justice 
go together» (p. 3). O terceiro ponto é o «apelo à Igreja para viver 
para a nova criação» (pp. 3-4). E todo o terna acaba com a interrogação 
dupla «Como é que as Igrejas ajudam aqueles que se sentem enredados 
em empreendimentos destruidores da vida nos sistemas complexos do 
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nosso inundo? Que maneira e estilos de vida deveriam as Igrejas pro-
mover entre os seus membros?» (p. 4). 
O segundo tema: «Espírito da Verdade, liberta-nos» (pp. 5-12) 
poderemos dizer que trata sobretudo de Justiça no Mundo. Os tópicos 
em que se distribui são seis e exprimem-se em forma de desafio: «Desafio 
para ser livre em ordem a combater» (p. 7); «Desafio para trabalhar 
pela justiça social e racial» (p. 8); «Desafio de comunicação e liber-
tação» (pp. 9-10), acentuando o papel eclesial de dizer a verdade, 'de 
advogar (i.é defender) e de participar» (p. 10). «Desafio para trabalhar 
por uma paz duradoira e uma segurança significativa» (pp. 10-11); 
e «justiça a favor das mulheres» (pp. 11-12). Até no subtema que parece 
mais interno às Igregas como é o terceiro: «Espírito de Unidade — recon-
cilia o teu povo» (pp. 13-18) se não deixa de acentuar que «talvez a 
divisão mais 'escandalosa seja a de «os próprios crentes se encontrarem 
em campos opostos nas suas lutas pela paz e justiça» (p. 13), e lá se 
repara no conceito de povo que, no Antigo Testamento é, como anawim, 
«o débil, o fraco, e o oprimido, que anseia pela chegada do Messias. 
No .Novo Testamento Jesus é rodeado pela multidão (ocklos) da qual 
sente 'compaixão. Convoca para o reino; o pobre, o 'aleijado, o cego, 
o coxo, são os convidados para o banquete (Lc. 14), levando tais reflexões 
e a muitos cristãos a falarem da opção preferencial de Deus pelos pobres 
e oprimidos» (p. 14). Assim, logo no ponto primeiro: «Espírito de 
Unidade, fonte e potenciador de koinonia» (pp. 14-15) se lembra que 
é o Espírito que reúne a comunidade dos primeiros seguidores de Cristo 
crucificado e ressurgido, conferindo-lhes diversos dons e edificando-os 
numa comunidade de partilha (p. 17). 
A Comunhão é reconhecida como consequência de reconciliação 
com Deus e uns com os outros, e exprime-se «na destruição de barreiras 
de classe, sexo, raça e idade» (pp. 14-15). 
O ponto segundo: «Missão no poder do Espírito — o mistério da 
reconciliação e partilha» (pp. 15-16), com um tom permanente de paz 
e justiça, termina afirmando: «o próprio ministério da partilha e recon-
ciliação da Igreja pode servir de sinal de esperança para um mundo 
arruinado e dividido» (p. 16). O ponto terceiro: «Espírito de unidade 
e encontro com gente de outras crenças e ideologias» '(pp. 16-17) concen-
tra-se no mesmo problema «na medida em que a experiência de viver 
num mundo pluralista se torna real para grupos cada vez mais vastos de 
cristãos; assim se torna necessário discernir o Espírito em acção em 
lugares onde o nome de Cristo não é invocado explicitamente» (p. 16). 
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E .ura item característico é o do aspecto da «luta pela justiça e pela paz». 
Explícito é o ponto quarto: «Movimentos pentecostais e carismáticos 
e Igrejas africanas constituídas» (p. 17), onde se afirma que «os movi-
mentos carismáticos, por seu lado, começaram a reflectir seriamente na 
necessidade .de os 'cristãos se comprometerem socialmente» (p. 18). 
A última secção (pp. 19-25) com o quarto subtema: «Espírito Santo 
transforma-aios e santifica-nos» aponta o aspecto de espiritualidade que 
«se mantém por meio de várias formas de disciplina espiritual, 'incluindo 
oração e meditação, mas também dom de si mesmo, serviço e teste-
munho» (p. 20). Três pontos, que falam de transformação e renovação; 
«•faliam de espiritualidade pessoal e movimentos de renovação; de espi-
ritualidade para a renovação da sociedade». 
Aqui, neste último ponto, se encontra o fecho de todo o sistema-guia 
da .introdução: «Os Cristãos acreditam que o Espírito está em acção 
não só para transformar os indivíduos, mas também para renovar a ordem 
social e toda a criação. É nesta base que 'estão empenhados na justiça, 
paz e integridade da criação» (p. 24). Neste isentido destacamos ainda 
como significativo para esclarecimento do 'texto preparatório, a última 
das perguntas .operativas: «Como é que as Igrejas podem reconhecer, 
apoiar e estar solidárias com aqueles .que lutam nas fronteiras da socie-
dade? Que lições .pode a Igreja, como comunidade, tirar para a sua 
própria transformação e renovamento, da experiência daqueles que estão 
'envolvidos .em combates pela justiça, paz e integridade da criação» (p. 25). 
Todas estas insistências e toda a organização do «Guia ...» para 
Camíberra nos impõe irresistivelmente a concentração no processo «Justiça, 
Faz e Integridade da Criação» '(JPIC), a que deu impulso a VI Assem-
bleia Geral de 1983 em Vancouver >e que foi discutido ma Convenção 
Mundial de Seul em Março de 1990, depois de ter ocupado o grande 
e pluriforme .encontro das Igrejas Europeias em Basileia de Maio de 1989. 
O relatório .do Secretariado do CMI em preparação da VII Assem-
bleia Geral em Camíberra (para 7-20 de Fevereiro) e que leva o título 
Vancouver to Camberra 1983-1990, e é editado por Thomas F. Best, 
trata de muito® outros .assuntos, mas este último vem recomendado para 
além do ano 2000. Os outros são as questões de «Baptismo, Eucaristia 
e Ministério» (BEM) —'de que a BROTBRIA já tratou em Janeiro 
de 1988 — cujo último relatório leva o título de Baptism Eucharist, 
Ministy 1982-1990; são os .problemas da .solidariedade económica, 
de q.ue trata o Guidelines for Sharing da Conferência do Escoriai 
em 1987, antecedida pela consulta de Lamaca (em Chipre) de 1986, 
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cujo relatório «ditado por Klaus Poser se intitula Diakonia 2000: Called 
to be Neighbours; são as questões da .Missão tratadas em Acts of 
Commitment, editado por Federicík R. Wilson sob o título The San Anto-
nio Report. Your Will be Done. Mission in Chrisfs Way. 
Apesar de tudo, cremos que de todos os resultados deste .período 
ecuménico entre as assembleia gerais de Vancouver e Gamíberra, são de 
relevar, especialmente os métodos e problemas de fronteira do Processo 
JPIC, com as implicações e interdependências teológicas e práticas mani-
festadas em Seul e depois, mas que já se haviam manifestado em Basileia 
à dimensão e com a qualidade europeia de que a Brotéria escreveu 
há um ano com «Nova etapa do Ecumenismo na Casa Comum Europeia 
(O Encontro .de Basileia)». Desejaríamos, por isso, destacar ido Documento 
final de Será alguns pontos centrais. 
Por exemplo: «Dez afirmações acerca de Justiça, Paz e Integridade 
da Criação» (l.c., pp. 11-21). Começasse por .afirmar aí que «todo o 
exercício do Poder é responsável perante Deus» (p. 12) a que se acres-
centa logo a «opção de Deus pelos pobres» (p. 13), o «igual valor de 
todas ias raças e povos» (p. 14), «homem e mulher .foram criados à 
•imagem de Deus» (p. 15), «a verdade está na base de uma comunidade 
de pessoas livres» (p. 16), «a .paz de Jesus Cristo» (p. 17); a criação 
como amada por Deus (p. 18); «a terra é do .Senhor» (p. 19); «a digni-
dade e compromisso da geração roais jovem» .(p. 20); «os direitos 
humanos dados por Deus» (p. 21). 
Por outro lado, o compromisso ou convénio exige determinações 
mais concretas: «por uma ordem económica justa e pela libertação da 
escravidão da dívida externa; a verdadeira segurança de todas ias nações 
e todos os povos; e edificação de uma cultura que possa viver em harmo-
nia com a integridade da criação; a erradicação do racismo e discrimi-
nação a nível nacional e internacional para todos os povos» '(p. 22). 
E neste capítulo chama bem a atenção a frase final: «Uma exigência 
urgente a este respeito é a ocasião do 500." aniversário da colonização 
das Américas. O Conselho Mundial das Igrejas devia assumir este assunto 
complexo e realizar trabalho substancial a seu respeito de maneira que 
se possa tomar posição apropriada e preparar um possível convénio na 
próxima sessão do comité central do CMIC para a Assembleia Geral 
de 1991 em Camberra» (Ib., p. 23). 
As concretizações em quatro capítulos não nos podem ocupar agora, 
mas baste apontar o primeiro desiderato de que «os sistemas e políticas 
económicos sejam reflexo de que as pessoas têm o primeiro lugar» (p. 24) 
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e lembrar o último tópico «icomprometemo-nos a 'desenvolver fielmente, 
na nossa situação, ias ligações 'concretas entre racismo, castismo, classismo, 
etnicismo, sexismo, militarismo, pobreza e a destruição do ambiente» 
(p. 33). 
Todo o documento é merecedor de análise demorada que deixamos 
aos especialistas respectivos. O que ressalta de uma primeira leitura é que 
o programa desta sétima Assembleia Geral ide Camberra está impregnada 
de JPIC desde o princípio ao fim e podemos esperar que piasse palavra 
para o pós-Camberra — assim como Vancouver .passou ao período seguinte 
a reflexão BEM — recrutando outros sectores e sub-unidades do Conselho 
Mundial. Não parece difícil congregar vasta convergência dos 950 dele-
gados previstos das mais de 300 igrejas-memíbros do Conselho Mundial 
sob a guia do tema: «Vinde Espírito Santo, renovai toda a Criação» 
e oom a palavra de ordem da mensagem de Seul: «Agora é tempo de 
reconhecer que temos ainda à nossa frente .um longo processo. Vamos 
•levar às nossas igrejas e nossos movimentos as afirmações e compro-
missos de Seul, 'Convidando outros para se juntarem a nós. Junto com 
eles, combatemos pela realização da .nossa visão. Somos responsáveis 
uns perante os outros e perante Deus. Oramos para que não deixemos 
perder o kairos ao qual Deus nos conduziu». 
Tudo isto significa um .progresso em ideias, meios e pessoas. De facto 
Vancouver (apresentava 843 delegados oom o tema «Jesus Cristo-vida 
do mundo» para a VI Assembleia Geral. 'Em Nairobi a finais de 1975 
os 676 delegados das 285 igrejas-membros ocupavam-se, na V Assembleia, 
do tema «Jesus Cristo une e liberta». Em Uppsala no ano de 1968 com 
o grande problema da viragem na atitude missionária, os 704 delegados 
de 235 igrejas-membros tiveram, no meio de toda a insegurança e incer-
teza, de tratar na IV Assembleia o tema: «Eis que faço novas todas 
as coisas». E ao começar dos anos 60, a Assembleia Geral Terceira de 
Nova Delhi reuniu 577 delegados de 197 igrejasHmembros para tratar 
o tema «Jesus Cristo-Luz do Mundo» e deixar realizada a integração 
do Secretariado Internacional da Missões no OMIC. Recuando a 1954, 
os 502 delegados de 161 igrejas-membros à segunda Assembleia Geral 
em Evanston reflectiram sobre «Cristo-Esperança do mundo» consoli-
dando uma instituição que se iniciara 7 anos antes. Fora de facto no 
ano de 1948 que ©m Amesterdão, 351 delegados (comparemos com os 
950 de agora) na primeira assembleia geral em representação de 147 
igrejas (reparemos nas mais de 300 de hoje) polarizaram o encontro 
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fundacional à volta do tema «Desordem do Homem e Desígnio de Deus» 
em expectativa de nova reorganização cristã. 
De todos lestes dados se vê que a expansão da actividade ecuménica 
se acentua. Espelha-se no próprio número de delegados com 351 em 
Hamburgo e 950 em Camfoerra; ou com as igrejasHmembro partindo 
de 147 para chegar a mais 'de 300. Vê-se na distribuição dos temas 
polarizados por referências trinitárias. Cristo concentra a atenção mais 
imediata com 4 presenças sobre 7: Cristo-Esperança em Evanston, 1954; 
Ciisto-Luz, em Nova Delhi, 1961; Cristo-Liberdade-Unidade em Nairobi, 
1975; Cristo-vida em Vancouver, 1983. Uppsala, 1968 e Camberra, 1991, 
referem-se ao Espírito; mas Amesterdão em 1948 perscrute o desígnio 
original do Pai. 
Parece, no entanto, muito de notar que o Espírito e a Espiritualidade 
no programa para Camberra entram como fonte e dinamização para a 
transformação do mundo em expressão planetária de Justiça, Paz e Inte-
gridade da Natureza (JPIC), bem esclarecida em Teologia com o BEM 
(1982-1990); em Evangelização como na Conferência de Santo Antonio 
(1989); em serviço ou diaconia, como no encontro de Larnaca (1986); 
em partilha de recursos corno na consulta do Escoriai (1987) e que já 
havíamos visto pré^experienciada no Encontro de Basileia (1989), a nível 
da «Casa Comum Europeia». 
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B I B L I O G R A F I A 
ECUMENISMO 
Sales, San Francisco de: MEDITA-
CIONES SOBRE LA IGLESIA 
(Controvérsias). Col. BAC 357 págs. 
La Editorial Católica, Madrid, 1985. 
Trata-se da edição das «folhas vo-
lantes» que S. Francisco de Sales 
escreveu e ia espalhando pelas casas 
ou afixando nas paredes quando era 
missionário entre os calvinistas da 
região de Chablais, na França. Ao 
ver as igrejas vazias e as suas pre-
gações desertas, resolveu estabelecer 
diálogo desta maneira original. Assim 
se explica ele próprio na primeira 
«carta aberta»: «Anunciei a palavra de 
Deus na vossa cidade durante algum 
tempo, sem ter sido escutado a não 
ser em raras ocasiões e às escondidas. 
Mas como não gosto de deixar cabos 
soltos, resolvi pôr por escrito os prin-
cipais argumentos em defesa da fé da 
Igreja.. .» Foi graças a esta espécie 
de «jornalismo» que S. Francisco de 
Sales foi proclamado mais tarde 
padroeiro dos jornalistas. 
Meditackmes sobre la Iglesa era 
como o próprio autor considerava estes 
escritos, embora os primeiros editores 
as intitulassem de «Controvérsias», 
nome por que era conhecido esse 
género literário naquele tempo. De 
facto, não têm nada da virulência de 
controvérsia. Como diz o tradutor, «o 
seu profundo sentido pastoral conver-
te a polémica em pregação; a prega-
ção em carta aberta e jornalismo; e 
estes, num tratado teológico» (Apre-
sentação) . 
Se a maneira de publicar esta pre-
gação tornou o Santo padroeiro dos 
jornalistas, a solidez da doutrina con-
tribuiu, ao lado doutros escritos, para 
ser reconhecido «Doutor da Igreja». 
As Meditações não chegam a fazer um 
tratado completo sobre a Igreja, dada 
a maneira ocasional com que foram 
escritas. Mas dão da Igreja uma ima-
gem solidamente reabilitada de todas 
as desfigurações que o calvinismo 
daquele tempo lhe fazia. São um docu-
mento ecuménico, não só por esse 
confronto leal de doutrinas, mas tam-
bém pelo estilo sereno, respeitador e 
apostólico com que estão escritas. 
O que é certo é que já naquele tempo 
desencadearam um movimento de diá-
logo eficaz naquela região, como se viu 
pelos resultados que o próprio S. Fran-
cisco de Sales refere ao Papa Cle-
mente VIII em 1603: «Quando chega-
mos ao Chablais, mal se podia encon-
trar um centenar de católicos em to-
das as povoações. Hoje, mal resta um 
centenar de herejes». — F. de Sales 
Baptista. 
Lutero: OBRAS. 472 págs. Sígueme, 
Salamanca 
Não são todas as obras, evidente-
mente. A edição crítica dos escritos 
de Lutero ultrapassa já um bom cen-
tenar de grossos volumes. Aqui tra-
ta-se apenas de uma selecção dos 
mais representativos. Como diz o com-
pilador, «foram seleccionados com a 
intenção de abarcar os principais cam-
pos de preocupação e da produção de 
Lutero: escritos programáticos, de 
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reforma, teológicos, ascéticos, econó-
micos, sociais, polémicos — se é que 
há algum que o não seja — litúrgicos, 
pedagógicos, autobiográficos e as mul-
tiformes cartas e 'conversas de sobre-
mesa', às quais se dá relevo especial» 
(Prólogo). Excluem-se os extensos 
comentários bíblicos que, por si sós, 
dariam um volume cada. 
A edição é enriquecida por uma 
longa e esclarecera introdução que 
escalona toda a produção literária de 
Lutero dentro da evolução dos acon-
tecimentos e problemáticas que a 
ocasionaram. Além disso, cada escrito 
leva uma introdução própria e é acom-
panhado de notas complementares. Ao 
fim, além dos índices (temático e de 
nomes), reproduz alguns retratos do 
autor e uma amostra das gravuras 
satíricas com que ilustrava muitas 
vezes os seus panfletos. 
Lutero muito cedo se deu conta da 
força da imprensa, que então come-
çava. E usou-a com abundância e efi-
cácia. Toda a gente hoje reconhece 
que o êxito que obteve na penetração 
da reforma luterana se deve, em 
grande parte, aos seus escritos. O seu 
estilo panfletário, violento, popular, 
dava-lhe uma publicidade espantosa. 
Sabia encontrar slogans para as suas 
ideias. Recorria à gravura satírica 
para dar mais virulência à polémica. 
E com as traduções da Bíblia para o 
povo e a divulgação da liturgia em 
vernáculo tornou-se um dos promotores 
da língua alemã moderna. — F. de 
Sales Baptista. 
> 
Podskalsky, G. e Outros: LA RUSSIE 
— Histoire des mouvements spiri-
tuels. 172 págs. D.S.-14. Beau-
chesne, Paris, 1990. 
«A fé cristã penetrou na Rúsia pelo 
sul» (vias comerciais da Crimeia ou 
Quersoneso) e a sua principal gesta 
é a do monaquismo: espiritualidade, 
contemplação, mística. Quando se 
recordou o milénio da cristianização 
da Rússia (989) e na URSS desperta 
o espírito e a democracia, é útil esta 
síntese bastante abreviada dos prin-
cipais acontecimentos, datas e nomes 
que influíram na história da 'santa 
Rússia'. 
São mais e maiores as certezas a 
partir do séc. XVI. Convém recordar 
que se trata da junção de vários arti-
gos sobre o tema no Dictionnaire de 
Spiritualité. Pela importância que sem-
pre teve (própria aliás da espiritua-
lidade cristã oriental), sublinha-se em 
especial o monaquismo, sobretudo em 
contraposição com a Igreja oficial do 
Patriarcado, bastante submisso — salvo 
nos períodos de supressão (1700-1917, 
1925-43) — ao poder temporal estabe-
lecido. 
Entretanto, com o triunfo sobre 
Napoleão reforça-se o eslavofilismo (fé 
popular e oposição ao Ocidente) e o 
messianismo russo. Eis o que Dos-
toievski prevê para que este se rea-
lize: «Nesse tempo, não nós mas os 
homens futuros compreenderão todos, 
até ao último, que ser russo autên-
tico significa procurar a reconciliação 
definitiva das antinomias europeias ... 
num acordo fraterno, segundo a lei 
evangélica de Cristo» (Diário do escri-
tor, .1880, cp. II). 
Compreendem-se melhor os diver-
sos messianismos eslavófilos se tiver-
mos em conta os múltiplos cismas 
CRascol') que tem havido, a reivindi-
carem todos a 'ortodoxia'. Mas, «hoje 
como ontem, a Rússia separada da 
Europa exclui-se da história universal» 
(158). Tudo males e consequências da 
filosofia romântico-idealista alemã. — 
F. Pires Lopes. 
Miírofán, P.: LA SANTA RUSIA EN 
LA UNIÓN SOVIÉTICA — Impre-
siones de un viaje. 260 págs. Her-
der, Barcelona, 1990. 
O original servo-croata é de 87 e 
resulta da visita-peregrinação dum 
grupo de monges do Monte Athos (Sér-
via) a diversos centros religiosos da 
URSS, a convite do patriarca de Mos-
covo. Santa Rússia é um apelativo que 
já vem de antes do príncipe Vladimiro 
e «que hoje ninguém se atreve a pro-
nunciar, mas caracteriza a vida do 
povo russo, este povo que nos últimos 
60 anos sofreu mais do que a Europa 
no decorrer de toda a sua era cristã». 
Em paralelo com tal sofrimento, «a 
grande força de amor e perdão da 
alma russa será guia paira o mundo 
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no seu futuro histórico» (65-7). Só 
assim «o cristianismo na Rússia pôde 
vencer através duma batalha perdida» 
(89). «A Igreja não pode ir até ao 
povo, mas o povo acorre a ela» (110). 
«Se na Rússia de 1917 se acreditasse 
e vivesse de forma arrependida como 
hoje, nem cem Lenines teriam conse-
guido nada» (144). 
«Desde o genocídio espiritual de 
1917 o povo busca a sua alma perdida 
onde unicamente a pode encontrar: na 
Igreja» (232). Perante as bichas para 
para abastecimentos: «Este socialismo 
não dá alimento, nem espiritual nem 
corporal» (246). A estranheza do 'rea-
lismo socialista': «arte contestada» 
(244). «A fé está fora da lei», mas 
«a liberdade e a felicidade do homem 
estão precisamente nesse 'ópio do 
povo', na fé e não no materialismo 
dialéctico» (158). Só nas esferas ofi-
ciais se representa «a felicidade do 
povo trabalhador à espera do paraíso 
terreal que vem com a abundância 
dos bens materiais» (163). 
Nota discordante: estes ortodoxos de 
Athos sublinham «o ressentimento con-
tra os 'uniatas' e o desacordo da 
alma eslava com o espírito da Igreja 
romana» (171). Quanto à diferença 
eeonómico-social, é sempre objecto de 
nota. A influência das avozinhas 
'babushkas' na conservação da fé vem 
sublinhada pela prefaciadora T. Góri-
cheva (81) e pelo autor (236-7). — 
F. Pires Lopes. 
Crocetti, Giuseppe: AS TESTEMU-
NHAS DE JEOVÁ — Confrontadas 
com a verdade bíblica. 168 págs. 
Edições Paulistas, Lisboa, 1990. 
Desde que nas férias de 1960 um 
deles me deu boleia de Bruxelas para 
Lovaina e discutimos mais tempo para-
dos que a andar, fiquei a conhecê-los. 
O 'testemunha' soube que tinha pela 
frente um finalista de faculdade de 
teologia e ainda me ofereceu dois li-
vros dos que andava a vender. Quando 
li o 'básico' e fui sublinhando a ver-
melho os erros dogmático-bíblicos, o 
exemplar ficou uma chaga viva. 
É o que me lembra agora este livro 
traduzido do italiano (1986) para aju-
dar católicos menos documentados nos 
assédios que a toda a hora os atentam. 
Familiarizando-os com a Bíblia para 
melhor responderem às questões tor-
cidas das testemunhas de Jeová sobre 
as verdades fundamentais da fé. Des-
tina-se não só aos católicos, mas tam-
bém às testemunhas para esclarece-
rem melhor a sua fé. A forma da expo-
sição pode não agradar, devido ao seu 
esquematismo. Mas a numeração mar-
ginal facilita a consulta e a utilização. 
— P. L. 
Collantes, S.I., Justo: LA FE DE LA 
IGLESIA CATÓLICA — Las ideas 
y los hombres en los documentos 
doctrinales dei Magistério. Col. BAC. 
907 págs. La Editorial Católica, 
Madrid, 1983. 
Só há pouco nos chegou às mãos 
esta esplêndida selecção de documen-
tos teológicos do Magistério da Igreja. 
Os que lidam com a teologia sabem 
o valor prático destes manuais, nos 
quais se podem encontrar, a qualquer 
momento, os pronunciamentos doutri-
nais mais importantes sobre qualquer 
tema teológico. 
Desde que, pela primeira vez, o 
dominicano Bartolomeu Carranza publi-
cou uma selecção deste género para 
os Padres do Concílio de Trento — 
«Suma doutrinal dos Concílios e dos 
Papas» (Veneza, .1546) — outras foram 
aparecendo. Umas apresentando os 
documentos por ordem cronológica 
(entre as quais a conhecida selecção 
manual de Denzinger), outras por 
ordem sistemática (Cavallera, Dumeige, 
Lãpple). 
Esta de Collantes segue a ordem 
sistemática, com várias inovações: 
apresentação dos documentos na lín-
gua original (grega ou latina) sempre 
com a tradu«ão espanhola ao lado; 
paira não aumentar assim o volume, 
reduz os documentos aos mais essen-
ciais, indicando em Denzinger os se-
cundários; cada um é situado no con-
texto de problemas que lhe deu ori-
gem, para melhor interpretação, con-
seguindo isso com boas introduções, 
notas e bibliografias; a numeração 
dos textos é acompanhada da corres-
pondente numeração de Denzinger, uma 
vez que é a selecção mais citada nos 
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escritos de teologia. Ao fim, índices 
muito úteis (sistemático, cronológico, 
alfabético e de pessoas). Em suma, 
um manual ao mesmo tempo prático 
e orientador. — F. de Sales Baptista. 
BÍBLIA 
Galbiati, Mons. Enrico: A HISTÓRIA 
DA SALVAÇÃO NO ANTIGO 
TESTAMENTO. 552 págSi Vozes, 
Petrópolis, 1988. 
A magnifica recepção de várias 
edições italianas levou o A. a melho-
rar conteúdo e apresentação do livro 
e a Vozes a publicar a versão brasi-
leira. Assim, com base em actual e 
sadia exegese bíblica, temos num só 
volume uma efectiva leitura da Bíblia 
nos seus textos mais significativos, um 
bem conseguido enquadramento da 
história da revelação e, dadas as liga-
ções explicativas (sublinhadas pelo 
tipo gráfico e pela óptima ilustração 
a cores), uma proveitosa leitura cristã 
do Antigo Testamento. 
Dignas de nota, a boa apresenta-
ção de conjunto e a pedagógica har-
monia entre as partes histórica, didá-
ctica e profética. A própria estrutura-
ção o demonstra, em um prólogo 
(«O Homem no Universo», Génesis) e 
seis épocas: Patriarcas, Êxodo, Doze 
Tribos na Terra Prometida, Monar-
quia, Exílio, Reconstrução. Desde a 
vocação de Abraão até ao apelo de 
justiça no mundo e recompensa eterna, 
uma longa caminhada da Antiga para 
a Nova Aliança, que a 'síntese dou-
trinal' ao fim sublinha e resume: «Co-
meça-se a vislumbrar o acontecimento 
novo e decisivo, o ponto culminante 
de toda a revelação: Jesus, o Cristo» 
(549). — F. Pires Lopes. 
Vários: ESCRAVIDÃO E ESCRAVOS 
INA BÍBLIA; A MULHER NA 
BÍBLIA. 72, 80 e 80 págs. Estu-
dos Bíblicos-18, 20 e 21. Vozes 
Petrópolis, 1988/88/89. 
Estes cadernos funcionam como 
uma revista de tema monográfico. 
Cremos terem papel importante em 
estudos bíblicos de interesse para as 
comunidades de base tal como fun-
cionam no Brasil e América Latina. 
1. 1988: primeiro centenário da 
abolição da escravatura no Brasil. 
Mas «a escravidão no Brasil não aca-
bou», sobretudo para os negros. Mesmo 
se as situações não se equivalem, eis 
a 'actualidade' dum tema (45) para 
relembrar a Bíblia: escravos do AT 
(C. Dreher), no Egipto (F. Dobberahn), 
na Babilónia do segundo Isaías ( J . Za-
batiero), época dos Macabeus (L. Kon-
zen e D. Walker), tempo de Jesus 
(U. Wegner). A abordagem em Isaías 
e Macabeus pareceu-nos a mais signi-
ficativa. «O mundo bíblico conheceu 
a escravidão e até em grande escala» 
(9), por guerra e dívidas. Se foi tenaz 
a teimosia dos dominadores, mais tei-
mosa foi a palavra de libertação, que 
está viva e abre a História (26). 
2. Amplamente combinada com a 
situação brasileira e latino-americana, 
uma leitura do «papel da mulher na 
Bíblia e nas actuais lutas pela sua 
libertação e pela transformação da 
sociedade em geral»: peso das restri-
ções contra a mulher no antigo Israel 
(C. Meyers), violência (P. Trible), no 
Sirácida: cristalização do papel da 
mulher no judaísmo que Jesus encon-
trou (N. Pereira), situações concretas 
na zona de Santa Catarina (H. Ribeiro 
e outros). Dos artigos bíblicos, os dois 
primeiros foram traduzidos de livros 
e o terceiro é republicação. 
3. Além do tema «os fracos deci-
dem a história», outra novidade deste 
caderno é a associação à Vozes da 
Imprensa Metodista (S. Bernardo do 
Campo) e da Editora Sinodal (S. Leo-
poldo), com atenção especial aos 
marginalizados do Paraná, para bus-
car 'compaheiros de jornada' na Bíblia 
e vê-los influir na história: desde o 
AT (V. da Silva) e profetas do séc. 
VIU aC ( J . Zabatiero) até 'chave de 
leitura' do NT (G-. Wolff) quer em 
Jesus (I. Neutzling) quer em S. Paulo 
(O. Zanini) até à espiritualidade dos 
pobres (A. Paoli). «Escolheu Deus os 
pobres em bens deste mundo para 
serem ricos na fé e herdeiros do Reino» 
(Tg 2,5). E «a leitura da Bíblia na 
América Latina recuperou a dimensão 
social das Escrituras» (23). — F. Pires 
Lopes. 
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FRAGMENTOS DOS EVANGELHOS 
APÓCRIFOS. 216 págs. Vozes, 
Petrópolis, 1989. 
Fragmentos apenas. Em tradução, 
organização e notas de P. Lincoln 
Ramos. A introdução informa sobre a 
natureza dos escritos apócrifos e sua 
relação com os livros que formam a 
Bíblia. Apócrifo nem sempre quer 
dizer errado, mas que é clandestino, 
não reconhecido como inspirado e 
regra de fé. Os principais apócrifos 
do Antigo Testamento são 15; os do 
Novo são 17, mas só alguns sobre 
Evangelhos. É destes que se apresen-
tam fragmentos: Evangelho dos egí-
pcios, de Matias, de Tomé, de Pedro, 
de Madalena ... Se desaparecidos, 
anota L. Ramos as referências encon-
tradas em escritos antigos; se há 
textos mais completos e de recente 
descoberta (Tomé, Pedro) também são 
transcritos e anotados. Por fim apre-
sentam-se, com igual aparato explica-
tivo, outros fragmentos conservados 
em papiro; e ainda diversos ágrafos 
ou 'logia' de vária origem. — P. L. 
Marguerat, Daniel: LE DIEU DES 
PREMIERS CHRÉTIENS. 224 págs. 
Essais Bibliques-16. Labor et Fides, 
Genève, 1990. 
Trabalho de um biblista e professor 
de NT em Lausana, vem confirmar 
que Deus não é produto esquecido em 
armazém de velharias. Quando para 
lá recolhem os 'assassinos' da divin-
dade, «la question de Dieu fait son 
retour en pleine modernité» (9). Mas 
este Deus que regressa é visto com 
características diferentes das do 
'assassinado'. É «o Deus dos primeiros 
cristãos», ainda não manipulado por-
que dEle ainda ninguém se assenho-
reara. A busca da imagem original 
na pureza das fontes permite, de cami-
nho, redescobrir também «a pátria 
teológica» das reais convicções cris-
tãs. Desde a I parte, 'Várias lingua-
gens para uma Palavra': parábola, re-
latório de milagres, referências ao 
juízo final, reinterpretações da Escri-
tura, notícia da ressurreição; até à 
II, 'O Deus de uns e de outros': escri-
tos paulinos, evangelhos, actos de 
apóstolos, apocalipse, Espírito e Pa-
lavra. 
Dai se depreende a fé actuante 
dos primeiros cristãos. Por aí se vai 
ao Deus que se revela — mais do que 
por sínteses compósitas e representa-
ções elásticas, com muita acumula-
ção da poeira dos séculos. Em suma: 
um bom guia de leitura para o NT e 
também a história das duas primei-
ras gerações de cristãos (de 30 até 
90) com necessidade de «parler le lan-
gage de tous pour dire une expérience 
de Dieu acquise avec Jésus» (10). 
Contar Jesus e contar Deus é o prin-
cípio da fé. Tudo vai de Espírito e 
testemunhas. «Espírito e palavra li-
gam-se na génese da fé» (201); uma 
Palavra que o Espírito torna perfor-
mante» (207) ou plenamente eficaz, 
de tal modo que «la vie de la Parole 
[na história] importe plus que la mort 
de ses témoins» (177, 182). Mas «Espí-
rito Santo e Escritura vivem em ten-
são. Quando se fixa só um dos pólos, 
anula -se a dinâmica do par» (196). 
Mais: a infusão do Espírito não é um 
facto do Jesus terrestre mas do Cristo 
ressuscitado (198). Feita a ponte di-
recta — fé, esperança, caridade — para 
Deus. 
Hoje como ontem, nas grandes cur-
vas da história e consciencializadas as 
grande decepções, amadurecem as 
fundas convicções. — F. Pires Lopes. 
RELIGIÃO 
Hamman, Adalbert: MANUAL DA 
ORAÇÃO CRISTÃ. 208 págs. Cul-
tura Religiosa-3. Edições Paulistas, 
Lisboa, 1990. 
Sim, é o mesmíssimo autor de Ora-
ções dos Primeiros Cristãos (1952). 
Para animar os cristãos que têm de 
rezar imergidos num mundo ateu, de 
barulho e vazio espiritual, dá-nos agora 
(1987) uma iniciação à oração, pois 
«não é mais fácil ser-se cristão sem 
rezar do que viver sem respirar». 
É seu intuito «iluminar a fé para que 
ela se tome oração», a exemplo das 
«grandes testemunhas de Deus no recor-
rer da história bíblica e cristã» (8-9). 
Mostra como rezam os homens de 
fé e os contemplativos no Antigo e 
90 
Novo Testamento, especialmente com 
os salmos. Em quatro partes (raízes, 
história, estrutura, prática) fala da ora-
ção, da necessidade que temos dela e 
de como se liga à experiência da 
humanidade, procurando finalmente 
criar as condições para chegar à ora-
ção «em espírito e verdade». Eis, por-
tanto, uma síntese histórica e uma 
iniciação prática à oração e seus fun-
damentos. Um livro de grande profun-
didade e com muita coisa para ensinar. 
A tradução pode melhorar em proprie-
dade expressiva. — P. L. 
Santo, Moisés Espírito: A RELIGIÃO' 
POPULAR PORTUGUESA. 240 
págs. Assírio & Alvim, Lisboa, 1990. 
«O salto da rotina para a liberdade»: 
assim vê E. Poulat o resultado das 
investigações do A. exaradas (para lá 
da repetição) neste volume (1084) e 
noutros dois da mesma editora, rela-
tivos ao Minho, Beiras e Lisboa. Por-
que se trata de terreno inexplorado 
entre nós e porque faltava a especia-
lidade 'popular' ou do quotidiano ge-
ral ... mas para sublinhar «a impor-
tância do factor religioso» como «alma 
e vida» dum povo. Neste ponto, o 
livro «veio em contra-corrente» como 
reconhece nesta segunda edição o 
investigador (11) impugnando raciona-
lismos e positivismos. 
Admitimos que por vezes haja mais 
sugestão que visão, mais vontade de 
explicar que explicação, mais teoria 
que realidade viva — diríamos mesmo: 
mais etno-antropologia que sociologia 
religiosa. Mas as raízes também têm 
o seu valor: prendem-se ao longínquo 
e resistem à erosão actual. Um dos 
principais pontos fracos é assentar a 
principal base de explicação numa 
teoria que está cada vez mais insegura 
— a freudiana. Do mesmo modo, a ine-
xactidão afirmativa (o grande inimigo 
da sociologia) com que afirma sobre 
o incerto ou conclui o ainda inconcluso 
— como caso concreto referimos a 
parapsicologia. Numa palavra: prefe-
ríamos mais isenção pessoal para me-
lhor isenção científica. 
O A. tem consciência do que diz 
na conclusão: «Há fatalmente falhas e 
erros de apreciação no nosso traba-
lho» (21'5). Mas julgamos que seria 
conveniente remediá-los à medida que 
os vir como tais, sobretudo tendo a 
ooragem de recusar falsos mantos que 
certas leituras lhe proporcionam. Mas 
também é certo que quando se está 
a desbravrar terreno, mesmo com boa 
intenção se pode não acertar à pri-
meira. Corrija-se androgenia (121) e a 
confusão entre Caná e Canaã (210) ou 
entre orai e orardes (211). — F. Pires 
Lopes. 
Guerra, S.J., Abel Paulo: CAMINHO 
DE FOGO — Espiritualidade do 
Apostolado da Oração. 200 págs. 
Editorial A. O., Braga, 1990. 
O Espirito renova a face da terra. 
E tudo o que não se renovar por este 
'caminho de fogo' anquilosa-se e morre. 
Também o Apostolado da Oração teve 
de se renovar, sobretudo para corres-
ponder ao Vaticano II em condições 
hodiernas. Não se confunda com a Cru-
zada Eucarística, sua organização de 
espiritualidade infanto-juvenil. Na senda 
de gerações de leigos por ele iniciados 
na vida cristã, viu-se a utilidade desta 
«forma de vida como sustento da pie-
dade cristã e programa de acção pas-
toral» (5). 
A tanto visa o A., actual responsá-
vel pelo A. O no patriarcado de Lis-
boa .Reúne em livro uma série de refle-
xões aprofundadas sobre a vida e a 
riqueza espiritual deste movimento a 
fim de auxiliar a oonsciêncialização 
de serviço eclesial que leve as pessoas 
a viver em Igreja. Seis aspectos bási-
cos desta espiritualidade apostólica são 
tratados e recapitulam diversos temas 
particulares. Muito ao rés da Bíblia, 
do Concílio, do magistério e da vida 
actual. Daí o alcance formativo para 
uma espiritualidade séria, viva, adulta. 
Ainda que a exposição, em frase curta 
e afirmativa, possa por vezes parecer 
um tanto fria e impessoal. — F. Pires 
Lopes. 
Paiva, Antunes de: APELOS NO SI-
LÊNCIO. 128 págs. Encontro-17. 
Edições Paulistas, Lisboa, 1990. 
Silêncio e palavra têm igual impor-
tância. «Quando falamos muito, gasta-
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mos a verdade» (85). Mas há 'encon-
tros' que só se dão no silêncio e pelos 
caminhos da vida. Este livro nasceu 
daí. Então se ouve quem não costuma-
mos escutar e se dialoga com quem 
raramente falamos: Deus. 
Cada qual terá de descobrir os 
momentos mais propícios a ouvir apelo 
e dar resposta. Também a isso ajudam 
estas notas, porque traduzem uma 
experiência e trazem ideias a pensar, 
apelos a imitar. Mas os imprevistos, 
às vezes, são ainda os melhores. Para 
nos irmos convencendo que Deus ca-
minha ao nosso lado, como com os 
discípulos de Emaús, para dialogar 
connosco a vida. A par disto, uma 
espiritualidade muito mariana e até 
fatimita. — P. L. 
Simonet, André: DEUS SEMPRE PRE-
SENTE — Sugestões para uma ora-
ção simples. 104 págs. Editorial 
A. O., Braga, 1990. 
Apoia-se numa premissa da fé cris-
tã, assim formulada por S. Agosti-
nho: «Deus intimior intimo meo» — 
Deus está mais presente ao homem do 
que este a Deus. Quer dizer: quando 
o homem procura Deus, já o encon-
trou,; pois Deus está sempre perto, 
mesmo que nós andemos por longe. É a 
base duma oração crente e confiante, 
simples. 
Boa introdução à oração habitual 
de simplicidade, e mesmo mística, «em 
cada 'agora' constitutivo da nossa 
existência temporal de seres humanos» 
(88). Numa dimensão não só espiritual 
mas também antropológica: «como se 
não conseguíssemos viver num mundo 
dessacralizado» (101). Uma que outra 
incorrecção poderá desvirtuar o sen-
tido das frases. — P. L. 
Matos, Reinaldo: SALMOS DA VIDA. 
112 págs. Edições Paulistas, Lisboa, 
1990. 
Os Salmos são poesia e oração bí-
blicas. Mas a forma poética de hoje 
também pode servir a prece e o louvor. 
Assim são estes 'salmos da vida': 
ressonâncias da alma poética e musical 
do autor, publicadas a comemorar 
quarenta anos de sacerdócio e exorta-
ção. 
Trata-se de cinquenta salmos moder-
nos (à imagem dos bíblicos mas com 
forte ressonância neotestamentária e 
actual) que revelam a assimilação 
evangélica e os ideais de perfeição 
nas diversas circunstâncias da vida. 
Como os salmos antigos, para rezar 
e viver. — P. L. 
Pinto, S.J., José Rui da Costa: CRES-
CER JUNTOS — Reuniões para jo-
vens. 168 págs. Pastoral-13 Edito-
rial A. O., Braga, 1990. 
A renovação passa pela fé, e a fé 
(para ser adulta) passa pelos jovens. 
Os grupos e movimentos juvenis, sobre-
tudo se de alcance também religioso, 
multip!icam-se precisamente porque 
úteis e necessários para a formação 
laical na devida altura do amadureci-
mento humano completo. 
A experiência do A. neste campo 
ditou-lhe, como mais um contributo 
prático para essa finalidade, estes 
«esquemas para reuniões de jovens», 
animados pelo conselho paulino de 
«crescer juntos até à estatura de 
Cristo». Mas o livro é igualmente útil 
a nível individual, pois a abordagem 
temática corresponde sobretudo à 
idade juvenil, ainda que a pensar na 
utilização grupai e organizada. Bases 
principais: bíblia, palavra dos papas, 
concilio, vida. — P. L. 
Espinel, José Luis: PROFETISMO 
CRISTIANO — Una espiritualidad 
evangélica. 200 págs. Editorial 
San Esteban, Salamanca, 1990. 
Com a renovação carismática, tam-
bém o profetismo recobrou actualidade 
e valorização na vivência dos dons 
do Espírito em comunidade cristã. 
Aqui temos um livro que orienta o lei-
tor segundo esquema tão simples como 
sintético, na lógica da história e da 
espiritualidade: traços do profeta 
bíblico, Jesus profeta, profecia na 
Igreja, teologia profética. 
Assim, «ser profeta cristão é sen-
tir-se afectado pelos interesses de Deus 
revelados em Jesus Cristo e proce-
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der, em obediência e humildade, como 
porta-voz da palavra divina» (11). 
A profecia não tem nada a ver com 
adivinhação mas com falar em nome 
de Deus. Todo o profeta, como o 
Baptista, é «la voz para la palabra 
de otro» (1'38). No judaísmo, porém, 
«depois dos últimos profetas, o Espí-
rito Santo cessou em Israel», para 
triunfo de escribas e fariseus (159). 
Também na Igreja pós-apostólica se 
descurou sobretudo o valor da actua-
ção profética, em proveito do insti-
tucional e hierárquico; donde a «lição 
para o nosso tempo: o sábio tem a 
tentação de suplantar o profeta» (161). 
E com os sabões vamos à barreia; 
enquanto que a profecia é obra da 
maioridade cristã, da confirmação 
vocacional ou do dom do Espírito (186). 
— F. Pires Lopes. 
Caquot, A. e Canivet, P. (Org.): RI-
TUALISME ET VIE INTÉRIEURE 
— Religion et Culture: Colloques 
1985 et 1987. Le Point Théolo-
gique-52, Beauchesne, Paris, 1989. 
Houve tempo em que religião e cul-
tura foram julgadas incompatíveis. 
Também à primeira vista parece que 
vida interior e ritualismo se opõem. 
Examinando melhor, e dada a humana 
necessidade de encarnar o espiritual, 
a aparência de incompatibilidade e de 
oposição desfaz-se e converte-se em 
complementaridade ou ajuda mútua. 
Por outro lado, o estudo das religiões 
perdeu a sobranceria com que inicial-
mente encarava o assunto. (Basta 
recordar três fases-frases. Voltaire: 
«Si Dieu n'existait pas, il faudrait 
Tinventer»; Diderot: «C'est ce qu'on a 
fait»; o patarata: 'Deus não existe, é 
uma invenção'). 
Em suma: a seriedade e o equilí-
brio interajudam-se hoje para inves-
tigar as diversas e sempre profundas 
dimensões do fenómeno religioso e o 
seu universal influxo. De modo que 
nem o nome da organizadora 'Socie-
dade Ernesto Renan' é já tão 'sul-
furoso' como se poderia imaginar, e 
não se volvendo só para o cristianismo, 
também não se norteia por qualquer 
ideologia ou passadismo. Mais de te-
mer será «Tinculture progressant au 
même rythme que les moyens de 
communication» e «abrindo a porta a 
novos fanatismos ou incredulidades, 
se não houver um reforço de conheci-
mentos religiosos» (9). Tudo seria bem 
mais fácil se religião e ciência se 
reduzissem apenas a rito exterior e 
conhecimento objectivo. 
Os dois Colóquios de que aqui se 
dá conta abordaram «Rito e vida inte-
rior» (1385), «Religião e cultura» (1987). 
São também as duas partes do livro. 
Os 15 colaboradores tratam aspectos 
geográficos, históricos, culturais de 
várias regiões, sobretudo na zona peri-
mediterrânica e com predominância 
para o cristianismo. Quando a Igreja 
se institucionaliza, «o monaquismo é 
o primeiro manifesto a proclamar a 
primazia da vida interior» (67). Mas 
«la vie intérieure se nourrit de la 
liturgie» (15). Aliás, «la culture est 
filie du culte. L'art est religieux de 
naissance et par essence» (143). Dos 
deuses a Deus, há a revelação e muito 
progresso em conhecimento e certeza. 
— F. Pires Lopes. 
Sousa, Emanuel E. de Sevilha: DEUS 
E RELIGIÃO. 64 págs. Goa, 1989. 
Reedição conjunta de dois opús-
culos já antigos (1971?) sobre a reli-
gião verdadeira e a misericórdia divina, 
aos quais se acrescenta em 1974 breve 
consideração (bastante defensável) so-
bre um anti-Cristo nascido em 62. 
Textos à base de autores de prestígio, 
na altura. Apresentação tipográfica a 
recordar tempos passados. — P. L. 
Duvernoy, Jean: LA RELIGION DES 
CATHARES. 410 págs. Privat, Tou-
louse, 1989. 
Informação de fundo sobre «uma 
das grandes religiões da humanidade, 
que dominou almas, confortou cora-
ções e animou o sacrifício de muitas 
pessoas, da Ásia menor ao Atlântico, 
e do séc. X ao séc. XV, já que se 
confunde com o bogomilismo eslavo-
-bizantino» (7). Com outro volume titu-
lado L'Histoire des Calhares (1379 e 
1986) constitui síntese acessível e cien-
tífica sobre 'o catarismo'. Tanto mais 
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que se apoia em fontes sólidas e crí-
tica recente (como registos inéditos da 
Inquisição), sem descurar a vertente 
sociológica (mentalidade das pessoas) 
para o aspecto 'vivo' de tal religião. 
A obra estrutura-se em três partes: 
dogma, liturgia e Igreja, origens e 
paralelismos. Este último ponto leva a 
raízes eslavas e bizantinas (os bogo-
milos), mas o A. vê as origens não 
muito afastadas do cristianismo — o 
que significa, ao mesmo tempo, ino-
vação e sobriedade nas afirmações. 
Os traços mais salientes dos cátaros 
pareceram-nos a arbitrariedade na 
interpretação da Escritura e a dimen-
são politica regional, a fazer lem-
brar muito as posteriores seitas pro-
testantes. Outra coisa que também 
impressiona o leitor português é o 
falar/escrever destes cátaros langue-
docianos tão vizinho do catalão e do 
português arcaico. — F. Pires Lopes. 
Bernos, Mareei (Org.): SEXUALITÉ 
ET RELIGIONS. 306 págs. Cerf, 
Paris, 1988. 
Nem todas as religiões tiveram ou 
têm a mesma opinião sobre a sexua-
lidade. Fenómeno originário da vida, 
admite ângulos diversos e grande 
amplidão de campo: compreensão, prá-
ticas, mitologia, sublimação, etc. 
O organizador teve a ideia de «reunir 
textos» de personalidades diversas 
sobre várias concepções religioso-cul-
turais do passado ou actuais, conse-
guindo assim, em trabalho de equipa 
(sobretudo da universidade da Pro-
vença), uma visão que é simultanea-
mente diacrónica e sincrónica. Nem é 
de estranhar que muitos destes tex-
tos assentem nos textos mais significa-
tivos do espaço-tempo de cada reli-
gião-cultura. 
'Um certo olhar' inicial apura que 
as crianças, se pudessem, fariam cam-
panha contra a contracepção e pela 
fidelidade conjugal (14); ou que é fre-
quente o desejo (religioso) de vida 
nova, não já por geração mas por 
iniciação (17). Mais em pormenor se 
acompanha a visão da sexualidade no 
hinduísmo ( J . Nandou), no taoísmo 
(I. Robinet), na Grécia antiga (D. Bra-
lon), no judaísmo (A. Tsitrone), no 
islamismo primitivo (A. L. Prémare), 
no cristianismo primitivo e medieval 
(P. A. Février, C. M. Roncière), nas 
seitas puritanas ou laxistas (G. Audi-
sio), após Trento (M. Bernos) e no 
celibato latino (M. Rondet). 
Com as limitações, mas também 
com a informação de conjunto, duma 
obra colectiva, dá-nos uma visão sin-
tética e histórica das implicações 
entre sexualidade e religiões.—P. L. 
Pires, António de Azevedo: PARA UM 
V E R D A D E I R O HUMANISMO: 
4.a edição, 436 págs. Editora Rei 
dos Livros, Lisboa, 1990. 
A Brotéria, já se referiu, e com 
merecido encómio, a esta obra. E o 
facto de um livro destes já ir na 
quarta edição e ter tido mesmo uma 
tradução espanhola, é boa prova do 
seu valor e merecimento. Nele se 
englobam 50 palestras proferidas na 
então Emissora Nacional, e que tive-
ram um auditório cada vez mais nume-
roso, tal o interesse que despertaram. 
Pepois de nos explicar o que é o ver-
dadeiro humanismo, que procura valo-
rizar todos os elementos e aspectos da 
vida do homem, o Autor explica-nos 
de forma clara e de belo recorte lite-
rário, alguns desses principais aspectos 
que importa valorizar. Divide-os em 
quatro partes: Para um corpo sadio; 
No campo intelectual; A Formação Mo-
ral; Os valores religiosos. No Prefácio, 
o falecido Prof. F. Rebelo Gonçalves, 
por certo um grande humanista, 
declara: «Não sei de livro português 
onde a defesa e a exaltação do pri-
macial humanismo se amoldem a plano 
mais harmonioso, se vertam em mais 
sólida ou pujante cultura, se exprimam 
em linguagem de maiores perfeições» 
(p. 13-14). Ou como se escrevia nesta 
revista, a propósito da primeira edi-
ção: «Leiam-no todos os Portugueses, 
e, se precisarem de livro de medita-
ção, meditem este, que não perderão 
o tempo». — A. Leite. 
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Mariani, L. / Tarolli, E. / Seynaeve, M.: 
ANGÈLE MERICI — Contribution 
pour une biographie. 702 págs. 
Ancora-Médiaspaul, Milano-Paris, 
1987; Morlot, F. / Génios, E.: FON-
DATIONS NOUVELLES. PIERRE 
DE CLORIVIÈRE. 200 págs. Des-
clée De Bouwer-Bellarmin, Paris, 
1985; Rocca, Giancarlo: L'«OPUS 
DEI» — Appunti e documenti per 
una Storia. Paoline, Roma, 1985; 
Tourneau, D.: O OPUS DEI. 112 
págs. Rei dos Livros, Lisboa, 1985; 
23 PERGUNTAS A MOiNS. AL-
VARO DEL PORTILLO, PRE-
LADO DO OPUS DEI. 36 págs. 
Prumo, Lisboa, 1985. 
Juntamos aqui este conjunto de 
obras porque marcam três etapas inse-
paráveis na evolução da vida consa-
grada secular, hoje em plena expan-
são na Igreja. 
.1. Angèle Merici (1474-1540) pode 
considerar-se a primeira leiga cristã 
a tentar organizar uma forma de vida 
consagrada no mundo, sem qualquer 
referência ou ligação à vida religiosa 
já constituída, como era tradição das 
Ordens terceiras seculares filiadas nas 
Ordens religiosas. A tentativa era 
tanto mais arrojada quanto, naquela 
altura, a condição social feminina não 
permitia à. mulher uma vida sem lar 
ou sem protecção. Ora todo o ideal 
de Angela Merici era regressar à 
ousadia das virgens cristãs primitivas, 
vivendo como elas uma virgindade 
consagrada no mundo e inteiramente 
comprometida mo apostolado, sem ser 
preciso deixar a família, mudar de 
estatuto social, distinguir-se por qual-
quer modo de vestir diferente ou dei-
xar a profissão em que trabalhasse. 
Na organização que deu à sua asso-
ciação, é interessante a maneira como 
soube contornar a dificuldade da con-
dição feminina daquele tempo, estabe-
lecendo não só coordenadoras dos 
grupos espalhados pela cidade, as quais 
eram as verdadeiras superioras, mas 
também «matronas», que eram uma 
espécie de benfeitoras ou mães adopti-
vas «solícitas pelo bem das suas filhas 
espirituais». Havia, finalmente, alguns 
homens, «com maturidade e vida pro-
vada», que eram seus «agentes e pais 
para as necessidades ocorrentes» so-
bretudo de protecção social e defesa 
jurídica. 
Toda esta organização desapareceu 
logo a seguir à morte da fundadora, 
que não tivera tempo para a consoli-
dar e defender de incompreensões. 
A fundação e aprovação data de 25 de 
Novembro de 1535 e ela morreu cinco 
anos depois em 1540. A associação ou 
«Companhia de Santa Úrsula» (Ursu-
linas) foi transformada logo a seguir 
em Ordem religiosa de clausura e o 
rasto da traça primitiva perdera-se 
completamente. 
É à descoberta destas origens pouco 
conhecidas da sua Ordem que este 
grupo de ursulinas dedica a minuciosa 
investigação agora publicada. Muitas 
outras se têm feito desde os começos 
deste século, dado o interesse cada 
vez maior pela experiência inovadora 
de Angela Merici. Mas esta é verdadei-
ramente notável, pela quantidade de 
documentos consultados e rigor cientí-
fico aplicado. O volume é enriquecido 
por um Apêndice de numerosos docu-
mentos, dos quais são de destacar a 
Regra primitiva, Riccordi ou avisos de 
S. Ângela e o seu Testamento. 
2. Fondations Nouvelles apresenta 
dois Institutos, criados em plena revo-
lução francesa para viver a vida con-
sagrada em toda a sua plenitude, em 
qualquer embiente social — a Sociedade 
das Filhas do Coração de Maria e a 
Sociedade dos Padres do Coração de 
Jesus. As estruturas de vida que inven-
taram para isso, deram não só para 
viver na clandestinidade o seu ideal, 
durante a revolução, mas também 
para se inserirem oom toda a natu-
ralidade e eficácia nas mais variadas 
condições de trabalho, vida e aposto-
lado: em geral, não têm obras pró-
prias; os seus membros trabalham em 
instituições alheias, do Estado ou da 
Igreja; podem viver em família ou 
agrupando-se em pequenas comuni-
dades, sem qualquer modo de vestir ou 
estilo de vida que os distinga do co-
mum dos cristãos. 
Os fundadores — Pierre de Clorivière, 
um jesuíta em busca de fazer reviver 
noutros moldes a sua Ordem recente-
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mente suprimida, e Marie Adélaide de 
Cicé, uma fervorosa cristã desejosa 
de realizar-se numa vida consagrada 
a Deus e ao apostolado no meio do 
mundo — enaontraram-se por acaso em 
1787 e foram-se esclarecendo mutua-
mente nos seus planos. As condições 
de perseguição, criadas pela revolu-
ção francesa, em 1789, mais os confir-
maram na oportunidade das suas ideias 
e apressaram a decisão. A 2 de Feve-
reiro de 1791 os primeiros grupos dos 
dois institutos deram inicio à sua vida 
consagrada na clandestinidade. 
O livro apresenta esta história e 
organização pela pena de dois mem-
bros desses institutos, bem ao par não 
só da documentação mas também da 
vida e espiritualidade que os anima. 
Em Anexo transcreve o primitivo «Pro-
jecto de Adélaide de Cicé», o Plano de 
1790, e as novas orientações do Insti-
tuto do Coração de Jesus de 1978, ao 
ser reconhecido como Instituto Secular 
para sacerdotes diocesanos. 
3. L'<'.Opus Dei» — Appunti e docu-
menti per una Storia — é talvez o livro 
mais revelador e documentado que 
apareceu até agora sobre esta insti-
tuição da Igreja. Um dos méritos é 
trazer para o .público documentação 
apreciável de difícil acesso, embora 
incompleta (num Apêndice de 100 pági-
nas, apresenta 53 documentos). Outro 
é tentar, através de elementos tão 
fragmentários, marcar a evolução que 
teve o Opus Dei desde a sua funda-
ção em 1[928 por Mons. Escrivá de 
Balaguer, falecido com fama da san-
tidade em 1975 e já «venerável». 
Segundo as suas conclusões, as diver-
sas etapas jurídicas por que foi pas-
sando o Opus Dei foram as seguintes: 
«pia uniãio» de leigos, envolta em dis-
creto segredo de vida e acção até 
1941; passagem a um nítido centra-
lismo clerical em 1943, altura em que 
é aprovado como «sociedade de vida 
comum», com o nome de Sociedade 
Sacerdotal da Santa Cruz, à qual ficava 
anexa a anterior «pia união» de lei-
gos com o nome de Opus Dei; reco-
nhecimento como primeiro instituto 
secular oficial em 1947, logo que foi 
criada esta nova forma de vida con-
sagrada, fundindo-se nessa altura a 
Sociedade Sacerdotal com a Pia União 
de leigos num só instituto; finalmente 
a passagem de instituto secular a pre-
latura pessoal em 1982, altura em que 
o clero, directamente incardinado na 
prelatura, é novamente separado dos 
leigos. O núcleo clerical é constituído 
apenas por sacerdotes que antes te-
nham militado no laicado consagrado 
da prelatura; os sacerdotes diocesa-
nos e doutras proveniências formam, 
como o ramo laical, apenas uma asso-
ciação agregada ao núcleo central. 
A prelatura pessoal, possibilidade 
aberta pelo Vaticano II, é a aporta-
ção verdadeiramente nova nesta evo-
lução da vida consagrada. 
Os outros dois opúsculos não des-
cem a esta explicitação jurídica com 
tanto pormenor e clareza. Mas com-
pletam a informação noutros aspectos, 
apresentando a figura espiritual do 
Fundador, a sua acção, a procura dum 
caminho e a expansão da vida e 
obras da instituição. O livro de Tour-
neau, saído na conhecida colecção da 
PUF «Que sais-je?», foi até há pouco 
a informação mais completa sobre o 
Opus Dei. Contudo G. Rocca acha que 
a apresentação por ele feita «é dema-
siado apressada para poder esclare-
cer os .pontos obscuros, aparte o facto 
de conservar fórmulas estereotipadas e 
inexactidões que se encontram na pu-
blicidade dos membros do Opus Dei» 
(p. 8). — F. de Sales Baptista. 
Gomes, Manuel Sturnino da Costa: 
O DIREITO DE ASSOCIAÇÃO 
NA VIDA RELIGIOSA. 256 págs. 
Pontifícia Universidade Lateranense, 
Roma, 1989. 
A Igreja reconhece aos fiéis o di-
reito de se associarem para fins espi-
rituais de piedade, de caridade, de 
actividades apostólicas, etc. Reconhe-
ceram-no, mais uma vez, o Concílio Va-
ticano n e o novo Código de Direito 
canónico (cân. 215). Uma das formas 
como se exerce este direito de asso-
ciação é na constituição de Institutos 
de vida consagrada, que são especial-
mente os Institutos religiosos propria-
mente ditos, os Institutos Seculares e 
as Sociedades de Vida Apostólica. Em 
que se baseia tal direito, e como é 
que ele de facto se exerce concreta-
mente, quer dentro dos referidos Ins-
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titutos de vida consagrada, quer fora 
deles, designadamente em associações 
ou organizações aos mesmos anexos e 
por eles fomentados tal é o assunto 
deste excelente volume. Constituiu 
a tese de doutoramento do Autor na 
Pontifícia Universidade Lateranense de 
Roma. Será muito útil, especial-
mente aos religiosos, para compreen-
derem melhor a sua situação e esta-
tuto na Igreja. — A. Leite. 
LITERATURA 
Torga, Miguel: O SENHOR VEN-
TURA. 256 págs. Instituto Cultu-
ral, Macau, 1989. 
«Escrito duma assentada há mais 
de quarenta anos [1843], na idade em 
que os atrevimentos são argumentos», 
este livro sofreu uma volta quando em 
85 o A. viu nele pecados juvenis de 
«fantasia descabelada e canhestrez 
expressiva». Podando-o de «ardores de 
mocidade», procurou «recuperá-lo e 
torná-lo legível», depois de longo pousio 
e indispensável monda. História de 
portugueses «andarilhos do mundo, 
capazes do melhor e do pior», fica 
assim um 'artifício', nem juventude 
nem adultez. 
Não sendo agora texto representativo 
duma época do escritor, pode dar pé 
a uma análise das mudanças nele ope-
radas entre exibir e podar, come-
çando pelas que ele mesmo declara no 
prefácio de 85. Ao folhear rapida-
mente a edição de 43, notámos poucas 
mas significativas: retira agressão, 
aumenta carinho. Como leitura foi para 
nós mais uma revelação de Torga. 
Como livro é edição bilingue, portu-
guês-chinês, a dar brilhos de Oriente 
ao luminar ocidental. Comove-nos o 
escritor editado em Macau, também 
agora «saudoso e arrependido» (102) 
como o senhor Ventura. — P. L. 
0'Neill, Alexandre: POESIAS COM-
PLETAS, 1951-1986. 592 págs. 
IN-CM, Lisboa, 1990. 
Edição do Dia de Portugal 19S0, é 
a terceira 'revista e aumentada'. Com 
roupagem nova quanto à capa, chegou-
-nos como oferta da Sociedade Por-
tuguesa de Autores. Também o prefá-
cio de Clara Rocha vem com refor-
mulações, aumentos e supressões. 
O penúltimo livro do poeta (1983) já 
figurava na segunda edição (1984) e 
nesta já figura o último (1986). «A pri-
meira obra» (1948) sabe-se onde está, 
mas continua ausente; e «difícil de 
obter», como diz Ana Maria Pereirinha 
na bibliografia cronológica (559) — tam-
bém novidade desta edição. Teremos 
portanto «poesias completas» mais com-
pletas mas ainda incompletas? 
Quanto ao conjunto,não vamos repe-
tir o que já aqui deixámos como apre-
ciação em Fev. 83, p. 230. — P. 
Negreiros, Almada: OBRAS COMPLE-
TAS — Vol. I: Poesia. 264 págs. 
IN-CM, Lisboa, 1990. 
Maio de 1990. Acaba de imprimir-se 
esta segunda edição da Poesia de Al-
mada Negueiros, que nos foi enviada 
pela Sociedade Portuguesa de Autores. 
Reproduz a primeira, de 1S85, que aqui 
apresentámos em Out. de 86, pp. 745-46. 
No conjunto somam cinco mil exem-
plares, que só dizem bem da recepti-
vidade ao 'surpreendente Almada' — 
P. L. 
Negreiros, Almada: OBRAS COMPLE-
TAS. IV — Contos e Novelas. 112 
págs. IN-CM, Lisboa, 1989. 
Com um prefácio de M. Antónia 
Reis, textos escritos entre 1915 e 1921. 
Devem ser lidos na perspectiva que 
os originou: provocação cultural e já 
prática vanguardista. Traçam a rota 
futura de Almada tanto na escrita 
como na pintura e em vista da sua 
tese de que «a arte é um estrata-
gema para a Poesia», no sentido de 
tornar o impossível real ou eliminar 
a distinção arte-vida. Ainda que — ex-
plicita Almada — «tentar divinizar o 
homem é o primeiro sintoma de amné-
sia»; mas por ter a esfinge dentro de 
mim é que sou mais um grão de areia 
a tapar a esfinge do deserto (27). 
iNos lampejos de génio se adivinha 
já o que Almada podia ser. Mas não 
foi pelo arbitrário que ele se fez grande. 
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«O leitor há-de ter reparado que não 
percebe nada do que eu venho ex-
pondo» (75). Legível, «O cágado» (93 ss). 
— P. L. 
Martins, Oliveira: D. AFONSO VI. 
Drama português em 4 actos. Pre-
fácio, Fixação do Texto e Notas 
de Guilherme d'01iveira Martins. 
224 págs. Guimarães Editores, Lis-
boa, 1989. 
Os críticos literários têm notado o 
tom épico ou dramático, por vezes 
mesmo trágico, que Oliveira Martins 
soube imprimir a muitos capítulos da 
sua História de Portugal ou outros 
escritos históricos. Daí que não sur-
preendesse a ninguém que ele tivesse 
tentado igualmente o teatro. E de 
facto sabia-se pela correspondência 
que trocou com Antero de Quental e 
Jaime Batalha Reis, que tinha com-
posto ao menos duas peças teatrais: 
Mundo Novo e D. Afonso VI. Quanto 
à primeira, sabe-se que, perante as 
opiniões pouco favoráveis daqueles e 
outros amigos, a mandou destruir e 
julga-se que de facto não existe. 
A segunda recebeu igualmente, mesmo 
depois de retocada, parecer pouco 
favorável dos dois amigos referidos, 
que a julgavam irrepresentável. Jul-
gava-se também perdida. Mas, de 
facto, Jaime Batalha Reis conservou 
o manuscrito, que se encontra hoje 
na Biblioteca Nacional de Lisboa. É o 
texto que vê agora a luz pública. 
O drama, de fundo histórico, apresen-
ta-nos a tragédia do desventurado rei 
D. Afonso VI, ainda que vista sob 
um ângulo bastante desfocado, comum 
à historiografia romântica do século 
passado. Oliveira Martins, numa das 
suas cartas, mostra-se desvanecido com 
esta sua obra, que, apesar do juízo 
menos lisongeiro já referido, não nos 
parece destituída de valor literário, 
como aliás era de esperar do seu 
consagrado autor. No final, publica-se 
a correspondência entre Antero e Oli-
veira Martins em que há referências 
a este drama. E ainda as páginas da 
História de Portugal consagradas pelo 
Autor ao desventurado filho e suces-
sor de D. João IV. Uma boa intro-
dução mostra-nos a origem, vicissi-
tudes e enquadramento desta peça 
teatral. — A.Leite. 
Castelo Branco, Camilo: OBRAS COM-
P L E T A S — XI: Poesia (II) e Narra-
tivas (I). 1162 págs. Lello & Irmão 
Editores, Porto, 1990. 
Com pena substituímos o perito 
A. R. (P. António Ruella) que nos deixa 
mais pobre e desfalcada a crítica lite-
rária da Brotéria. Ele vinha apresen-
tando estas Obras desde o primeiro 
volume. Com o XI concluem-se as 
poesias (dispersas e outras) e iniciam-
-se as narrativas ou «pequenas obras-
-primas da arte literária camiliana» 
que muitos consideram «como inicia-
ção indispensável à compreensão da 
novela». Camilo reconhece-se na re-
gra geral: poeta até aos 25 anos (305); 
inveterado romântico, a ele se pode 
aplicar o que de outro diz: «Teve 
mais estro do que arte, / Teve mais 
arte do que ouro» (14). Nas narrativas, 
o forte são os costumes e dados his-
tóricos, como «o chapéu de canudo, 
este monstro de felpo que atravessou 
intacto as revoluções sociais dos últi-
mos cinquenta anos», ou «o nauseante 
melindre dos afectados das salas» 
(309, 311). 
Poesias e narrativas, dois testemu-
nhos da 'dupla existência' camiliana: 
«um coração para a saudade, outro 
para a desesperação» (394). O senti-
mentalismo e a retórica, a marcar o 
pendor pessoal de Camilo. Para o fim 
(1884) confessa-se verboso e homem 
de paixões até na política: em 1849, 
«eu sentia pelos monarcas absolutos 
tamanho afecto quanto é o ódio que 
hoje professo à canalha absoluta» 
(1'136). Receia enfastiar, sem conse-
guir sensibilizar. «O extermínio da 
Retórica foi uma calamidade para os 
que pretendem comover» (1137). Como 
sempre, estudos biobibliográficos, fi-
xação dos texto e anotações de Justino 
Mendes de Almeida.—F. Pires Lopes. 
Martins, Albano: VOCAÇÃO DO SI-
LÊNCIO — Poesia (1950-1985). 336 
págs. IN-CM, Lisboa, 1990. 
Silêncio, neste livro, não é o muito 
espaço branco das páginas mas o come-
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dimento das palavras para não estra-
gar com elas o que da vida sente o 
autor. Nem a vocação do silêncio é 
ficar mudo mas dizer o essencial. 
A taramela, mesmo calada, é instru-
mento de barulho.Em prefácio, já 
E. Lourenço aprofunda nesta poesia a 
brecha entre dois silêncios, que diría-
mos 'eloquente' e 'iloquente' — os silên-
cios que falam e os que isolam os 
faladores. O intimismo reforça-se no 
convívio com a natureza: «Deixa a 
poesia vir naturalmente / e não obri-
gues a mentir o coração» (51). 
Pena é ficar-se por um aparente 
paganismo erótico, onde contudo se lê 
o salto para «a orla marítima do silên-
cio» na qual «habita o espaço inteiro 
/ disponível para a vida, J necessário 
para a morte» (434). Economia dum 
itinerário poético: do cepticismo lírico 
à impessoalidade poética ou mesmo 
um certo realismo árido — que a pou-
pança de palavras serve à maravilha. 
Um luto de si mesmo, amortalhado 
em contrastes na natureza. Uma poe-
sia que em geral nos deixa bastante 
frios. Frente a frente: o mais céptico 
«talvez depois, se ainda» e o mais 
optimista «basta uma flor, / basta 
uma asa, J para saber que a prima-
vera / entrou em nossa casa» (168-9). 
— F. Pires Lopes. 
Afonseca, A. Parada de: OS LÁBIOS 
DA MÁSCARA. 80 págs. Autor, 
Braga, 1990. 
Obra «desabonada de outros vali-
mentos que não sejam os próprios» e 
enviada expressamente a esta revista 
para «a livre judicatura crítica a que 
nos tem habituado e dela esperamos» 
— como escrevia o autor em carta 
adjunta (15.6.90). Aliás, no 'pórtico' 
salienta a seriedade do acto poético 
— tanto mais 'ridículo' quanto mais 
'subventâneo'. Não deixa náufragos em 
terra esse «murmurar íntimo» que san-
tifica o júbilo, agiganta a fé e integra 
a pessoa (6). 
A formulação, porém, bastante im-
pessoal e abstracta, deixa o leitor um 
tanto longe de identificar sempre o 
que arrebata o poeta. Problema de 
linguagem? Máscara voluntária? A poe-
sia não é «esta flor só minha». Tem 
de haver comunicação, como nas 
pp. 39 e 44 por exemplo. Lábios e 
máscara não se compaginam bem. 
Rosa e espinho, noite e poente, água 
e espelho parecem ser os motivos 
dominantes e preferidos. — F. P ires 
Lopes. 
Murta, Fátima: O ECO E A SOMBRA 
— Peregrinações. 156 págs. Edito-
rial Escritor, Lisboa, 1990. 
Coisas várias, momentos e recorda-
ções (em prosa e verso) que foram 
ficando na gaveta de «poeta escritor». 
No fundo, um problema filosófico e psi-
cológico parece mais válido que o 
puramente literário. Com uma dose de 
intimidade (autenticidade) não muito 
usual, apesar de algum disfarce e 
malabarismo — a transparência das 
máscaras, no incerto das peregrinações. 
Mas também algumas inconsequências 
e abitrariedades à mistura: nem 
'ouvir-me'nem 'falar-vos', apenas o ba-
ralhar e distribuir. Em frases que são 
como cambulhadas de cerejas. Por 
vezes «palavras que não sei ultra-
passar» (152). 
O não entender dá para acreditar. 
Não diz o ateu confesso que o mundo 
sem Deus não tem sentido? E a ver-
dadeira esperança não é nuvem de 
ilusão. «Nada mais divino do que a 
ânsia da verdade» (25), mesmo só 
lida apenas em eco e sombra. Boa von-
tade, mas — como sugere (68) — com 
a fragilidade da água límpida ao brotar 
da fonte. — F. Pires Lopes. 
Guimarães, Jorge: ODES NOCTUR-
NAS. 64 págs. Guimarães Editores, 
Lisboa, 1990. 
Só de poeta, isso de ver o céu 
com olhos que me contam astros e 
cantar odes que vão até às frontei-
ras sentidas do cosmos onde vive a 
poesia dos céus nocturnos, prospec-
tando brilhos e silêncios, num aban-
dono que povoa vida e morte em via-
gens de solidão. «Por mim a mim 
chego» (14); mas, «escasso e breve 
como um sonho» (47), «mais só me 
fico e me demoro» (21) a «estender a 
mão como se fosse um grito» (57). 
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Um eu atónito em universo atónito: 
duas presenças ainda capazes de se 
entenderem. Em grito, em fábula, em 
salmo ou canto cheio. A falar e ouvir, 
em profundidade. Entre silêncio e infi-
nito. E «o que me dói ... é ser atra-
vessado por Deus» (51). Mas «deste 
barro de estrelas de que sou / ergue-
-se o grito convulso do meu sonho» 
(59). Odes, e nocturna^; porque a luz 
brilha mais nas tervas. — F . Pires 
Lopes. 
Rodes, Apolônio de: A ARGONÁU-
TICA. 188 págs. Clássicos-7. Europa-
-América, Mem Martins, 1989. 
Esta viagem de meia centena de 
heróis aqueus a bordo da Argo (daí 
'argonautas') na demanda do velo de 
ouro é o famoso poema épico que data 
de cerca de 250 a.C. e em que Apo-
linário de Rodes (aliás de Alexandria, 
c. 295-c. 230) celebra em quatro can-
tos: preparação e partida, rumo à 
Cólquida, Jasão e Medeia, rumo à 
pátria. Argo: «a mais excelente de 
todas as naus que jamais afrontaram 
o -mar -com -remos» (16). Tradução, 
com alguns erros de ortografia, sobre 
o inglês. Uma oportunidade para a 
leitura e para dotar de mais um 
clássico a sua biblioteca. — P. L, 
Mattos, Gregório de: SE SOUBERAS 
FALAR TAMBÉM FALARAS — 
Antologia Poética. 424 págs. IN-CM, 
Lisboa, 1989. 
Poeta desconhecido Dá-no-lo a 
conhecer este livro com organização, 
selecção-estudo e notas de Gilberto 
Mendonça Teles — brasileiro ao que 
supomos, como 'brasileiro' é o crioulo 
Gregório de Mattos Guerra (Salvador, 
1633 — Recife, 1695) que viveu em Por-
tugal cerca de 30 anos, mais de me-
tade da sua vida activa (estudos em 
Coimbra, funcionário perto de Lisboa) 
além de um desterro em Angola. 
«A crítica o reconhece um poeta im-
portante ... espelho da sua época» 
tanto no aspecto religioso e lírico como 
na crítica de costumes, por vezes em 
sátira francamente deslocada. 
J á com ares de independização, mas 
ainda subordinado ao barroco plate-
resco-maneirista, uma espécie de car-
naval de escárnio entre Portugal e 
Brasil, com seu 'lirismo crioulo' a 
cair para a «zona proibida da litera-
tura colonial», em pendor para a for-
mação da literatura 'brasileira' (12). 
Não deixou livro; se há uns 18/19 
códices (não autógrafos, com varian-
tes e acrescentos, mas em seu n,ome) 
resta aos investigadores discernir o que 
merece garantia de atribuível. En-
quanto não vierem as «lições diplo-
mática, crítica e escolar, podemos ir 
lendo apócrifos e conhecendo G. de 
Mattos por mais esta antologia poé-
tica (157 composições). O título é 
retirado dos tercetos contra os vícios 
da Baía (295). Pela habilidade hila-
riante, veja-se a p. 71. Toca todos os 
géneros de composição poética, pois 
— como diz — «anda aqui a poesia a 
todo o trote» (29). Também parece 
que não se filiava em capelinhas, 
«que as bestas andam juntas mais orna-
das J do que anda só o engenho mais 
profundo». — F. Pires Lopes. 
Nova António: HISTÓRIA DO ME-
NINO GRANDE — Poemas (1959-
-65). 68 págs. Porto, 1989. 
Titulante, o poema de epílogo. Diz 
A. Nova tratar-se do seu primeiro 
livro. Crítico e amargado: é a pri-
meira impressão que nos transmite 
o autor que «de amor e rebeldia» 
define os seus versos (5). Um 'mundo' 
que assemelha ao 'jardim zoológico' 
(9 etc.). Com algumas repetições e 
linguagem comum que desdoiram poe-
sia, não aprofundam, antes banalizam. 
Mas também com nítida sublimação 
transcendentalizante: «Viver / Sonhar / 
À sombra do silêncio» (64). Espera-
mos que o próximo livro, de igual 
boa vontade, melhore em alcance 
poético. — P. L. 
Monteiro, Cáceres: APOGEU E QUE-
DA DE BERNARDO MALA-
QUIAS, MINISTRO LIBERTINO. 
168 págs. Século XX-307. Europa-
-América, Mem Martins, 1989. 
Apesar de o título evocar antiguida-
des, não tem nada de vinho velho. 
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Antes zurrapa de mau fabrico. «Ver-
dadeira história... tentada ficção»? 
Nem nem. Híbridos são intermédios, 
por definição. Ou dupla falsidade. 
Sem superar o estilo de crónica de 
banalidades, descai na linguagem de 
carroceiro. E quem se degrada não é 
a sociedade que retrata, mas o retra-
tista. Pois não é pela facilidade que 
se ascende ao sublime. 
Adivinham-se personagens dominan-
temente solitárias e sexoproclives, in-
capazes de funda relação. Com o 
Cap. III começa alguma análise psi-
cológica. Muitas viagens, ainda mais 
solidões. Quanto à urdidura, muita 
corda para pouco aperto, nem na di-
mensão humana, nem na acção poli-
tica — marionetas, barro à parede. 
A personagem central é balofa e sem 
envergadura. O texto, na maior parte, 
banalidades de giobetróter. Uma bar-
reia de dicionário e gramática lavaria 
manchas em diversas páginas.—P. L. 
Garcia Marquez, Gabriel: O GENE-
RAL NO SEU LABIRINTO; Sin-
ger, Isaac Bashevis: INIMIGOS, 
UMA HISTÓRIA DE AMOR. 196 
e 228 págs. Ficção Universal-63 e 
64. Dom Quixote, Lisboa, 1990. 
Dois romances de dois grandes 
romancistas — o segundo conhecido 
entre nós quando Nobel de Literatura 
em 1978, o primeiro também Nobel 
em 82. 
1. O 'general' de Garcia Márquez 
é Bolívar, um Napoleão aventureiro e 
libertador, visto em especial na sua 
última viagem — de recordação da 
vida e aproximação da morte. O 'labi-
rinto' é essa imensa aventura em que 
pretendeu transfigurar os destinos da 
América mas com a qual apenas con-
firmou a sua condição humana em tra-
gédia do real e sedução do maravi-
lhoso: «alargar a guerra para reali-
zar o sonho de criar a maior nação 
do mundo, desde o México ao cabo 
Horn». Apesar do grito «liberdade ou 
morte», «nenhuma derrota era a úl-
tima» (41), pois «aquela América está 
toda igual: sem remédio» (120). 
«Vinte anos de guerras inúteis e 
desenganos de poder» (12), ou «as 
veleidades do poder e a inutilidade da 
glória» (22). Ao leitor menos infor-
mado reoomenda-se que leia primeiro 
a cronologia de Bolívar ao fim do 
volume. No original (1989) conjuga-se 
criação evocativa e relatório biográ-
fico; na tradução nota-se a origem 
castelhana e alguma desatenção ao 
português. 
2. Nem só pela curiosidade do 
título, Inimigos, uma história de amor 
é desde 1SG6 um dos romances mais 
conhecidos de Singer, polaco fugido 
para os Estados Unidos em 1934. Argu-
mento simples: a aventura dum judeu 
(cuja família desaparece durante o 
holocausto nazi na Polónia )que vive 
em Nova Iorque com a segunda mu-
lher, mas apaixonado por outra, quando 
descobre que a primeira também 
vive na cidade. Tudo se esclarece 
— sobretudo que o herói é um fraco 
e o seu fim imprevisto. Do modus 
vivendi entre inimigjos se faz uma his-
tória de amor. 
Paralelamente ao cinismo e à visão 
crítica da sociedade após-guerra, vai 
descrevendo os costumes judeus e as 
interrogações de quem sofreu o inferno. 
Na tradução notámos arbitrariedade 
de acentos, de dicionário e de gramá-
tica. — F. Pires Lopes. 
Vidal, Gore: JULIEN — Roman. 624 
págs. Julliard, Paris, 1987. 
Original americano de 1962, tradu-
ção francesa de 1966 (Laffont) e de 
novo esta edição. O Juliano titulante 
é efectivamente o Imperador chamado 
'apóstata' (331-363) ao qual se atribuiu 
o famoso «Venceste, galileu». Sobrinho 
de Constantino, educado cristãmente 
mas depois atraído pelo helenismo, 
pretendeu restaurar os cultos pagãos. 
Teria sido pior se a morte o não 
achasse aos 32 anos a invadir a Pér-
sia, onde também ditava as suas Me-
mórias e se foi convencendo de que 
«les dieux m'ont abandonné» (576). 
Sobre ele há muitos documentos que 
o fazem 'viver' para além dos sécu-
los, sobretudo pela fama que deixou 
entre cristãos e gente da época. Mas 
G. Vidal recria romanescamente para 
os tempos de hoje essa mesma perso-
nagem que, para lá dos aspectos sinis-
tros, tem também facetas que sur-
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preendem e completam uma figura de 
aventureiro excepcional adentro das 
fronteiras do Império — reunificado 
após a tripartição constantiniana. 
Os três narradores são, intercalados, 
o próprio Juliano mais dois velhos filó-
sofos pagãos, um amigo e o outro pro-
fessor do falecido, que conhecem a 
História e no-la vão recordando ao 
longo das três partes da urdidura: 
juventude, César, Augusto. E talvez 
haja razão para afirmar que «Julien 
est un mystique chrétien qui a mal 
tourné» (107). Desde o princípio, a 
narração apanha o leitor e não o deixa 
quase interromper a leitura ao longo 
de mais de 600 páginas. É que esta-
mos em pleno século IV e no centro 
das grandes contendas da época — fi-
losóficas, religiosas, políticas, cultu-
rais, teológicas. 
Afinal 'o príncipe' de Maquiavel 
tinha escola e vinha já de muito longe. 
Por seu lado, «Julien arriva à la fin 
d'une monde et non pas à son zénith» 
(322). De antigo, também, «le Sénat est 
habitué à la servitude» (367). Litera-
tura de mãos dadas com a história. 
Agradavelmente. — F. Pires Lopes. 
Yourcenar, Marguerite: FOGOS. 148 
págs. Relógio d'Água, Lisboa, 1988. 
Para quem conheceu a autora já 
no pendor da idade, representa uma 
obra de juventude (32 anos), apesar 
de ser «uma recolha de poemas ou 
prosas líricas» sobre tema tão perene 
e universal como o amor, mas certa-
mente mais 'fogoso' quando jovem. 
Confessadamente, apoia-se em expe-
riência pessoal e anotações históricas. 
Até porque, se as nove figuras evoca-
das pertencem todas à Grécia antiga 
(excepto Maria Madalena), o intuito 
da narradora é «actualizar o passado» 
— arriscando mesmo 'confusões' e 
'anacrónicos modernismos'. Um incon-
veniente: é preciso conhecer as 'len-
das' de referência para compreender 
esta escrita. O melhor: as chispas ou 
comentários de antes ou depois de 
cada evocação. Nota-se a garra de 
escritora, apesar de alguns erros de 
tradu«ão, gramática e ortografia. — 
F. Pires Lopes. 
Eco, Umberto: O PÊNDULO DE FOU-
CAULT. 564 págs. Difel, Lisboa, 
1989. 
Um livro para 'filhos da doutrina e 
da sapiência', que manifesta num lu-
gar o que noutro ocultou, por isso 
multipolar mas de conjugação focal, 
ou síntese polifacética da história. Logi-
camente: o pêndulo, o tempo, a his-
tória ... 
O 'pêndulo de Foucault' instrumento 
está situado em Paris e prova a rota-
ção da terra em volta do seu imaginá-
rio eixo. Como romance faz a rotação 
do passado histórico em torno dum 
ponto ficcional: o segredo dos Tem-
plários enquanto motivo unificador de 
acontecimentos tão vários como Re-
forma e Contra-Reforma, Descobri-
mentos e ciência, Iluminismo e Revo-
lução, anti-semitas e nazismo, petró-
leo e informática, etc. No centro de 
operações um grupo de intelectuais di-
letantes, ligados a uma editora e deci-
didos ao «trabalho de recoser a His-
tória» com «tudo o que nos passa pela 
cabeça» até «inventar um Plano» ou 
endereço do Princípio e do Fim (4S6-7). 
Em suma: «brincar com a história e 
com os escritos dos outros» (488), até 
transformar «os enganados em loqua-
císsimos enganadores» (298). A prova-
-conclusão seria a de um Ponto Firme 
ou Não-Móvel que desse razão de ser 
ao próprio pêndulo — fio e oscilação — 
ou «a experiência do Sagrado», por-
que «não se pode escapar a um infinito» 
(10-12). 
Assim se lê Eco escritor como eco 
e esteta da história-vida, tanto na 
ficção em que é mestre como na filoso-
fia em que é licenciado. Uma girân-
dola de cultura ou alusão cultural, até 
à espampanância e ao artifício, dando 
por vezes a impressão de estar a cer-
zir leituras através de diálogos impes-
soalmente urdidos, Com a fina ironia 
de um observador atento, «estamos a 
construir uma falsidade» (34): história 
complexa em que o jogo das citações 
se mistura com mitos pessoais do 
escritor (354). Escritores há muitos: 
uns acabam em antologias escolares, 
outros em monos de armazém. Mias os 
leitores omnívoros deleitam-se em espe-
cial com tudo quanto seja hermético: 
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dos Templários à Cabala e às borras 
do café (228). 
Um romance de romances em vários 
géneros: mistério, policial, mitológico, 
de acção, aventura, especulação e 
arbitrário. Dai a impressão de longo, 
heterogéneo e pesado. Indicação talvez 
útil: Casaubon é o narrador 'eu', estu-
dante de filosofia a preparar tese sobre 
o mistério templário. Mas todos cum-
prem a regra: «os que vivem sozinhos 
com o cão falam com ele todo o dia» 
(404). E há quem se serve do pên-
dulo para tudo. Conclusão do psiquia-
tra: «Vous êtes fou» (529), autor duma 
salada russa onde cabe tudo e mais 
alguma coisa, para inventar uma sal-
vação diferente da real (535 ss). Mas 
«a verdade é brevíssima; o resto é só 
comentário» (547). E temos que regres-
sar ao futuro. Sem vermos explicação 
para o tradutor escrever sempre 'gero-
solimitanos'. — F. Pires Lopes. 
Lessing, Bóris: OS DIÁRIOS DE JANE 
SOMERS. 241 págs. Europa-Amé-
rica, Lisboa. 
Os livros de sondeio ao íntimo estão 
na berra. Tanto o romance, como as 
histórias fantásticas transvestidas em 
diários, cartas, peças teatrais, pare-
cem ir na peugada dos senhores psi-
quiatras que aliás têm muito que 
aprender nestes livros. Estes DIÁRIOS 
relatam-nos, com o seu quê de pi-
cante, a vida de duas mulheres viúvas 
e de avançada idade, ambas elas 
carregadas de lembranças boas e más 
e de muitos traumatismos que a exis-
tência acidentada lhes trouxe. A pri-
meira, Jane, é a condutora do relato. 
Suou as estopinhas para vingar insi-
nuar-se no mundo de Manda, arisca 
como tudo e arcaica bastante para 
mudar de hábitos e até de linguagem. 
Mas tudo se consegue. Jane, sondea-
dora do seu próprio íntimo, contagia a 
Velha que enfia, por igual, na devassa 
do seu interior desassossegado em 
toda a linha até aos confins da infância. 
Não há dúvida que livros como este 
são como cursos de psicologia aplicada. 
Entramos na sua leitura como quem 
se diverte e saímos de bata branca e 
psiquiatras acabados, testos a fazer 
análise a quem quer que convizinhe 
connosco. O livro é de leitura grata 
e ameniza misantropos e quem se can-
didata a sê-lo. — João Maia. 
Queiroz, Eça de: O PRIMO BAZlLIO. 
432 págs. Clássicos-2. Dom Quixote, 
Lisboa, 1990. 
Não é mais uma edição do famoso 
romance em que Eça retrata, sob fundo 
de adultério, uma família burguesa da 
Lisboa de 1878. É uma edição organi-
zada, introduzida e anotada por Luiz 
Fagundes Duarte, com fixação do texto 
por M." H.° Garvão, e nos mesmos 
moldes em que Menina e Moça de 
Bernardim já deu o tom ao inaugurar 
esta agradável divulgação de clássicos 
entre os melhores 'autores de língua 
portuguesa'. Em expectativa da pro-
metida edição crítica. Ao fim do vo-
lume, já o conselheiro Acácio, boa 
fruta da época, dizia que as ideias 
retrógadas são fruto das manobras 
jesuíticas. Acácios ainda se topam por 
aí — P. L. 
Cabral, Filomena: AMATUS — Epísto-
las. 56 págs. Afrontamento, Porto. 
1990. 
«Poemas em prosa num só poema 
lírico» — eis uma lapidar apresentação 
destas sete epístolas ao Amatus — 
amado por um amor daquém e dalém, 
de tempo e sem tempo em sua pre-
sença deserta. Com a delicadeza des-
prendida mas sugante da abelha nas 
flores. A abelha-Piógenes: a doçura e 
a mentira, na carência (21). Nem fuga 
nem refúgio (33), mas «preferência 
pela escrevidão» (46). Outra forma de 
ideal, Eros e Thanatos confundidos. 
— P. L. 
Carriço, Lilaz: MIRAGEM NO TEM-
PO. 160 págs. Porto Editora, Porto, 
1990. 
A boa impressão que nos deixara o 
Arco-íris (cf. Brotéria, Abril 90, 465-6) 
confirma-se neste segundo livro, tam-
bém inspirado em cores ilusórias, as 
do tempo-miragem. Sem ter a pro-
jecção do anterior, dá a impressão de 
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segunda apanha. Notam-se mesmo 
alguns defeitos estilístico-musicais e 
certa ingenuidade de composição (ve-
jam-se as diferentes datações no ín-
dice). O melhor continua o soneto, 
para que a autora revela maior pen-
dor e habilidade. 
É de facto poesia autêntica, em mol-
des de sensibilidade filosófico-metafí-
sico-religiosa; o que nos leva a repetir: 
Antero, Florbela, Lilaz — nomes que 
ajardinam a poética dorida. Valoriza-se 
aqui tudo o que, no tempo, passa e 
acaba — o finito serve de disparador 
para o além, isto é, da miragem tempo 
para «o mais alto» (11) e o «sempre 
mais» (34). Daí também o pendor 
comemorativo de muitas composições, 
a recordar modelos conhecidos. Título e 
dinâmica estão definidos nos dois pri-
meiros versos: «Só miragem no tempo 
foi a vida / Medida no seu mundo 
de ilusões» (7 ) .— F. Pires Lopes. 
Abranches, Esther: O AJUSTE DA 
SOLDADA — No tempo dos almo-
creves. 80 págs. Autor, Coimbra 
1990. 
A poesia inicia a série 'No tempo 
dos almocreves' com este caderno de 
grande formato, prometendo mais três 
títulos para sequência. Nas três par-
tes — Encontros com Gil Vicente, 
O Ajuste, O Adormecer da Menina —, 
«achegas para o conhecimento da Vide 
e seus povos», mas «também memó-
rias» pois se trata da terra da autora 
donde nos enviou o livro. 
Começa em prosa com umas prin-
celadas muito certas sobre autores 
recentes. Louva a Brotéria inspiradora, 
para chegar a mestre Gil e passar à 
poesia romanceira, até finalizar com 
um auto. A uma escritora com pena 
molhada no coração — «que lhe vinha 
aquel cantar / das fontes do coração» 
(54) — perdoam-se erros gráficos de 
quem viu tantas ortografias — P. L. 
Gomes, Elviro Rocha: VOZES. 36 pâgs. 
Faro, 1989. 
Muitas vozes consegue ouvir o poeta. 
Com mais ou menos poesia, mas sem-
pre com alguma estese. Também há 
vozes que não chegam a destino: «Este 
julga que estás ouvindo a sua, / este 
agora em teu ouvido se insinua. / 
Mas tu a bem dizer só ouves é a tua» 
(18).— P. L. 
Costa, Soledade Martinho: CONVERSA 
DA BICHARADA, 100 págs. Eu-
ropa-América, Lisboa. 
Livrinho destinado a crianças, muito 
bem ilustrado com desenhos de Zé 
Paulo. Quadras muito simples acom-
panham os desenhos e para os miúdos 
de primeiras letras é como que ini-
ciação para a música verbal. A psico-
logia, digamos assim, de cada bicho 
assoma levemente na quadra e aju-
dará os psquenos ao conhecimento 
reflectido da bicharada. O livrinho 
pressupõe as primeiras experiências 
dos pequenos para entenderem as con-
versas fictícias desta bicharada con-
versante. Livro muito aconselhável 
para miúdos. — J. Maia. 
Gonçalves, Fernão de Magalhães: AL-
GUMAS CARTAS. 192 págs. Autor, 
Braga, 1990. 
Algumas, só. Para não fazer ondas 
na «ágora da nossa literatura», dada «a 
componente polémica» que tem a cor-
respondência do «agitador cultural» e 
«protagonista de contra-cultura» que foi 
autor dum Manifesto por uma cultura 
legível (179-80). Do 'agitador' já a Bro-
téria referiu mais dois livros (Ab. 90, 
464 e Ag. 89, 226). 
O Pessoa (Fernando) leva uma de 
«mangas de alpaca» cerebral (124) e 
«última pontada do sebastianismo» 
(143). Frequente a presença de M. 
Torga «prometaico e esfíngico»; aliás, 
«Régio e Torga [são] os dois casos 
mais flagrantes de um drama reli-
gioso» 'presencista', que no segundo 
leva à «subversão mística» (119-21). 
Para melhor encadeamento e pro-
gresso de ideias, lemos o livro do fim 
para o princípio, pois é essa a ordem 
cronológica destas cartas (1983-88), até 
chegar às «últimas e mais fortes vivên-
cias do autor» (7). Boa parte delas 
entre pessoas «que se cotizam os fins 
do sonho para sobreviver ao mundo» 
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(184). Por vezes, cartas que custa 
escrever mas dão bom destino à pala-
vra. Na linha da primeira lição lite-
rária : a estruturação evita muito 
paleio (179); e da segunda: isso de 
associar-se à literatura é «um desas-
tre nos núolos» (168); e de outras como: 
o «texto palavrista» e «a literatura 
afastada do leitor» (149). 
Mesmo para quem desconhecer os 
meandros intermédios, uma delícia de 
leitura: mensagem, estilo, seriedade. 
E sem nunca ter pensado em publica-
ção. Nem só o sagrado, também «o 
sonho acaba sempre por ser uma meta 
da realidade» (53). — F. P ires Lopes. 
ENSAIO 
Berrini, Beatriz: PORTUGAL DE EÇA 
DE QUEIROZ. 456 págs. IN-CM, 
Lisboa, 1984. 
O Portugal de Eça? Ainda há pouco, 
na reedição de O Primo Bazílio, nos 
chamava a atenção esta mordente crí-
tica do romancista aos escritores do 
tempo: «Sentimentalismo reles com ar 
artístico, muito lisboeta», com o insu-
perável: «Citava muito. Era autor». 
A província? «Terriola aborrecida e 
lúgubre, com três ruas onde os por-
cos foçam». 
Fomos repescar este livro pelo inte-
resse do título. Constituiu dissertação 
de doutoramento na Universidade de 
São Paulo, Brasil, 1982. Pelas contra-
dições que nele encontrou, resolveu-se 
a A. a investigar a ideologia de Eça: 
se era conservador ou revolucionário. 
Para concluir que sendo 'um português 
longe de Portugal' na melhor parte da 
vida, vê o país de fora, como 'estran-
geirado' a quem resta sobretudo a 
ironia crítica da sociedade — «a visão 
de Eça é sempre satírica» (18) — mas 
apreciando a suavidade das paisagens, 
onde aliás Eça é mais Eça. O resto 
é descrição e bisbilhotice de alguns 
'tipos' dessa sociedade pasmada e vene-
radora de aparências. É predominan-
temente um qualificador. Por isso 
diríamos que Eça é essencialmente um 
advérbio de modo. 
Cremos que a melhor contribuição 
da A. é o estudo da atitude de 
Eça perante 'a mulher': um homem 
que tem medo do amor e se refugia 
no sarcasmo. Recorre sobretudo à 
inventariação, ampliada com repeti-
ções, do que Eça escreveu, e ao comen-
tário de explicação que pouco acres-
centa de importante à classificação 
ordenada do índice: sociedade de 
classes, mulheres, catolicismo, par-
ceria política, espaço português, esta-
tuto do autor. — F. Pires '-•opes. 
Reis, Carlos e Milheiro, Maria do 
Rosário: A CONSTRUÇÃO DA 
NARRATIVA QUEIROSIANA — 
O espólio de Eça de Queirós; 
Freeland, Alan: O LEITOR E A 
VERDADE OCULTA — Ensaio 
sobre 'Os Maias'. 448 e 176 págs. 
IN-CM, Lisboa, 1979. 
Dois ensaios sobre os processos de 
Eça e, consequentemente, melhor conhe-
cimento da sua escrita e dos seus 
romances. 
1. O primeiro, devido ao acesso ao 
espólio do escritor agora na Biblioteca 
Nacional, descreve em I parte os 
manuscritos e ventila os problemas dos 
póstumos de Eça, e em II (107-198) 
dá-nos uma abordagem da sua elabora-
ção narrativa, em cinco captíulos: 
genese, construção, estruturação, escri-
ta, transcodificação. Só quem nunca 
se preocupou de composição literária 
lhe ignora a metodologia, desde a reco-
lha elementar até à redacção final. 
Por aqui se prova como Eça procedia 
com método. Apesar da precaridade do 
espólio, impunha-se esta primeira 
exploração como ponto de partida 
para a próxima edição crítica das 
obras (por aí tão manipuladas) de Eça, 
já que os manuscritos revelam hesi-
tações, dúvidas e mesmo conflitos da 
escolha — a traduzir «;o árduo trabalho 
literário» (24) do escritor. O apêndice 
documental (199 ss) reproduz 29 docu-
mentos, em texto corrido e/ou em foto-
cópia. 
2. O segundo ensaio investiga no 
romance Os Maias, que parece des-
cosido, um processo em que logo «nas 
primeiras páginas é escamoteada uma 
informação essencial, começando o 
leitor logo aqui a ser posto à prova 
no seu papel de detective». É «a dis-
crepância entre cronologia e ordem 
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narrativa», a solicitar o leitor para a 
verdade oculta — o processo que o 
encarregado de estudos portugueses na 
universidade de Southampton detecta 
neste romance e pormenorizadamente 
analisa, mas que «ajuda a melhor 
compreender a visão quedrosiana da 
mudança social no Portugal do séc. 
XIX». Pareceu-nos interessante a aná-
lise («encaixe») das histórias na his-
tória e das personagens no romance. 
— F. Pires Lopes. 
Couto S. C., Carlos M.: THEATRUM-
-MORTIS — Poiéticas, arquitectóni-
cas. XVII I+230 págs. N-CM, Lis-
boa, 1989. 
Textos sobre diversas formas de 
expressão artística, a par com esté-
tica e filosofia. Escritos desde a dé-
cada de 70. Por vezes pouco mais que 
notas de leitura, bastante dispersas e 
heteróclitas, deixando então o leitor 
meio perdido em ambiente críptico, 
agravado por algum jogo de palavras 
pouco mais que logomáquico. O texto 
sobre a pintura de Tintoreto pareceu-
-nos o mais completo e articulado (ape-
sar de o ensaio titulante ser outro 
— ambos republicação, aliás). 
Esperávamos bastante da «estética 
do vazio» (153 ss); mas, indo para o 
Nirvana, fica apenas a dedicatória: «ao 
silêncio ... esta rhetorica». O A. con-
fessa por fim ter-nos metido em 
«imenso imbroglio barroco de um 
querer-dizer outra coisa» (200). Desde 
o princípio avisara: «un livre maintes 
fois défunt». O nome inscrito na lápide 
será o mesmo que vem mais extenso 
na p. .125? — F. Pires Lopes. 
Souza, Francisco de Vasconcellos: DIS-
CURSOS DE AUGUSTO PRATA; 
Id.: A ARCA. 16 e 40 págs. Autor, 
Lisboa, 1989 e> 90. 
1. Se todos os discursos fossem 
assim tão breves, poupavam-se tempo 
e ouvidos. De meia página, em média, 
dão para «super-verdades jamais ouvi-
das». 
2. Sem novidades mas com uma 
ponta de poesia e muita vontade de 
dilúvio vem esta arca flutuar pelo 
mundo, com janelas abertas à recor-
dação. — P. L. 
Guimarães, Fernando: POÉTICA DO 
SIMBOLISMO EM PORTUGAL. 
232 págs. IN-CM, Lisboa, 1990. 
É pelo menos o terceiro livro do 
autor a difundir o simbolismo. Com 
estudo prévio e antologia, 'a poética' 
vem depois de 'ficção e narrativa' 
(1988). Criar a poética da poética (17) 
terá sido o segredo do simbolismo: 
«suggérer, voilà le rêve»; em cifrar 
e decifrar estaria todo o jogo poético 
(20-1). Depois é 'o teatro' e os equívo-
cos, até ao 'fingimento' de Pessoa, e 
à decadência sinal de inovação. Na 
área da antologia vêm primeiro os 
textos teóricos dos novistas e afins (85-
-144) e depois as escolhidas composi-
ções poéticas (147-219) de 25 autores. 
— P. L. 
Fraga, Maria de Céu: CAMÕES: UM 
BUCOLISMO INTRANQUILO. 176 
págs.Almedina, Coimbra, 1989. 
Depois de desprezado pela crítica 
positivista, o bucolismo reencontra a 
devida apreciação pelos seus valores 
poéticos. Em três capítulos — código 
quinhentista, poder da arte, horizonte 
do trágico — traça a A. o perfil domi-
nante do bucolismo camoniano: a 
intranquilidade. Fruto de um traba-
lho apresentado à Universidade dos 
Açores, visa agora público mais amplo, 
dado que «a compreensão das éclogas 
é essencial para a leitura de Camões» 
(9). Mas hoje, à sombra dos cuidados 
de comunhão com a natureza, redes-
cobre-se na ficção pastoril do séc. XVI 
o seu valor documental, até sociológico, 
porque «essa literatura» põe em cena, 
convencionalmente disfarçadas, figu-
ras realmente existentes e, entre elas, 
o próprio poeta (1'1). Daí que, por 
leitura mais atenta, também da écloga 
de Camões sobressaia «a mundividên-
cia marcadamente trágica que caracte-
riza a sua lírica» (14). Pelo poder da 
arte e mediante os seus «pastores filó-
sofos», Camões transfigurou o género, 
metendo nele «a intranquilidade e até 
a morte» (51) .—P. L. 
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Franco, António Cândido: O MAR E 
O MARÃO — Co nferência-mani-
festo. 72 págs. Jorge Cabrita editor, 
1989. 
Texto de uma comunicação no 
IADE (Lisboa) em Junho de 89, 
expondo uma visão interpretativa da 
história de Portugal, inspirada em 
Sampaio Bruno (O Encoberto, 1904) e 
Teixeira de Pascoaes (Marânus, 1911): 
o passado (ciclo da luz) e o futuro 
(ciclo da sombra) divididos pelos Des-
cobrimentos. Mais: um ciclo centrado 
no Mar (unidade física da terra-huma-
nidade), outro no Marão (unidade espi-
ritual terra-céu). 
Nódoas do passado: a escravatura 
política e a intolerância religiosa. De-
pois, em direcção ao futuro: decadên-
cia acidental (no concerto das nações) 
mas progresso essencial como quinta 
idade ou quinto império que une Terra-
-Céu. 
Tudo isto tendo os marranos ou 
cristãos novos (Espinosa) como ele-
mento inovador ou mesmo revelador. 
Em suma: «o Deus que nasce é por-
tuguês, sua mãe é a saudade» (38). 
Com a dose de arbitrariedade visioná-
ria inerente a todo o isoterismo herme-
tico. E com as deficiências filosóficas 
de todo o pensamento heteróclito. — 
P. L. 
Ferreira, Manuel: O DISCURSO NO 
PERCURSO AFRICAiNO I — Con-
tribuição para uma estética africana. 
384 págs. Plátano Editora, Lisboa, 
1989. 
Obra de professor universitário abri-
lista e de apaixonado por assuntos 
africanos, especialmente literatura, este 
«discurso no percurso» pretende-se tam-
bém «africano» pois continua, como 
outros livros, profundamente marcado 
pela experiência local do autor. Como 
«contribuição para a estética» que tam-
bém pretende ser, aborda «temas 
gerais: crítica, história, cultura». Pro-
messa: «O próximo volume, já pronto, 
será constituído por temas que dizem 
respeito a obras ou autores de cada 
uma das novas nações africanas» (21). 
A abertura é o mais desagradável 
do livro: confrange aquela tacada na 
propaganda «imperial» (repetida em 
vários capítulos do livro), quando 
sabemos que a incensadela é propor-
cional à veneração do ídolo e dava-se 
também, com iguais servidores e não 
menor paixão, na vertente contrária 
— sem que se tenha ainda chegado ao 
equilíbrio que o bom senso perestróiko 
recomendaria. Enfim, fruta da época: 
orgulhos de neo-realismos e de carga 
ideológica marxista, ou agitprop con-
tra SNI. Algo desagradável também o 
muito lamber o vitelo, não deixando 
crédito próprio por mãos alheias 
— isso a que o povo diz «ninguém 
me gaba, gabo-me eu», e que, des-
contado, não rouba mérito à contri-
buição do A. para a divulgação dos 
verdadeiros valores literário-culturais 
das antigas colónias, a começar por 
Cabo Verde, sua inicial câmara de 
aclimatação. 
Três partes (pois a quarta é o índice 
alfabético), mas não tituladas. Nelas 
se abordam variadíssimos temas lite-
rários, relacionados com: dependência 
e individualidade, negritude, ansiedade, 
Guillén, Brasil, Hespérides, nacionali-
dade literária; ensino, edição, mito 
imperial; língua portuguesa e crioulo. 
A I parte dá três quartos do livro. 
Uma vez que se trata predominante-
mente duma recolha de dispersos pode-
ria indicar-se data e suporte de ante-
rior publicação, até para mais imediata 
situação na história. Apesar de a lei-
tura ser agradável, nem sempre o 
português é o mais correcto; há erros 
de tradução e de grafias estrangeiras 
(ex. 60-61). Repetições quase inevitá-
veis dada a inicial dispersão. Além de 
outras contradições, aduzem-se os mes-
mos textos para exaltar a negritude e 
atacar a discriminação racial. 
Consciencializa o emocional con-
ceito unificante «mãe negra», proge-
nitora do ser que a escravatura arras-
tou para todos os cantos do universo 
(124). A colonização (a distinguir de 
colonialismo) não deixou mais nada 
de bom senão a língua? O A. é reni-
tente em marcar mais a oposição 
que a assimilação comum; mas esta 
é que levou a manter a língua como 
sinal exterior de outras aquisições ou 
influências consentidas. — F. P ires 
Lopes. 
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Eco, Umberto: OBRA ABERTA. 324 
págs. Difel, Lisboa, 1989. 
Eco ficou internacionalmente conhe-
cido ao publicar este livro em 1962. 
Até à tradução em 1989 (da edição 
das indicações à 'comunica' — informa-
ção/transmissão dum sentido — como 
um dos temas mais vincados no livro, 
porque atinge as principais 'expressões' 
da arte: figurativa, musical, literária. 
Para que — como sugere o A. (39) — 
não se decibelem decadências em 
Hi-Fi. Por outra: nem a abertura equi-
valha a 'alienação intelectual', nem a 
ortodoxia impeça alguns de serem o 
que outros se tornaram: artista con-
francesa ou segunda italiana) vai o 
nosso atraso de 'ver para crer'. E se 
não fosse O Nome da Rosa nem che-
gávamos à maratona. O A. ideava 
«um livro muito complexo, espécie de 
summa sistemática sobre o conceito 
de abertura», mas saiu apenas «um 
livro de ensaios de sugestões» (8). 
Mesmo assim, foi 'um livro de ruptura' 
e até de escândalo. 
Com muita capacidade crítica, 
«são ensaios de história da cultura e, 
mais precisamente, de história das 
poéticas»(49). Certo é que vêem «a 
obra de arte como mensagem aberta a 
diferentes interpretações» (13), apesar 
das indicações à 'comunicação — infor-
mação/transmissão dum sentido — 
como um dos temas mais vincados no 
livro, porque atinge as principais 'ex-
pressões' da arte: figurativa, musical, 
literária. Para que — como sugere o A. 
(39) — não se decibelem decadências 
em Hi-Fi. Por outra: nem a abertura 
equivalha a 'alienação intelectual', nem 
a ortodoxia impeça alguns de serem 
o que outros se tornaram: artistas con-
sagrados noutro tipo de sociedade 
(cf. 42). 
«O fermento revolucionário não se 
desenvolve com o crime policial — é o 
erro de todas as reacções» (35) — 
mas com formas diversas de acção 
política e de relações sociais que signi-
fiquem novos valores. Contra o forma-
lismo, a criatividade. Há uma ordem 
na quietude e uma ordem no movi-
mente*; destruição e retrocesso é que 
não! Arte, se não é perfeição, é aber-
tura a ela — aperfeiçoamento. Aberta, 
«a ,obra que a cada fruição não parece 
nunca igual a si mesma» (83), apta 
portanto «a uma série virtualmente 
infinda de leituras possíveis» (92). Em 
contrapartida: previsibilidade equivale 
a banalidade (132). É aberta, porque é 
obra, criação — «qualidade de uma 
forma» (189). 
E quando a moda é «certa poesia 
de esgotamento nervoso» trata-se de 
«esgotamento histórico»; e ceder-lhe é 
«um dos muitos modos de alienar-se 
na situação existente», ou o que o A. 
chama «literatura do Transtevere» 
(293-5). Ao sentir-se demiurgo da 
palavra, o homem quis sentir-se tam-
bém demiurgo da obra-criação (cf. 
Apêndice). Mas todos os ícaros, inca-
pazes do Sol, caem por terra. — 
F. Pires Lopes. 
HISTÓRIA 
Caraman, Philip: L 'EMPIRE PERDU 
— L'histoire des jésuites en Ethiopie; 
Valignano, Alexandre: LES JÉSUI-
TES AU JAPON — Relation mis-
sionnaire (1583); Ricci, Matthieu / 
/Trigault, Nicolas: HISTOIRE DE 
L'EXPÉDITION CHRÉTIENNE AU 
ROYAUME DE LA CHINE (1582-
-1610). 330, 286, 740 págs. Desclée 
De Brouwer, Paris, 1988, 1990, 1978. 
Só o primeiro livro leva o título 
de «Império perdido». Mas quadraria 
igualmente bem aos outros dois, pois 
também eles referem os começos de 
esperançosas missões que terminaram, 
do mesmo modo, em impérios perdi-
dos para o cristianismo. As causas de 
tamanhas catástrofes são múltiplas e 
complexas. Mas não chegam para des-
truir os méritos e a grandeza da 
aventura. 
1. L'Empire perdu conta a história 
dos jesuítas na Etiópia, corno indica 
o subtítulo. É sabido que a apro-
ximação cristã da Etiópia à Igreja 
de Roma, da qual estava separada 
desde o século VH, foi confiada por 
D. João EH à Companhia de Jesus, 
logo após as primeiras relações diplo-
máticas e militares com o Preste 
João. O Imperador pedira auxílio mili-
tar a Portugal e missionários e um 
Patriarca à Santa Sé para substituir 
o patriarca egípcio que ligava aquela 
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cristandade à Igreja cismática de 
Alexandria. 
Três foram as expedições missio-
nárias enviadas pelos jesuítas àquele 
país. A primeira, composta por 17 mis-
sionários com o patriarca João Nunes 
Barreto à frente, levando Melchior 
Carneiro e André Oviedo como bispos 
auxiliares, partiu de Lisboa em 1553. 
Foi um desastre. Apenas Oviedo e 
alguns companheiros lá chegaram em 
1555. Os outros, ou morreram pelo 
caminho ou não conseguiram passar 
as barreiras de turcos e árabes que 
tinham de atravessar até ao interior 
da África. As mudanças de impera-
dor em 15 anos de negociações e 
atrasos, o mau ambiente provocado 
pelo falso patriarca João Bermudes, a 
falta de sentido ecuménico de Oviedo 
nos primeiros contactos, fizeram com 
que fossem mal recebidos e rejeitados. 
Dispersando-se pelo país num traba-
lho sacerdotal quase inútil, são obri-
gados a trabalhar nos campos para 
sobreviverem e o patriarca Oviedo 
morre em 1577 na maior pobreza, de-
pois de 20 anos de vida humilde e 
abnegada. 
A segunda expedição era composta 
de 5 jesuítas que trabalhavam em 
Goa. Pedro Paez (espanhol), que a 
comandava, foi à frente abrir caminho 
e preparar terreno. Depois de 6 anos 
de cativeiro e trabalhos forçados entre 
os turcos, conseguiu numa segunda 
tentativa chegar à Etiópia em 1603. 
Atrás dele foram os outros: 2 por-
tugueses e 2 italianos. Pedro Paez é, 
de facto, um homem extraordinário em 
simpatia, tacto e simplicidade e con-
segue insinuar-se na corte e no povo. 
Levava a experiência de Goa e orien-
tações de Valignano. Não quis nunca 
aumentar o número de missionários, 
porque acreditava na acção discreta. 
Converteu o Imperador e várias pes-
soas influentes ligadas aos governos 
das províncias. Morreu, porém, em 
1622 sem conseguir dominar os no-
vos convertidos na ideia de impor a 
religião católica à força. Foi novo 
desastre. 
Quando chega a terceira expedição 
com o novo patriarca Afonso Mendes, 
pedido pelo Imperador convertido, esse 
imperador tinha morrido, o país en-
contrava-se ferido de guerras religiosas 
e, de novo, a embaixada missionária 
chegou desfasada dos acontecimentos. 
Afonso Mendes regressou a Goa em 
1638 e fechou-se para séculos aquele 
império. Dos 66 jesuítas destinados à 
Etiópia, de 1554 a 1639, vinte foram 
capturados na viagem ou pereceram 
doutra maneira e outros não conse-
guiram entrar. 
O livro centra-se, sobretudo, na 
tentativa de Pedro Paez e serve-se da 
riquíssima documentação deixada por 
ele e outros jesuítas. Essa preciosa 
documentação histórica e geográfica, 
aliás, tinha já sido muito procurada 
e aproveitada por exploradores ingle-
ses e italianos. 
2. Outro império perdido para o 
cristianismo foi o Japão. A primitiva 
cristandade, fundada pelos jesuítas, 
durou pouco menos de 100 anos: desde 
1549 com a chegada de S. Francisco 
Xavier a Kagoshima até ao edito de 
proscrição do cristianismo em 1612. 
Acompanhou precisamente a época em 
que o Japão começava a sair do feu-
dalismo e a organizar-se num Estado 
moderno unificado. 
Les jésuites au Japon não apresenta 
toda esta história, mas apenas o rela-
tório que escreveu para Roma o visi-
tador jesuíta Alexandre Valignano, ao 
terminar a primeira ronda pelas mis-
sões no país. Havia já nessa altura 
(1579-1582) mais de 50 jesuítas a tra-
balhar em três regiões missionárias, 
com bastante aceitação das autorida-
des e do povo. Este relatório é notá-
vel, não só pela análise que faz da 
situação missionária e do contexto 
japonês, mas sobretudo pelas orienta-
ções que aponta para o futuro: auto-
nomia da Missão elevando-a a vice-
-província por causa das distâncias de 
governo; encaminhamento para forma-
ção de jesuítas japoneses e clero japo-
nês; inculturação japonesa dos mis-
sionários estrangeiros; lançamento de 
estruturas de base (colégios, seminá-
rios, hospitais, obras sociais). 
Tudo isto se havia de desmoronar 
uns tempos mais tarde, com as mu-
danças políticas e coloniais da Eu-
ropa, as interferências doutras gran-
des potências europeias através da 
Santa Sé, a entrada de missionários 
com outras orientações, e as impru-
dências no terreno. Mas as bases em 
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que assenta este relatório ainda hoje 
são válidas. A edição é enriquecida 
com uma boa introdução que ajuda a 
situar-nos nas circunstâncias históri-
cas, um pequeno vocabulário de luga-
res e aspectos menos conhecidos do 
Japão e uma sumária bibliografia de 
escritos de Valignano e de história 
misionária daquela região. 
3. Histoire de Vexpédition chré-
tienne au royaume de la Chine (1582-
-1610) é a transcrição das Memórias 
históricas do célebre missionário jesuíta 
da China, Mateus Ricci, tal como as 
publicou pela primeira vez o seu 
colega Nicolau Trigault, em versão 
latina com acrescentos seus. Trigault 
sentira-se na obrigação de introduzir-
-lhes esses esclarecimentos ao tradu-
zi-las para um público europeu que 
não estava ao par de muitas circuns-
tâncias da estratégia missionária ali 
apresentada. Conserva-se ainda o diá-
rio original de Ricci, sem estes escla-
recimentos de Trigault. Foi descoberto 
e publicado por Tacchi Venturi em 
1913._ Contudo os autores da presente 
edição preferiram publicar a versão 
francesa primitiva da apresentação de 
Trigault, por ser uma tradução que se 
pode considerar histórica, quer pela 
pureza de linguagem quer pelo estilo: 
«Não quisemos modernizar o estilo 
deste velho escrito, tão inteligente-
mente composto e redigido. Será um 
gosto saborear esta língua francesa já 
mais disciplinada que a de Montaigne 
e mais livre que a do classicismo, em 
suma, uma língua que precede em 
vinte anos o Cid» (Prólogo). 
Mateus Ricci (1552-1610) frequentou 
os cursos do célebre matemático Cris-
tóvão Clavius, professor em Roma 
(1538-1812) e entrou na Companhia de 
Jesus em 1571. A seu pedido, foi en-
viado para as missões do Extremo-
-Oriente, destinado à China. Foi difícil 
a penetração do primeiro grupo de 
missionários naquele império forte-
mente centralizado. Em toda a dinas-
tia dos Ming (1368-1644), o país esteve 
fechado à entrada de estrangeiros. 
O primeiro jesuíta a tentar entrar foi 
S. Francisco Xavier, mas em vão. 
Depois, Miguel Ruggieri (1543-1607), 
que desistiu em 1588. A honra de fun-
dar as primeiras missões de jesuítas 
na China coube ao seu compatriota 
Mateus Ricci. 
Todo o livro conta essa aventura 
de penetração, método, adaptaçao, até 
conseguir chegar aos centros de deci-
são desse império hermeticamente cer-
rado à volta do seu Imperador e ins-
talar-se pacificamente na própria 
capital. Ricci morreu em Pequim em 
1610, dez anos depois de lá se ter 
instalado, vindo as suas memórias 
parar às mãos de Nicolau Trigault 
chegado nesse mesmo ano. Os esclare-
cimentos com que Trigault as publicou 
desfiguram não pouco as ideias mis-
sionárias do autor. Contudo a sua ver-
são latina, reproduzida aqui nesta 
antiga tradução francesa, continua a 
ter valor, pela influência que exer-
ceu na cultura europeia. Diz o editor 
duma recente tradução inglesa: «Teve 
mais efeito nas fases da vida literária 
e científica, filosófica e religiosa da 
Europa, que qualquer outra obra do 
século XVII. Fez conhecer Confúcio à 
Europa, Copérnico e Euclides à China. 
Abriu um novo mundo, revelou uma 
nova espécie de gente e introduziu na 
família das nações um país que con-
tinua para nós um enigma, apesar 
de o conhecermos há três séculos». 
Também esta tentativa missionária, 
tão bem começada e prosseguida, 
havia-de acabar em «império perdido» 
para o cristianismo em 1717. Os moti-
vos e a intrincada história dessa catás-
trofe não entram no relato destes 
começos e por isso não são aqui abor-
dados. — F. de Sales Baptista. 
Keil, Luís: JORGE ÁLVARES O PRI-
MEIRO PORTUGUÊS QUE FOI 
À CHINA (1513); Cortesão, Ar-
mando: PRIMEIRA EMBAIXADA 
EUROPEIA À CHINA (1516-1521); 
Teixeira, P. Manuel: PRIMÓRDIOS 
DE MACAU (1555-1582); Brazão, 
Eduardo: EM DEMANDA DO CA-
TAIO (1603-1607). 52, 165, 39, 
55 págs. Instituto Cultural de Ma-
cau, 1990. 
Quatro breves estudos, que se com-
pletam uns aos outros, sobre um pe-
ríodo importante dos descobrimentos 
que pertence à história mundial: o dos 
primeiros contactos dos portugueses 
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com a China, que abriram caminho à 
comunicação do Ocidente com aquele 
Mundo Novo até ali inacessível. 
Prestes a terminar a nossa presença 
na China, o Instituto Cultural de Ma-
cau pretende fazer chegar esta histó-
ria além-fronteiras, apresentando os 
dois primeiros estudos nas duas lín-
guas (no original português com tra-
dução em chinês a seguir). A reco-
nhecida competência dos autores é a 
melhor credencial para atraírem a 
devida atenção. — F. de Sales Baptista. 
Tang, D. Domingos: OS INSONDÁ-
VEIS CAMINHOS DE DEUS — 
Memórias. 132 págs. Testemunhas-7. 
Editorial A. O., Braga, 1990. 
Muito ligado a Portugal onde entrou 
na Companhia de Jesus e estudou, o 
jesuíta arcebispo de Cantão conta-nos 
a sua odisseia na China sob regime 
comunista. Desde a nomeação em 1951, 
seu apostolado e 22 anos de prisão, 
até ser libertado em 1981: bem con-
tados anos de 'martírio' por dedicação 
de pastor e por fidelidade a Roma, 
só explicável como nos primeiros tem-
pos da Igreja p,or força de fé, vida 
de oração e alguma intimidade com 
Deus. 
Mais em concreto, casos e circuns-
tâncias por que todos podemos passar 
inesperadamente. 'Testemunhas' destas 
ajudam-nos a estar preparados para 
todas as ocasiões, até para dar teste-
munho (que isso é ser mártir) da fé 
que nos anima. Pprque 'os insondáveis 
caminhos de Deus' passam por todas 
as bem-aventuranças. Ainda hoje. — 
P. L. 
Braudel, Fernand: GRAMÁTICA DAS 
CIVILIZAÇÕES. 528 págs. Teore-
ma, Lisboa, 1989. 
Sem gramática não nos entende-
mos. Menos ainda em civilizações. 
A obra vem de 1963, em outra obra 
mais ampla e colectiva sobre «O Mun-
do Actual, História e Civilizações». 
Nova edição em 1987, já póstuma. 
Agora, bem-vinda, a tradução portu-
guesa. É o esboço duma história do 
mundo, traçado com preocupações de 
pedagogia: a perspectiva de Braudel 
para o ensino secundário sobre as 
grandes civilizações como espaço, eco-
nomia, mentalidades; isto é, áreas 
culturais — Oriente, Ocidente, Islão, 
África negra. Estranhámos a ordem 
da exposição. Só na p. 288 aparece 
a explicação, que em parte a si mesma 
se contradiz. 
Primeira grande lição: a distribui-
ção da população deve estar no cen-
tro do estudo atento e prospectivo dos 
grandes problemas actuais (12). Se-
gunda: nehuma fronteira cultural é 
fechada (28). Terceira: a religião é 
o mais forte do cerne das civiliza-
ções; corolário: «o Ocidente parece 
esquecido das suas origens cristãs» 
(36, 315 ss, 387). Quarta: civilizações 
são continuidade (39). Quinta: Geográ-
ficas ou mentais (note-se 'mentais'), 
cortinas de ferro significam sempre 
a mesma e inútil recusa de civiliza-
ção; o que uma geração nega, outra 
lho cobrará com juros — melhor: am-
bas pagam, com crédito ou descrédito. 
Lição geral: a história também 
ensina,; é mesmo a grande mestra da 
vida. Se quisermos, com gramática, 
aprender a viver! 
Os exemplos vêm a seguir e em 
quatro partes: Islão, Continente Negro, 
Extremo Oriente, Ocidente. Com o 
apêndice 'Outra Europa', que está a 
voltar à 'mesma': entre o Báltico e o 
Mar Negro, a vocação da Rússia é a 
civilização europeia (478), apesar da 
«eterna história das liberdades russas 
sempre conquistadas, sempre perdidas» 
(491); «será agora?» (503); pelo me-
nos «tem que levar em conta as reper-
cussões dos seus actos na cena inter-
nacional» com vista à «irreversível 
democratização da URSS» (513 ss). 
Um dos 'futuríveis' de Braudel era 
ainda o prestígio de Marx e do comu-
nismo. Também em vários outros 
aspectos, as passagens em que pre-
tendeu ser mais actual são as que 
mais depressa perderam actualidade. 
A 'surdez dos mandarins' leva sem-
pre a um 'beco sem saída', porque 
não é com 'manhas' que se faz 'poli-
tica' (cf. 200). Os latinos diziam: «vox 
populi, vox Dei». Os chineses tradu-
zem: «O Céu vê com o Povo» (cf. 186). 
— F. Pires Lopes. 
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Michelet: HISTÓRIA DA REVOLU-
ÇÃO FRANCESA I e II vols. 446 
e 372 págs. Europa-América, Lisboa. 
Obra celebérrima esta de Michelet, 
tem por assunto objectivo o que mais 
conduzia com o génio do autor. Com 
efeito, Michelet é um escritor ardente 
com intuitos de ressuscitar o passado 
e de no-lo apresentar em clarões de 
vivacidade extrema. Na Revolução 
francesa topou com o assunto mais 
a tom com essa tendência ebuliente 
e romântica. Estilista de génio era ele 
e exerceu fortíssima influência em 
Oliveira Martins, o historiador por-
tuguês mais dotado para ressuscitar 
épocas transactas. 
O sistema de ideias de Michelet, 
manifestado nesta história, tem bas-
tos rasgões na couraça e só com espí-
rito crítico muito alerta se foge ao 
fascínio do estilo em desfavor do rigor 
dos juízos. Na literatura francesa, foi 
Maurras quem mais cincou nos textos 
de Michelet, romântico acabado para 
o autor de Anthineia, e que por isso 
o perseguiu como besta fera. É cos-
tume contrapor Taine a Michelet, não 
tanto nesta História da Revolução 
francesa quanto na História geral de 
França que ambos escreveram. Muito 
mais sistemática e cingida ao rigor 
dos documentos é a de Taine; com 
mais fulgor de estilo a de Michelet. 
A Revolução francesa está hoje gran-
demente esclarecida, estudada em 
pormenor, nas suas figuras de enorme 
dramatismo. A veracidade histórica de 
Michelet sai muito engelhada destas 
páginas. Mas a psicologia e o brilho 
adivinhante e o fulgor literário fazem 
desta Obra um monumento de refe-
rência obrigatório. Há poucos anos, 
em França, falou-se muito de His-
tória Nova, uma corrente preocupada 
com a exactidão sectorial do estudo 
do passado. Os filiados nessa corrente, 
destituídos embora dos dons literários 
de Michelet, não puderam prescindir 
dele. Os homens de arquivo miudinho 
excomungam com desmasiada pressa 
os homens da História artística. Em 
vão. Além de que Michelet, como 
guarda dos arquivos da Biblioteca de 
Paris, foi o primeiro que manuseou 
a fundo os célebres Cahiers de Do-
léances levados aos Estados Gerais de 
Versalhes e que constituem o alicerce 
de pensamento de toda a Revolução. 
Numa palavra, estamos perante uma 
obra flamejante, discutível em cada 
página, mas de sobra conhecida e 
relevante na cultura ocidental. Quem 
a ler é capaz de se fazer revolucio-
nário fora de horas. Se reagir e der 
o troco a Michelet com ideias salubres 
e sobrepairantes ao goifo romântico, 
tirará muito proveito. — João Maia. 
Cunliffe, Marcus: HISTÓRIA DA LI-
TERATURA DOS ESTADOS UNI-
DOS. 554 págs. Europa-América, 
Lisboa. 
Aqui temos uma história da Lite-
ratura americana, de seguro critério 
e ampla extensão, apontada aos estu-
diosos das Universidades e a todo o 
homem culto, ao fim e ao cabo. São, 
por enquanto, ainda poucas as Histó-
rias de Literatura desse país conheci-
das entre nós. Um pouco de aluvião, 
essa literatura é conhecida parcial-
mente pelas influências que alguns dos 
seus autores exercem em escritores 
portugueses. Walt Whitman, Emily 
Dickinson, Allan Poe, e os autores da 
chamada Lost Generation são os que 
correnteza tiveram entre nós. Mas, 
desde os tempos coloniais, a literatura 
americana seguiu um roteiro aciden-
tado, delirante quase, na multidão de 
enclaves e regiões onde floresceu, e 
não menos na variedade dos géneros 
a que deu laivos de grande originali-
dade. Os seus moralistas à Emerson, 
os seus historiadores à Washington, os 
seus grandes romancistas Hawthome, 
Melville, Hemingwai, John dos Passos, 
tiveram um impacto sobre a Europa 
que até se fez sentir nos campos 
existencialistas, com Sartre e Malraux 
a atear o interesse. Nesta história, 
temos uma exposição atenciosa e lenta 
quer das correntes, quer das personali-
dades que preenchem essa já gloriosa 
literatura. A contra-luz da leitura 
visiona-se a figura do professor que 
hoje ensina na Universidade de Wa-
shington e poder-se-ia até recordar o 
corpo de mais que uma lição nas pá-
ginas deste livro denso. Finalmente, 
as tábuas de bibliografia final dão-nos 
fartos auxilios para refrescar conhe-
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cimentos e garantir melhores aproxi-
mações de autores estudados no texto. 
Não falta, assim, nada, daquelas exce-
lências que costumam exigir-se para 
livros de texto e de orientação geral. 
— João Maia. 
Silva, José Custódio Vieira da: O TAR-
DO-GÓTICO EM PORTUGAL — 
A arquitectura no Alentejo. 208 
págs. Livros Horizonte, Lisboa, 1989. 
Fruto dum trabalho de mestrado em 
História da Arte Medieval, «envol-
veu-se na ardência das suas próprias 
chamas» (ou não dissesse respeito ao 
gótico flamejante) tendo de limitar-se 
por fim ao tardo-gótico religioso em 
Évora e zona de influência. Num pe-
ríodo bem determinado: 1459-1556, com 
«tratamento especificamente português», 
ainda que inserido em dominante 
mediterrânica. O que permite relacio-
nar os monumentos analisados com 
outros parecidos, mesmo fora de Por-
tugal. 
Para os leigos na matéria faria 
jeito um breve dicionário de termos 
pouco encontradiços como ajuez, alfar-
je, boceta e alguns mais. — P. 
Fonseca, Álvaro Diniz da: CATOLI-
CISMO SOCIAL E DEMOCRACIA 
CRISTÃ. 168 págs. Liga dos Ser-
vos de Jesus, Guarda, 1989. 
iNão é 'obra' do autor, mas 'com-
pilação' de vários escritos dele acom-
panhada de prefácio e notas de J . Pi-
nharanda Gomes, que traça uma bio-
grafia pormenorizada de Álvaro (1888-
-1918) — a não confundir com os pri-
mos Alberto e Joaquim. «A presente 
compilação limita-se aos escritos do 
'ciclo de Coimbra', isto é, aos textos 
que Álvaro redactou para a revista 
Estudos Sociais [1008-11], na fase 
embrionária do CADC»; além de comen-
tarem a actualidade, correspondem 
aos novos movimentos «associativismo 
demcrático-cristão, cooperação social 
cristã, sindicalismo corporativo e 
obras sociais católicas» (25). Para 
comemorar o centenário do nascimento 
de Álvaro. — P. L. 
Almeida, José Maria de: A UNIVER-
SIDADE CATÓLICA — Aponta-
mentos para a sua pré-história. 48 
págs. Braga, 1989. 
Notícia breve mas ilustrativa. Ver-
dadeira pré-história da Universidade 
Católica, remonta não só à República 
laicista mas ao galicanismo do Mar-
quês de Pombal. Etapas mais defini-
tivas: as décadas de 20 e 60. Cola-
boração de Pinharanda Gomes para a 
edição destas anotações históricas. 
Lebelin (38) será Lublin. Síntese: a 
cronologia final, onde (1964) é inexa-
cta a «inauguração da nova Universi-
dade de Évora», pois se inaugurou ape-
nas o 'Instituto de Estudos Superio-
res' (Economia-Direcção e Sociologia). 
— P. L. 
CORRESPONDÊNCIA DE PEDRO 
TEOTÓNIO PEREIRA PARA OLI-
VEIRA SALAZAR: Vol. II (1940-
-1941). 584 págs. Presidência do 
Conselho de Ministros/Comissão do 
Livro Negro, Lisboa, 1989. 
A somar ao I vol. já aqui apre-
sentado. Pobre Salazar! Quando havia 
tanta gente a soprar-lhe, só dum lado 
e em dois anos esta mole de docu-
mentos dava-lhe que fazer! Como dá 
que fazer à Comissão do Livro Negro 
sobre o Regime Fascista que parece 
nunca tê-lo sido (cf. de vários, Sala-
zar e o Salazarismo, D. Quixote, 1989). 
Mas já mais interessante que a 
discussão de regime é «a intrigalhada» 
a que se reduzia e o contacto com 
este homem de «uma estatura política 
que o destaca de entre os colaborado-
res de O. Salazar», e ainda embai-
xador em Madrid. É aliás o facto de 
ter sido embaixador em «postos cru-
ciais» (Madrid, Rio, Washington, Lon-
des) que valoriza a sua correspon-
dência na época das piores perturba-
ções do século. «Na marcha da Ale-
manha contra as outras nações há 
uma nova invasão dos bárbaros» (30). 
Supomos haver processo mais evi-
denciador dos traçados marginais de 
Salazar do que a simples referência 
em nota que nem chama a atenção do 
leitor. Na capa, o autor com o homem 
de que mais fala. — P. L. 
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Vários: SALAZAR E O SALAZA-
RISMO. 310 págs. Dom Quixote, 
Lisboa, 1989. 
208 páginas de textos de vários 
autores, mais umas 100 de ilustração 
fotográfica por F . Rollo. Para come-
morar o centenário do nascimento, 
opondo a um tipo de comemorativismo 
outro comemorativismo já não tutelar 
nem velho regime. Em interdiscipli-
naridade dá-nos acesso às várias face-
tas do regime de Salazar nos anos 
da sua longevidade. Por esta começa 
Fernando Rosas, identificando os facto-
res de permanência do salazarismo. 
J . M. Brandão de Brito expõe as 
ideias económicas de base, passando-se 
depois à política (M. Braga da Cruz), 
externa (C. Oliveira) e colonial (A. E. 
Duarte Silva); para terminar, a não 
inclusão no fascismo europeu (A. Costa 
Pinto) e o apuramento de certo pra-
gmatismo ( J . Ramos do Ó). Em tudo, 
«Salazar justifica a ordem que está 
sendo» (192): «impermeável à histó-
ria política que vai pelo mundo», dizia 
em 1965 ainda. — P. L. 
Miranda, Jorge: TEXTOS HISTÓRI-
COS DO DIREITO CONSTITU-
CIONAL. 368 págs. IN-CM, Lis-
boa, 1990. 
A primeira edição é de 1980. Livro, 
portanto, já conhecido nos meios a 
que se destina: sobretudo Faculdades 
de Direito. Trata-se de uma colectâ-
nea de textos, vigentes em diversas 
alturas e que documentam «o desen-
volvimento do direito constitucional 
como esforço de convivência, de liber-
dade e de cultura». A tradução e orga-
nização segue uma «linha ascensional» 
que vai da Magna Charta (1215) às 
Declarações dos Direitos do Homem, 
modernas Constituições sociais e busca 
de novas instituições na actualidade. 
Em suma, os principais textos ingle-
ses, americanos, franceses liberais, 
soviéticos, fascistas e ainda outros. 
O fascínio da democracia e as últi-
mas transformações políticas no Leste 
e no Terceiro Mundo conferem a esta 
selecção uma actualidade exemplar e 
comparativa que bem justifica a se-
gunda edição, motivada pela «procura 
do Estado de Direito», na senda da 
j á conhecida «viagem constitucional 
histórica». — P. L. 
ECONOMIA 
Mónica, Maria Filomena: OS GRAN-
DES PATRÕES DA INDÚSTRIA 
PORTUGUESA. 344 págs. Econo-
mia e Gestão-11. Dom Quixote, Lis-
boa, 1990. 
Na hora dos empresários precisá-
vamos do nosso 'quem é alguém' no 
mundo empresarial. São 16, com hon-
ras de sobrecapa, além da entrevista 
e informação prévia. Oxalá houvesse 
muitos mais. E bons. Porque só ser 
'grande' não garante nada, nem sequer 
a sobrevivência dos dinossauros. «Os 
grandes» do título já são só, mais 
modestamente, «16 grandes» na p. 13. 
Sabemos como as 'nacionalizações' 
não foram só 'descapitalização' mas 
também 'descapitação'. «Embora factu-
rando todos milhões de contos... estão 
longe de formar um grupo homogénep» 
(11). Trata-se mesmo de «indivíduos 
com trajectórias muito diferenciadas»: 
há os experientes, os herdeiros, os 
fundadores. Além dos que falaram, há 
ainda os que preferiram 'a alma do 
negócio' algodoado. 
Depois de evocar a imagem histó-
rica do empresário em Portugal e de 
ventilar as atitudes dominantes nos 
entrevistados, conclui a organizadora 
que, afinal, velhos hábitos e velhos 
problemas resumem o país arcaico 
em que os triunfadores apenas expor-
tam salários baixos — apesar de «nada 
melhor para mudar as mentalidades do 
que o dinheiro» (52-3). Outra impres-
são geral: o que falta não é dinheiro, 
mas organização. Daí que Portugal 
interessa ao investidor estrangeiro 
porque há muito que fazer; por nós, 
«fazemos apenas umas coisinhas» (229), 
e até «o nosso ensino é péssimo» (268). 
Os 16 falam «das suas empresas, 
da economia e do país», não para se 
obter uma representatividade estatís-
tica (género 'o empresário típico por-
tuguês'), mas para dizerem o que 
julgam importante. Por isso, «cada 
entrevista revela sobretudo um homem 
e uma visão do mundo», deixando adi-
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vinhar só em segundo plano algumas 
parecenças comuns. Tópicos de entre-
vista: «origens sociais, instrução, car-
reira, posição na hierarquia social, 
associativismo, relações laborais, ati-
tudes políticas e posição em relação 
ao liberalismo económico». 
Algumas afirmações: a limitação 
do acesso à educação tem um preço 
histórico que estamos a pagar caro 
(67); «a abdicação vem da riqueza» 
(66); «a abastança é inimiga do tra-
balho fecundo» (72, 2-81),; boa defini-
ção de corporativismo: «vida fácil 
para quem está lá dentro» (280); «os 
partidos são os maiores pedintes deste 
país» (313). Assim, «apesar de Por-
tugal ser o terceiro sapateiro da CEE 
e o nono do mundo, é-o com mão-de-
-obra infantil e salários de pé-descalço» 
(271). Quanto a cordas também somos 
os mais fortes (287). 
Mesmo assim aproveita-se mais 
com gente que faz do que com gente 
que diz ou escreve ou ensina. Com 
factos escandalosos a prová-lo: entre 
o político e o económico «as pessoas 
trocam e compram favores; mais do 
que nunca a influência política é 
importante» (323). Mas ... em proveito 
de quem? — F. Pires Lopes. 
Cardoso, José Luís (Relator) e Outros: 
EMPRESÁRIOS E GESTORES DA 
INDÚSTRIA EM PORTUGAL. 96 
págs. Economia e Gestão-10. Dom 
Quixote, Lisboa, 1990. 
Exara os principais resultados dum 
projecto de investigação que durou 
mais de dois anos em prospecção às 
atitudes empresariais sob a direcção 
de M. Manuela Silva. Além do relator 
participaram José M. B. de Brito, Fer-
nando R. Mendes e Maria de L. Ro-
drigues. Objectivo: saber quem são, 
que pensam e como agem os dirigen-
tes industriais portugueses. Não contam 
propriamente as pessoas mas a fun-
ção, importante para ponderar o dina-
mismo presente e a capacidade de 
resposta futura no quadro de CEE. 
Vale a pena ler, até porque trans-
pira otimismo e inovação, pois «as dis-
torções na amostra» privilegiaram os 
melhores dos 35°/o respondentes ao 
contacto inicial (22). Para eles, «a res-
ponsabilidade por atrasos ou inércias 
não assenta nos ombros dos trabalha-
dores assalariados» (86). — P. L. 
Secrett, Charles: AS FLORESTAS TRO-
PICAIS — Salvando o maior recurso 
do planeta. 96 págs.; O NUCLEAR 
;NO MUNDO E EM PORTUGAL 
— Antes e depois de Chernobyl. 
102 págs.; 10 ANOS DE LUTA 
ECOLÓGICA. Seoi paginação. Asso-
ciação Portuguesa de Ecologistas 
'Amigos da Terra', Lisboa, 1986/ 
/87/89. 
1. Obra de militância clarividente, 
o primeiro caderno editado pelos 'Ami-
gos da Terra' identifica o problema da 
desflorestação sem cair no panfleta-
rísmo, analisa causas ou responsáveis 
e consequências sem derivar em ma-
nifesto político, propõe uma alterna-
tiva sem descambar na rigidez. É um 
apelo à defesa da vida nas suas bases 
essenciais, proporcionando uma visão 
global e de pormenor. Com atenção 
também a Portugal — que entretanto 
foi sendo queimado. 
2. Pelo crude poluente vão os guer-
reiros ao deserto. Pela floresta oxige-
nante ficam todos em casa. Coligindo 
textos de redacção 'Amigos da Terra' 
e já ma ;s panfletário,o segundo caderno 
expõe outra perigosa ameaça: o 
nuclear. Apesar dais sempre reiteradas 
garantias 'oficiais' de segurança, depois 
de Chernobyl o alarme foi geral e 
reforçaram-se os clamores. Outros 
casos (ocultados) vieram à luz. Agora 
a catástrofe vê-se a olho nu: não é só 
poluição, é morte e degeneração. 
«A democracia é uma chatice para o 
nuclear» (75). 
3. Reprodução dos Suplementos 
'Pela Vida' publicados na Gazeta das 
Caldas entre 19T7 e 1889, com a série 
completa desde o n.° 1 ao n.° 67. Tra-
ta-se de «o mais antigo órgão de infor-
mação e coordenação ecológica» e de 
uma tiragem de apenas 750 exemplares. 
Aos leitores interessados diremos que 
até ao n.° 50 (Fev. 84) a reprodução 
é de leitura menos fácil por ter cinco 
colunas em vez de três. — F. Pires 
Lopes. 
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Vários: POLÍTICA ECONÓMICA PA-
RA PRIVATIZAÇÕES EM POR-
TUGAL. 208 págs. Verbo, Lisboa, 
1990. 
Sob coordenação de António Sam-
paio e Mello e Diogo de Lucena, 
vários especialistas abordam a política 
de transferência de empresas públicas 
para o sector privado e numa pers-
pectiva de «capitalismo popular». 
A tendência é mundial e tem-se em 
conta a experiência alheia, sobretudo 
francesa e inglesa. 
Recorde-se que as nacionalizações 
foram entre nós o pior de quem (sin-
dicato dos bancários) só conhecia as 
empresas pelo mais fictício delas: o 
dinheiro. Muito perderam o país e a 
economia nacional pela tardia repara-
ção de tamanha asneira. Factor deci-
sivo: «a imposição dos factos à ideo-
logia» (41). Mas os peritos falam 
ainda de distorsões lamentáveis, custos 
de ineficiência, santuários do desper-
dício, proliferação de burocracia e prá-
tica de abusos. Se o intervencionismo 
debilita e a concorrência vitaliza, vale 
a pena sublinhar a candência dos deba-
tes sobre a vida real das economias. 
Nem sempre os parasitas de empre-
sas e sugadores de subsídios (do povo) 
chegam a tirar longo proveito da sua 
aniquiladora atitude: comida a carne, 
sobram os ossos. (Agora, para sair de 
'oportunismos políticos', impõe-se estu-
dar caso a caso as formas mais adapta-
das para conseguir a privatização ou 
o revigoramento das células básicas 
da economia. Eis o que diversos espe-
cialistas, nacionais e estrangeiros, ensi-
nam neste livro de «política económica». 
Os vários aspectos a ponderar, refe-
ridos no prefácio, são aprofundados 
nas dez colaborações que integram a 
exposição. — F. Pires Lopes. 
1993: A EUROPA SEM BARREIRAS. 
152 págs. Economia e Gestão-7. 
Europa-América, Mem Martins, 1989. 
O título diz o prazo e o desafio. 
O tema e a colecção devem conhecê-
-los os profissionais da economia e 
em seu proveito: preparação para «a 
livre circulação de mercadorias, pes-
soas, serviços e capitais». Temas abor-
dados: mercado e mercadorias, trans-
portes, finanças e capitais, pessoas e 
cooperação. É o enfrentamento dum 
mercado de 320 milhões de pessoas, 
com todas as alterações e competiti-
vidade inerentes. O texto e suas reco-
mendações devem-se a uma firma 
internacional de auditoria, que assim 
proporciona a empresários e agentes 
económicos um guia de acção indis-
pensável para não serem apanhados 
em contra-pé. Tempo e tarefa urgem-
-se mutuamente. Como principais visa-
das, as PME têm no 'Check list' final 
um recordatório de estratégia e progra-
mação. — P. L. 
SOCIOLOGIA 
Eco, Umberto: LA GUERRE DU 
FAUX. 384 págs. Poche-4060. Gras-
set, Paris, 1987. 
Sendo uma colectânea de artigos 
escritos ao correr da pena e do tempo 
(1953-83), não deixa de ser também 
(e sobretudo) «a crónica raciocinada 
das nossas novas mitologias» e, con-
sequentemente, uma leitura apaixo-
nada que nos alumia as realidades 
do mundo e a sedução das aparên-
cias: blue-jeans, doença da bola, tele-
visão, terrorismos, surrealismo, modas 
da moda, kitsch, quinquilharia tecno-
lógica, ideias, paixões, aspirações. Em 
resumo: o banal quotidiano da aldeia 
global neste declinar de um século com 
manias sem grandeza — só artifício e 
falsificação: «o Falso Absoluto». 
Mas comunicado com a arte de 
narrador e intérprete que põe em con-
fronto e faz falar os acontecimentos. 
Por isso o A. escreve para esta tra-
dução francesa: «Je suis peut-être en 
train de donner une autre définition 
du caractère provisoire de la pensée 
conjecturale» (10). E o mais interes-
sante deste género (menor) literário é 
que ele deixa transparecer o olhar de 
perito e a observação da actualidade 
como alicerce em que se apoia o 
romancista-filósofo para a construção 
de livros teóricos e romances que de-
ram brado. A fina ironia do clarivi-
dente começa por notar 'o falso' nos 
USA — «le mauvais gout du parvenu 
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et l'avidité du prestige» (4.1) — e subli-
nha o 'falso' de «discursos que de um 
ou outro modo recobrem algo de dife-
rente» — «estratégias da ilusão» (13), 
em disfarce de que o quotidiano é, 
por definição, caduco e efémero. 
Há ainda — entre outros assuntos 
ventilados — temas de história compa-
rada, uma boa descrição do candomblé 
brasileiro, um elogio de S. Tomás e 
comentários à comunicação social: 
®A comunicação tornou-se indústria 
pesada». Só que, «quand les médias 
triomphent, Thomme meurt» (178-9).— 
F. Pires Lopes. 
Labin, Suzanne: HIPPIES, DROGAS 
e SEXO. 308 págs. Lello & Irmão, 
Porto, 1988. 
Infelizmente, nem por ser tardia a 
tradução está resolvido, suites mais 
aceso, o problema hoje atacado com 
guerra de morte e já aprofundado em 
1970 por uma A. tão dada a problemas 
sociais como conhecedora do mundo e 
documentada em seus estudos-reporta-
gens. 
H.ppies e drogados: o panorama do 
seu universo reduz-se à maior defor-
mação dum ideal que tem bastante 
de religioso mas é efectivamente uma 
falsa «nova religião que eles diziam 
ser a do Amor» (5, passim). Ao mesmo 
tempo que se julgavam «a flor das 
Américas» proliferavam no mundo e 
aclimatavam-se aos pseudoparaísos de 
todos os povos. O paradoxo é que 
'o absoluto' do amor, da liberdade, da 
ociosidade, do desprendimento, do gozo, 
do anti-racionalismo e do niilismo leva 
à contestação de tudo e à autodes-
truição, sob capa de actualização e 
até de misticismo. Geração «perdida, 
a que procura voluntariamente a lou-
cura» (17). A droga TV é pródromo 
das outras (41-2). 
Para além das reportagens factuais, 
ficam a busca e a interpretação das 
«razões superficiais ... somente adições 
de solidão» (139) que movem indiví-
duos e grupos, mais aprofundadas no 
capítulo «filosofia da vida entre os 
hippies» (251 ss) e que desemboca na 
pergunta final, sem resposta e sem 
futuro: «Quo vadis, hippie?». «A droga 
apenas diminui a aptidão para sentir 
a alma dos homens» e acaba por «os 
mergulhar numa total indiferença em 
relação ao mundo exterior e aos seus 
problemas» (140-1). Nada mais que 
alucinação, logo desiludida. «A revolta 
dos hippies é reaccionária» (300). 
Droga e sexo, maneiras de sui-sidar-se! 
— F. Pires Lopes. 
Muller, Denis: FASCINANTE ASTRO-
LOGIA. 112 págs. Labor et Fides, 
Genève, 1990. 
Bom título, astrologia: mais fascí-
nio ou paixão do que ciência provada. 
Hoje, chega mesmo a ser mania exor-
bitante. Questão sempre controversa, é 
tanto mais discutível e discutida quanto 
mais «au coeur de nos sociétés ron-
gées par le rationnalisme et le scien-
tisme» (7). 
Sem incorrer nos extremos da into-
lerância nem da confusão, «uma abor-
dagem lúcida era desafio a aceitar». 
Eis a avaliação crítica e os resultados 
obtidos por um pastor protestante 
suíço, professor de Estatística na Fa-
culdade de Teologia da Universidade 
de Lausanne. «Na perspectiva de teo-
logia cr.stã e da ética», e «procurando 
sobretudo captar as razões de tal 
fascínio». 
No concreto, a fortuna dos astró-
logos vem sobretudo de palpite psico-
lógico, prática da conversa-escuta 
activa, consulta paramédica, tentação 
do irracionalismo e poder da auto-
-sugestão. Quatro captíulos básicos: 
fascínio, história, crítica, relação com 
o cristianismo ... pelo que significa de 
«sede espiritual e inquietude moral» (102). — F . Pires Lopes. 
Santana, Emídio: ONDE O HOMEM 
ACABA E A MALDIÇÃO CO-
MEÇA — Crónicas do mundo dos 
ex-homens. 192 págs. Assírio & 
Alvim, Lisboa, 1989. 
Obra póstuma do anarco-sindicalista 
falecido em Outubro de 88 mas já 
deixada pronta para publicação. Preso 
pela primeira vez ainda antes do 28 
de Maio de 26, conheceu por várias 
vezes e em diversos cárceres a priva-
vação da liberdade. Por isso a dupla 
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afirmação de título e subtítulo para 
estes 16 episódios do «drama carcerá-
rio» nos «anos 40», quando «o sistema 
funciona arbitrariamente na presunção 
de ser a defesa da sociedade» (11). 
Finalmente liberto por amnistia em 
1953, deu-se a actividades cooperati-
vas ;e porque nem os partidos o satis-
fizeram depois de 74, consagrou-se a 
ressuscitar o jornal libertário «A Ba-
talha». 
Sem especial qualidade literária e 
até com defeitos, vemos nestas memó-
rias sobretudo um documento socioló-
gico do meio prisional. Maneira de 
fazer passar os dichotes anarcas: 
depô-los na boca de marginais e deses-
perados da vida. — P. L. 
VÁRIA 
D I C T I O N N A I R E ENCYCLOPÉDI-
QUE DO CHRISTIANISME AN-
CIEN. 2 vols. num total de 2642 
págs. Les Éditions du Cerf. Paris, 
1990. 
Este excelente dicionário enciclo-
pédico foi publicado pela primeira vez 
na Itália, em 1983, sob a direcção de 
Angelo di Berardino. Saiu agora em 
edição francesa, dirigida por François 
Vial. Mas não se trata de uma sim-
ples tradução; é antes uma adapta-
ção, pois foram-lhe introduzidos novos 
artigos e outros actualizados ou refun-
didos. Como se adverte no prólogo, 
«este dicionário enciclopédico do cris-
tianismo antigo vem preencher uma 
lacuna. Faltava-nos com efeito um ins-
trumento de trabalho facilmente aces-
sível ao homem culto, desejoso de ter 
à sua disposição uma informação rápida 
e precisa sobre tudo o que se refere aos 
oito primeiros séculos do cristianismo». 
Nele oolaboraram algumas dezenas de 
especialistas, quase todos professores 
universitários, de várias partes do 
mundo, que nos apresentam uma sín-
tese dos primeiros oito séculos do 
cristianismo. Mais exactamente, desde 
o início da era cristã até ao fim da 
época patrística: para o Ocidente até 
Beda (c. 673-735), e para o Oriente gre-
go até S. João Damasceno (c. 675-c. 
749). Para as outras áreas geográficas 
cristãs (siríaca, copta, etiópica, geor-
giana e arménia) os limites cronológi-
cos tiveram de ser mais mluidos devido 
ao processo de evangelização dessas 
regiões e à natureza particular dos 
escritos e traduções nas línguas res-
pectivas. Em numerosíssimos artigos 
descrevem-se-nos as principais perso-
nagens cristãs, EIS doutrinas, as cor-
rentes culturais, as heresias as seitas 
cristãs, os factos históricos mais rele-
vantes, a geografia eclesiástica, s litur-
gias, o monaquismo, a espiritualidade, 
os monumentos artísticos principais, os 
dados arqueológicos, sem esquecer até 
certos aspectos políticos, sociais, mo-
rais e ascéticos que maior influência 
tiveram durante os primeiros tempos 
da história cristã. Ainda que, em geral, 
os artigos sejam monográficos, no 
entanto não faltam também estudos de 
conjunto sobre diversos temas mais 
importantes, como são por exemplo, 
os relativos ao aritotelismo, ao hele-
nismo, platonismo, estoicismo, etc. que 
haviam de influir no pensamento de 
muitos Padres da Igreja. No final de 
cada artigo apresenta-se a bibliogra-
fia principal relativa ao tema versado, 
que permitirá orientar o estudioso 
para aprofundar o assunto. Ainda que 
semjam bastante escassos os dados his-
tóricos relativos ao actual território 
português no período referido, encon-
tramos aqui bons artigos relativos a 
Braga e seus concílios, à antiga Galé-
cia, à Lusitânia, a S. Martinho de 
Dume, S. Frutuoso e os seus monges, 
Paulo Orósio, Etéria, Potâmio, Idácio 
de Chaves, Itácio de Ossonoba (Faro), 
etc. Ainda que os artigos estejam dis-
postos por ordem alfabética, o que faci-
lita a consulta, no final do segundo 
volume apresentam-se vários índices 
temáticos, que nos permitem obter uma 
informação mais em conjunto dos vá-
rios assuntos tratados neste excelente 
e desenvolvido instrumento de tra-
balho. — A. Leite. 
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